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RESUMO 

As pessoas em situação de desvantagem social são, historicamente, colocadas à 

margem da sociedade. Essa realidade faz com que muitas delas tenham em comum 

a retirada de direitos básicos, como o direito ao trabalho. Apesar dos esforços dos 

órgãos regulamentadores internacionais sobre o acesso das pessoas ao trabalho 

decente, o cenário de desigualdade, instaurado no âmbito nacional impulsionado pela 

ascensão da agenda neoliberal, faz com que as pessoas sejam inseridas em 

processos de trabalho pautados na exploração e na retirada de direitos. No campo da 

saúde mental, particularmente, tem-se o histórico de violação de direitos, as pessoas 

em sofrimento psíquico eram vistas a partir do estigma de incapacidade e, diante 

disso, eram destituídas do mundo do trabalho. Embora resquícios desta realidade 

ainda estejam presentes no imaginário social, algumas experiências brasileiras têm 

se concretizado como práticas exitosas para a inclusão social pelo trabalho dessas 

pessoas, a maioria delas tem ocorrido na perspectiva da economia solidária. No 

contexto da região norte do Brasil, existem poucos estudos que abordam a 

experiência de práticas de inclusão social pelo trabalho de usuários da saúde mental. 

As pesquisas encontradas apontam que o cenário no qual ocorrem tais atividades, 

identificadas como geração de renda, é no âmbito dos Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS). Considerando o histórico de fortalecimento das ações de 

economia solidária, acredita-se haver possibilidade de estabelecimento de parcerias 

iniciais. Diante disso, este estudo objetivou cartografar a realidade atual dos 

Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) e das experiências de geração de 

renda no campo da saúde mental álcool e outras drogas, da Região Metropolitana de 

Belém (RMB). Participaram do estudo sete EES vinculados a Rede de Cooperativas 

Mãos Solidárias (RECOMSOL) e uma oficina produtiva vinculada a um CAPS AD. 

Utilizou-se o método da cartografia, a partir das pistas do método cartográfico que 

discorre sobre os quatro passos de atenção da cartógrafa-pesquisadora. Neste 

estudo, eles buscaram apresentar os caminhos percorridos desde o contato inicial, 

anotações no diário de campo, entrevistas para o preenchimento dos formulários e 

implicações mobilizadas no corpo da cartógrafa-pesquisadora. Na primeira e segunda 

parte são apontados aspectos relacionados ao território e as implicações produzidas 

por ele, nos empreendimentos vinculados a RECOMSOL e na oficina produtiva. Na 



 
 

 
 
 
 

terceira são apresentados os dados produzidos acerca do perfil dos participantes, 

vinculações com a economia solidária e com a saúde mental, formas de 

comercialização e organização. Por fim, na parte quatro são pontuados aspectos 

referentes a aproximações que foram possíveis entre a rede de economia solidária e 

a oficina produtiva, por meio de reflexões encontradas no campo. Diante dos 

resultados apresentados, são expostas reflexões sobre a inclusão social pelo trabalho 

no contexto da Amazônia paraense, vislumbrado possíveis conexões por meio da 

economia solidária. Argumenta-se que, assim como nas outras regiões do país, a 

economia solidária é um potente instrumento de ações emancipatórias no campo da 

saúde mental. Espera-se o desenvolvimento de mais estudos que auxiliem a pensar 

sobre processos de inclusão social pelo trabalho, no campo da saúde mental, 

alinhados com a realidade da região metropolitana de Belém, e do Pará. 

Considerando as especificidades de ser-fazer-pensar inclusão social pelo trabalho de 

pessoas que usam álcool ou outras drogas, ou não, a partir de um compromisso 

pautado no fazer ético-político, buscando a garantia de direitos, um trabalho digno e 

dignidade no viver. 

Palavras-chave: Inclusão Social pelo Trabalho; Economia Solidária; Saúde Mental; 

Trabalho; Terapia Ocupacional.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 
 
 

ABSTRACT 

People in situations of social disadvantage have historically been marginalized by 

society. This reality means that many of them have in common the deprivation of basic 

rights, such as the right to work. Despite the efforts of international regulatory bodies 

regarding people's access to decent work, the scenario of inequality established at the 

national level driven by the rise of the neoliberal agenda means that people are 

inserted into work processes based on exploitation and the deprivation of rights. In the 

field of mental health, in particular, there is a history of rights violations; people with 

mental health problems were viewed from the stigma of incapacity and, as a result, 

were excluded from the world of work. Although remnants of this reality are still present 

in the social imagination, some Brazilian experiences have materialized as successful 

practices for social inclusion through the work of these people, most of which have 

occurred from the perspective of the solidarity economy. In the context of the northern 

region of Brazil, there are few studies that address the experience of practices of social 

inclusion through the work of mental health users. The research found indicates that 

the scenario in which such activities, identified as income generation, occur is within 

the scope of Psychosocial Care Centers (CAPS). Considering the history of 

strengthening solidarity economy actions, it is believed that there is a possibility of 

establishing initial partnerships. In view of this, this study aimed to map the current 

reality of Solidarity Economic Enterprises (EES) and the experiences of income 

generation in the field of mental health, alcohol and other drugs, in the Metropolitan 

Region of Belém (RMB). Seven EES linked to the Rede de Cooperatives Mãos 

Solidárias (RECOMSOL) and a productive workshop linked to a CAPS AD participated 

in the study. The cartography method was used, based on the clues of the cartographic 

method that discusses the four steps of attention of the cartographer-researcher. In 

this study, they sought to present the paths taken from the initial contact, notes in the 

field diary, interviews to fill out the forms and implications mobilized in the body of the 

cartographer-researcher. The first and second parts highlight aspects related to the 

territory and its implications for the enterprises linked to RECOMSOL and the 

production workshop. The third part presents data on the profile of the participants, 

their links with the solidarity economy and mental health, and their forms of marketing 

and organization. Finally, part four highlights aspects related to possible connections 



 
 

 
 
 
 

between the solidarity economy network and the production workshop, based on 

reflections found in the field. Based on the results presented, reflections are presented 

on social inclusion through work in the context of the Amazon region of Pará, with a 

view to possible connections through the solidarity economy. It is argued that, as in 

other regions of the country, the solidarity economy is a powerful instrument for 

emancipatory actions in the field of mental health. It is expected that more studies will 

be developed to help us think about processes of social inclusion through work, in the 

field of mental health, aligned with the reality of the metropolitan region of Belém and 

Pará. Considering the specificities of being-doing-thinking social inclusion through 

work of people who use alcohol or other drugs, or not, based on a commitment based 

on ethical-political action, seeking to guarantee rights, decent work and dignity in life. 

Keywords: Social Inclusion through Work; Solidarity Economy; Mental Health; Work; 

Occupational Therapy. 
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1 NÃO VENHA FORTE QUE EU SOU DO NORTE! 

Um pesquisador se forma nos encontros, nas vivências e nas andanças, 

por isso vou contar para vocês sobre os meus rizomas, das minhas fases, das minhas 

rotas de fuga. Talvez, começando a falar sobre isso, mais tarde faça mais sentido a 

leitura desse trabalho. Nele, longe de qualquer neutralidade, eu busco e anseio por 

falar do Norte, do Pará, de Belém.  

Considerando que o percurso metodológico que utilizei ancora-se na 

cartografia, e respeitando o rigor que diz respeito ao envolvimento do pesquisador 

com aquilo que estuda (Campana Rodrigues; Yasuí, 2021), narrarei este trabalho hora 

em primeira pessoa, hora em terceira pessoa. Compreendendo que esta construção 

foi realizada por mim, mas composta por diversas mãos, que fui encontrando na 

caminhada. Compreendendo que a implicação está no outro, mas também está em 

mim. Como algo que faz tanto parte de mim como a minha pele.  

Escrevo esta apresentação estando em Belém, foi daqui que parti, mas é 

para cá que eu sempre volto.  

Quando uma pesquisa começa? Quando um pesquisador se forma? Por 

vezes tentei achar que o meu percurso como eu-pesquisadora começou quando 

ingressei no mestrado. Ledo engano. Comecei a pesquisar ainda na forma do eu-

criança, quando gostava de explorar as letras e sair andando de bicicleta por aí, lá em 

Mosqueiro, uma ilha que fica localizada a 64 km de Belém, a capital. Onde vivi uma 

vida de interior, sem acesso a muita coisa, mas com muitos encontros e afetos. Um 

dos encontros que marcou a minha infância foi o encontro com alguém que usa 

drogas, bem pertinho de mim, meu pai.  

O meu eu-criança não conseguia compreender uma experiência tão 

visceral, mas forjava em mim uma imagem de força, que me ajudaria a servir de 

suporte para minha irmã e minha mãe. Foram anos assim, sem saber muito bem o 

que aquilo era, mas sofrendo, a cada noite sem dormir, a cada violência marcada e a 

cada ajuda solicitada — não atendida. Lembro pedirmos socorro para as pessoas, 

mas os julgamentos eram maiores, e a crença que “não tem mais jeito” se sobressaia. 

Quando cresci um pouco, incentivada pela minha mãe e por professores, quis sonhar 

em estudar. Tarefa difícil para quem já nasce com alguma sentença nessa sociedade. 

Até onde vai à filha de usuário de drogas? — Diziam.  
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O que pode ser se não alguém como ele? Entrei na graduação e a questão 

da assistência para pessoas em sofrimento psíquico em decorrência do uso de drogas 

sempre me permeava, eu não entendia como a única opção era a internação nesses 

espaços de isolamento duvidosos? — que mais tarde fui entender serem 

denominados de comunidades terapêuticas–que, muitas vezes, eram palcos de 

violência. Me fazendo questionar: Que lugar de cuidado é esse?  

Durante a graduação também que comecei a entender o significado do meu 

corpo no mundo, e a me reconhecer como uma mulher cis, bissexual, negra, 

amazônida, que experimentou a vida inteira as políticas públicas dos governos do 

Partido dos Trabalhadores (PT), o qual me filiei posteriormente. Filha e neta de 

comerciantes, que passavam e passam dias inteiros realizando vendas, e que nunca 

perdem a capacidade de sorrir. A minha escrita também envolve essa parte da minha 

existência, que me forjou e me forja no caminhar. Aqui, também, tem rizoma.  

Foi assim que me senti mobilizada a pesquisar sobre a assistência em 

saúde mental álcool e outras drogas, que originou a minha pesquisa do Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC). Essa pesquisa ativou em mim muitas lembranças, com 

muitas dores, que me faziam questionar sobre como as pessoas resistiam nesses 

lugares, mesmo em meio a tanto sofrimento. Como nós, enquanto sociedade, 

aceitávamos isso? Nos espaços do SUS, via equipes inteiras enfraquecidas, 

desesperançosas. Mas, foi nesse contexto que professora Samantha, minha 

orientadora na época, foi me ensinando a olhar a realidade com esperança, 

entendendo as suas dificuldades e buscando melhorá-las.  

Nos CAPS que adentrei no meu TCC, os usuários já clamavam: — Quero 

trabalho! — Quero oportunidades para trabalhar! Apesar de não ser meu foco naquele 

momento, essas palavras e gestos não saíram da minha cabeça e me faziam pensar: 

Que saúde mental é essa, sem acesso a direitos básicos? Quem tem saúde mental 

assim? Quisera eu que as pessoas pudessem ter acesso à educação, alimento e 

trabalho digno. Como era difícil, pensava. Utopias? Pensava que sim, mas encontrei 

as leituras de Cláudio Nascimento, e nele entendi que existem utopias concretas, 

sendo utopias do ainda não.  

Nesse caminho fui tentando me aproximar de coisas que faziam/fazem meu 

coração pulsar, mas que ainda não aconteceram em sua totalidade. Saio, então, de 
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Belém — logo após a graduação — em busca de um emprego no campo da saúde 

mental e de algum lugar que me aproximasse da cidade de São Carlos, onde eu já 

queria prestar o processo seletivo do mestrado. Começo a trabalhar em um CAPS I, 

em uma cidade do interior de São Paulo, e me deparo com dilemas muito parecidos 

com aqueles que havia presenciado no meu TCC.  

Após a pandemia, os CAPS tornaram-se ambulatórios, a ascensão 

neoliberal trouxe a demanda por produtividade, os profissionais encontram-se 

desesperançosos e cansados. Mas, e as pessoas atendidas? Elas também seguem 

resistindo, a uma estrutura que medicaliza, interna e dociliza. Cadê a autonomia que 

tanto li nos artigos? E a emancipação social? Cadê a inclusão social? E a garantia de 

direitos? Esse não é um dos objetivos desse lugar? Tinha tratamento, mas não tinha 

direitos. Até para comer, a assistência social só disponibilizava cesta básica a cada 3 

meses. E agora? Pensei. O que posso fazer? Propus grupos, oficinas, construção de 

PTS junto a pessoas. Mas, estava errada — diziam.  

Eu era estrangeira, eu falava diferente, pensava saúde mental diferente. 

Foram dias difíceis. Rápido, rápido! Encontrei alguém que gostava de dialogar comigo 

e apoiava as minhas ideias, fui fazendo articulações, fui conseguindo gradualmente. 

Ainda pouco. Mas, alguma coisa. Algo parecido com o cenário do meu TCC também 

ocorria, as pessoas clamavam por trabalho, inclusão no trabalho. Às vezes os 

usuários chegavam tristes nos grupos e oficinas porque foram a uma entrevista de 

emprego e, após o RH verificar que eles realizavam acompanhamento no CAPS, 

negavam o emprego. Eu já tinha ouvido isso outras vezes, em outro CAPS. Como 

ajudar?  

O município não tinha política pública, a gestão não permitia realizar oficina 

de geração de renda, e agora? Como ajudar? Na mesma época, eu estava como aluna 

especial na disciplina de Saúde Mental e Atenção Psicossocial do PPGTO, ministrada 

pelas professoras Teresinha e Isabela. Foi nesse momento que encontrei a inclusão 

social pelo trabalho por meio da economia solidária, como nunca havia ouvido falar? 

Achei incrível! A busca pela garantia de direitos, cidadania e reconhecimento que eu 

tanto almejei no campo da saúde mental, estava ali, viva, existindo.  

Houve uma convocação de retorno ao Pará, dessa vez na Região dos 

Carajás, na cidade de Parauapebas, e a vida é tão fluída que fomos eu e professora 
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Isabela. Falar do quê? Inclusão social pelo trabalho por meio da economia solidária. 

Que loucura! Foi o meu primeiro contato mais próximo, de ver como era, e começar a 

entender como faz. Me apaixonei demais! Entendi, então, que esse era um bom 

caminho a seguir. Prestei o Processo Seletivo do Mestrado, passei. Entrei. 

Quando ingressei no mestrado, tinha uma proposta, eu sabia que essas 

questões de inclusão pelo trabalho eram incipientes em Belém. Na época, eu imaginei 

termos que fazer algo que tentasse perceber o que os profissionais dos serviços 

achavam sobre esses processos. Pensava isso por entender a importância do apoio 

dos profissionais dos serviços para a realização das ações. Então, eu conheci a Bel 

mais de perto e ela, toda esperançosa, me incentivou a ir além. Ela também queria 

saber o panorama de Belém, como estava? Existiam? Como se organizavam? Foram 

essas questões que mobilizaram a escrever esse trabalho e a realizar essa pesquisa. 

Mais uma vez, eu voltei para Belém, meu território. Pude realizar a produção dos 

dados que vocês irão acessar logo mais.  

Pesquisar sobre esse tema, junto das pessoas, serviços e territórios, me 

permitiu conhecer outra realidade, ter esperança, realizar conexões e encontrar 

beleza na caminhada. No final deste ciclo completam 4 anos que ando, que encontro 

e que eu desencontro. No meio disso tudo, eu sempre volto para cá. Meu primeiro lar. 

Onde tudo faz sentido para seguir. Durante este percurso de retorno às origens, pude 

encontrar diversas realidades, e é sobre elas que escrevo neste estudo. Realidades 

de encontros e desencontros, no campo da saúde mental e da economia solidária. 

Busquei realizar apontamentos sobre as dificuldades, mas também vislumbrar a 

potencialidade dos encontros.  

Acredito que este escrito pode nos ajudar a construir uma visão mais 

regionalizada do campo da inclusão social pelo trabalho e de suas implicações. 

Espero que este estudo auxilie a situar os desafios impostos pela falta de políticas 

públicas, pela desassistência e descrédito que, historicamente, são vivências comuns 

às pessoas em sofrimento psíquico e em situação de vulnerabilidade, sobretudo, em 

decorrência de intersecções de gênero, raça e classe. Evoco, assim, olhares para a 

luta antimanicomial como parceira da luta pelos direitos trabalhistas, da luta 

antirracista, antiproibicionista e feminista.  
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Convoco uma atenção para o mundo do trabalho anticapitalista, que no 

decorrer deste estudo, tento posicionar a partir da percepção de aspectos da 

dignidade humana. Percebo, por fim, que a economia solidária é muito mais do que 

outra economia, mas também é um modo de vida, que a partir da consideração de 

todas as especificidades de cada vida, nos ajuda na luta por condições dignas de 

existência. 
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1.1 MORREU NA CONTRAMÃO ATRAPALHANDO O TRÁFEGO  

Subiu a construção como se fosse máquina 

Ergueu no patamar quatro paredes sólidas 

Tijolo com tijolo num desenho mágico 

Seus olhos embotados de cimento e lágrima 

(Chico Buarque – Construção) 

 

Quando Chico Buarque escreveu e divulgou a música Construção, ela foi 

aclamada e, ainda hoje, continua sendo. Essa música é repleta de sonoridade e de 

crítica social. Na tentativa de relatar a rotina de um trabalhador de uma construção 

civil, Chico refere o cotidiano de muitos trabalhadores brasileiros. O trabalho, como 

conhecido popularmente, apesar de ser um direito, é permeado por processos de 

cerceamento, automatização e embotamento.  

Muitas vezes, trabalhadoras e trabalhadores se veem treinados para não 

reagir e para aceitar a retirada constante de direitos. Com a ascensão neoliberal, 

temos o trabalho cada vez mais precarizado e uma atenção menor as necessidades 

dos trabalhadores. Nessa parte do trabalho, vamos nos ater a falar dessa perspectiva, 

não pôr a considerarmos correta, mas por entendermos que muitas pessoas estão 

inseridas nessa proposta de trabalho, acreditando que esta é a única forma. 

Morreu na contramão atrapalhando o tráfego irá apresentar a vocês 

questões relacionadas ao mundo do trabalho capitalista e suas produções de 

adoecimento nas pessoas. Enquanto adoece, descarta. Enxergando o trabalhador em 

sofrimento como um empecilho a ser combatido. Mostramos o contraponto 

relacionado ao que se acredita como trabalho decente e a forma com que o trabalho 

vem sendo operacionalizado no mundo capitalista. Já aqui convidamos você a pensar 

conosco, a partir do disparador: Como sair da realidade de precarização do trabalho? 

Conforme o artigo n.º 23 da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(ONU, 2018), o trabalho é direito de todas as pessoas, a partir de suas próprias 

escolhas e de condições equitativas e satisfatórias. Dessa forma, todas as pessoas 

têm direito, sem quaisquer tipos de discriminação, a salário igual por trabalho igual, 

tendo direito a remuneração a contento que permita a sua subsistência e de sua 

família, conforme a dignidade humana. 
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O direito ao trabalho decente é previsto pela Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), a fim de promover a igualdade no acesso ao mundo do trabalho e 

fortalecer a igualdade no acesso às oportunidades para todas as pessoas, deslocando 

a noção de desenvolvimento para uma concepção aliada à proteção social dos 

trabalhadores. Nesse contexto, o trabalho decente é visto como uma forma de 

possibilitar e concretizar o desenvolvimento humano (Nascimento; Medeiros, 2022). 

Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2020), o conceito 

de trabalho decente aglutina a missão de proporcionar oportunidades para as pessoas 

alcançarem um trabalho produtivo e com qualidade, em meio a condições de 

liberdade, equidade, segurança e dignidade humana. Sendo este uma condição 

fundamental para a superação da pobreza, redução das desigualdades sociais, 

sustentabilidade e garantia da democracia. 

Em nações nas quais as desigualdades sociais expressam significativo 

crescimento, sobretudo nos países capitalistas subdesenvolvidos ou em 

desenvolvimento, os direitos humanos são corriqueiramente violados. Nesse sentido, 

o estado brasileiro é marcado por desigualdades entre as diferentes classes sociais e 

entre as regiões do país. O país revela a existência concomitante da extrema pobreza 

e de grandes riquezas, mostrando-se um país desigual, conservador e injusto. Por 

exemplo, na região Sudeste está concentrada a maioria da riqueza nacional, em 

contrapartida, as regiões Norte e nordeste são cenários de altos índices de pobreza e 

dificuldade de acesso a direitos básicos, como saúde, educação e trabalho (Cano, 

1985; Pereira, 2021).  

Em relação à economia brasileira, é importante destacar que os países da 

América Latina são caracterizados pela sua dependência econômica. Essa realidade 

reverbera em características estruturais e fundamentais no processo das relações de 

trabalho desses países (Costa, 2024). Nesse sentido, as economias dos países latino-

americanos são consideradas dependentes desde sua integração a Divisão 

Internacional do Trabalho (DIT), no século XIX, sendo marcadas pela superexploração 

da sua força de trabalho, que a estruturou e ainda estrutura o ciclo do capital 

(Magalhães; Trindade, 2020). 

De acordo com Costa (2024) o sistema capitalista incorpora várias formas 

de opressão e exploração. No Brasil, a partir dos anos 90, foi desenvolvida uma 
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política macroeconômica neoliberal, o que desencadeou diversas privatizações e 

processos de contrarreforma por parte do Estado. A fim de aumentar ou manter a taxa 

de lucro dos capitalistas, mesmo diante das crises provocadas pelo próprio sistema, 

as condições de trabalho são cada vez mais precárias, flexíveis e terceirizadas.  

Com o avanço do neoliberalismo, ocorreu uma crescente nos processos de 

trabalho informal, no discurso de empreendedorismo, no trabalho em plataformas 

digitais, e no chamado trabalho intermitente. Essa conjuntura gera um trabalho mais 

precário. Desta feita, podemos inferir que os trabalhadores brasileiros são 

superexplorados e que estas mudanças acentuaram essa realidade (Costa, 2024).  

Segundo Sato et. al. (2017) para refletir sobre as relações produzidas a 

partir do trabalho faz-se importante situá-las em um contexto social, direcionando a 

atenção para as particularidades desenvolvidas em diferentes sociedades e para 

diferentes grupos populacionais. A partir disso, observa-se que a precarização do 

mundo do trabalho contemporâneo produziu impactos negativos para a vida de 

trabalhadoras e trabalhadores, em decorrência da perda de direitos, redução de 

autonomia pessoal e profissional (Antunes, 2018). 

A partir do final do século XX, o neoliberalismo passou a se apresentar 

como único modo capaz de gerir a produção e a vida. Este modelo impulsiona a 

competição entre as pessoas e dificulta a cooperação entre pares, gerando ansiedade 

e processos de adoecimento, em decorrências de suas avaliações individuais de 

desempenho, demandas quantitativas de produção e incentivo a competitividade, que 

acabam produzindo trabalhadores solitários e temerosos (Geremias, Zambroni-de-

Souza e Lucca, 2021). 

No âmbito das organizações de trabalho, onde os empresários e gestores 

assumem os papéis de liderança, em toda a história do capitalismo, é possível 

observar uma submissão aos interesses de produtividade e lucro preconizados pelas 

empresas, em detrimento dos interesses e necessidades dos trabalhadores. Com o 

avanço das formas de produção do capitalismo, inauguraram-se práticas flexíveis 

relacionadas ao exercício da força de trabalho, que são contrárias aos benefícios para 

os trabalhadores. Ou seja, quanto maior a flexibilidade nas organizações, maiores as 

perdas de postos de trabalho, e consequentemente de estabilidade, qualidade de vida 

e dignidade para os trabalhadores (Padilha, 2009).  
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De acordo com Camargo (2023), realidades instauradas pelo capitalismo, 

pelas revoluções industriais, pela globalização, pelos processos de precarização e 

flexibilização das formas de trabalho contribuíram significativamente para a exclusão 

social. Nesse sentido, várias perspectivas explicam essa vertente, para este estudo, 

consideramos importante apontar a visão de Paul Singer. 

Singer, em seu livro “Globalização e Desemprego: diagnóstico e 

alternativas”, publicado em 1999, aponta duas visões relacionadas ao aumento da 

exclusão social produzida pelos processos de globalização, desemprego e ascensão 

do capitalismo. Divide, então, em duas perspectivas, sendo: individualistas e 

estruturalistas (Singer, 1999). 

No caso da perspectiva individualista, colocam-se como contrários aos 

direitos de proteção ao trabalhador, enxergando-os como empecilhos para o aumento 

de emprego e da economia; atribuem a desigualdade como realidade inata da 

sociedade devido às interferências institucionais; sugerem que a distribuição de renda 

não é benéfica, pois só contribui para formar profissionais pobres, por isso tudo deve 

ser feito para incentivar a pessoa a sair da pobreza a partir dos próprios esforços; 

interpretam que a inclusão social deve partir do próprio indivíduo, por meio da abertura 

de um negócio próprio, disputando uma vaga de emprego, por exemplo; e costumam 

desconsiderar a falta de capital, reduzindo as ações somente a dedicação, 

persistência e vontade (Singer, 1999). 

No que refere-se a perspectiva estruturalista, considera-se que as 

instituições de promoção do bem-estar social são cruciais para as pessoas em 

situação de vulnerabilidade social, a fim de garantir seu ingresso na lógica do 

mercado; consideram a desigualdade como resultado intrínseco a estrutura 

econômica; requerem a mobilização dos governos na redistribuição de renda, a fim 

de que todas as pessoas tenham suas necessidades básicas atendidas. Esta proposta 

considera que as ações de proteção social devem ser coordenadas pela lógica do 

mercado, e ao invés da garantia de estruturas pautadas em equidade, o que se tem é 

o aumento de oferta de empregos precários, com a promessa de que, apesar disso, 

as pessoas têm emprego. Não colaborando em nada, realmente, que direcione a 

condições ideais de trabalho (Singer, 1999). 



25 
 

 
 
 
 

Nesse viés, cabe compreender que os processos de exclusão social podem 

advir de diversos fatores, inclusive os individuais e estruturalistas, pontuados 

anteriormente. No entanto, atualmente, o que se têm visto é o predomínio da visão 

individualista, amparada pela estrutura do neoliberalismo (Camargo, 2023). 

Segundo Piobelo e Mota (2021) a dinâmica do capitalismo, a 

operacionalização do neoliberalismo e a precarização do trabalho influenciam 

significativamente nas questões subjetivas, identitárias e existências reverberando na 

saúde mental dos trabalhadores.  

A autora Graça Druck (2011) nos apresenta alguns indicadores que tem 

relação com o processo de precarização do trabalho no contexto brasileiro, dentre os 

quais cabe destacar: as vulnerabilidades das formas de inserção no mundo do 

trabalho e as desigualdades sociais; a psicopatologia da precarização; e a perda de 

identidade individual e coletiva dos trabalhadores. Esses indicadores nos deslocam 

para pensar sobre como a produção das desigualdades sociais está atrelada ao 

ingresso em trabalhos precários, haja vista a recorrente necessidade de subsistência. 

Por outro lado, essa inserção é permeada por sofrimentos, relacionados a cobrança 

por produtividade, medo do desemprego e necessidade de desenvolver uma postura 

alienada frente as relações de trabalho.  

No que diz respeito a relação do afastamento do trabalho em decorrência 

dos fatores psicossociais negativos, o estudo de Silva Junior e Fisher (2015) destaca 

que as ferramentas de análise da Previdência Social não consideram os aspectos 

psicossociais negativos promovidos pelo contexto de trabalho. Os trabalhadores são 

expostos a fatores estressores, e a perícia médica não costuma atribuir o processo de 

adoecimento ao trabalho a eles. Os fatores estressores atribuídos pelos participantes 

do referido estudo têm a ver com a alta exigência em executar as funções no trabalho, 

falta de apoio social, alto esforço para uma baixa recompensa e excesso exacerbado 

de comprometimento.  

Nesta perspectiva, a pesquisa de Oliveira et. al. (2019) sobre o afastamento 

do trabalho em decorrência de transtornos mentais, enfatiza que muitos trabalhadores 

realizam o desvinculo com o trabalho em decorrência de episódios depressivos, 

seguido de questões de ansiedade e, por último, de psicose. Os autores atribuem essa 
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realidade a sobrecarga de trabalho e alto desgaste psicoemocional, que envolvem a 

diminuição da qualidade de vida e favorece episódios de sofrimento.  

Nos últimos anos, as taxas de desemprego têm aumentado no mundo, 

inclusive nos países desenvolvidos, o que indica que este fenômeno está vinculado 

ao desenvolvimento tecnológico, aumento da expectativa de vida e a expansão da 

força de trabalho. Essas construções impulsionam as deteriorações das relações de 

trabalho, uma vez que o desemprego enfraquece o trabalhador e as organizações de 

classe, além prejudicar as condições de higiene, segurança e saúde das pessoas. 

Essa situação foi agravada no período da pandemia da Covid-19 (Macêdo, 2023).  

Nesse sentido, as interlocuções entre os avanços tecnológicos, aumento 

do desemprego e diminuição do acesso ao trabalho decente merece um enfoque, 

principalmente a partir das relações com a saúde mental dos trabalhadores. As 

reverberações da realidade socioeconômica são traduzidas nas questões de 

sofrimento psíquico alarmantes mundialmente, com o aumento dos transtornos 

depressivos, ansiosos e das taxas de suicídio (Macêdo, 2023).  

Além das questões relacionadas aos diagnósticos, considera-se importante 

ressaltar que a saúde mental também engloba aspectos sociais. Essa vinculação é 

reafirmada pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 2016), quando 

considera como parte do conceito de saúde mental a oferta de um ambiente respeitoso 

que garanta os direitos civis básicos, políticos e socioeconômicos e culturais, como 

elementos essenciais para a promoção da saúde mental.  

Considerando o acesso ao trabalho como um direito constitucional, 

assegurado pela Constituição Federal de 1988, pontua-se a necessidade de, cada vez 

mais, serem pautados o fortalecimento de processos de inclusão pelo trabalho, 

sobretudo, para pessoas em situação de desvantagem social, uma vez que estas 

encontram-se em situação de marginalização historicamente (Brasil, 1988). 

Apesar do direito ao trabalho estar assegurado internacional e 

nacionalmente pela legislação vigente, o processo de inclusão no trabalho para 

pessoas em situação de desvantagem social é incipiente, permeado por desafios, 

demandando reavaliação das práticas tradicionais (Nicácio; Mangia; Ghirardi, 2005). 

Nas últimas décadas, alguns setores do governo federal juntaram-se à sociedade civil 

a fim de fortalecer ações de incentivo e subsídio para o surgimento de coletivos 
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voltados à geração de trabalho e renda para pessoas em situação de desvantagem 

social (Brasil, 2010). 

A partir da lei n.º 9.867/1999, denominada lei do cooperativismo social, 

compreende-se como pessoa em situação de desvantagem social pessoas com 

deficiência, pessoas em sofrimento psíquico, inclusive em decorrência do uso de 

álcool e outras drogas ou não, egressos do sistema prisional, e jovens em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica (Brasil, 1999). Somam-se a estas, também, pessoas 

em situação de rua (Tygel, 2017). 

No que concerne às pessoas em sofrimento psíquico, Silva e Santana 

(2012) colocam a privação econômica, o desemprego e a baixa escolaridade como 

determinantes da condição de pobreza. Essa realidade configura-se como um fator 

de risco para transtornos mentais, visto que a desigualdade social desencadeia 

situações de sofrimento, a partir de experiências como a fome e a dor. 

No estudo de Campos e Magalhães (2019) são apresentadas as 

reverberações produzidas pela não alfabetização de pessoas que são público da 

saúde mental para a inserção no mundo do trabalho, sendo: a impossibilidade de 

utilizar o código da linguagem, como uma ferramenta essencial da comunicação. Esta 

realidade vem reforçar os processos de subjugamento e estigmas enfrentados no 

cotidiano das pessoas em sofrimento psíquico. 

Vechi et. al. (2017), Vieira et. al. (2016) e Geremias, Zambroni-de-Souza e 

Lucca (2021) apontam a relação entre o sofrimento psíquico e prejuízos na condição 

e capacidade para o mundo do trabalho capitalista. Segundo dados da Previdência 

Social (2017), entre 2012 e 2016, por volta de 668 mil trabalhadores com carteira 

assinada, foram afastados por mais de 15 dias em decorrência do sofrimento psíquico, 

com auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. Esses dados não incluem as 

pessoas em situação de trabalho informal que compõem cerca de 46% da força de 

trabalho do país e, quando estão em processo de sofrimento psíquico, são 

invisibilizadas pelas estatísticas (OIT, 2018). 

Apesar dos avanços obtidos pelo movimento da reforma psiquiátrica, no 

que diz respeito à garantia de direitos e cidadania de pessoas em sofrimento psíquico, 

ainda se nota uma dificuldade em relação ao acesso ao trabalho digno, uma vez que 

estas são historicamente associadas à desvalorização social. Nesse sentido, a falta 
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de estratégias eficazes para retorno ao mundo do trabalho consegue prolongar o 

afastamento e/ou comprometer o retorno destas pessoas a este (Geremias; Zambroni-

de-Souza; Lucca, 2021). 

Há a indisposição das empresas capitalistas em acolher o trabalhador 

afastado por questões de saúde mental, e a insegurança e o receio de retornar ao 

trabalho são elementos que podem tornar este processo difícil. Diante deste cenário, 

faz-se necessário apontar outras estratégias que garantam a inserção das pessoas 

no mundo do trabalho, a partir de uma proposta de valorização das pessoas e de suas 

especificidades, contrárias a proposta de individualidade e normatividade próprias do 

mundo capitalista (Geremias; Zambroni-de-Souza; Lucca, 2021). 

Mazaro, Barberio e Lussi (2023) apresentam a experiência do grupo 

Recriart, constituído por pessoas em sofrimento psíquico que frequentam os serviços 

de saúde mental de uma cidade do interior do estado de São Paulo. Apesar das 

dificuldades enfrentadas ao longo dos anos, as autoras pontuam que o grupo contribui 

para a inclusão social pelo trabalho de pessoas em sofrimento psíquico, mas que isso 

se deve às parcerias estabelecidas entre órgãos públicos municipais, universidades 

públicas federais, por exemplo. Por esse motivo, é de suma importância que haja o 

diálogo no campo das políticas públicas que possam pautar estratégias fixas que 

auxiliem a existência destes grupos. 

Em relação às pessoas que fazem uso de álcool ou outras drogas1, estudos 

realizados na América Latina apontam que fatores socioeconômicos, taxas de 

desemprego, falta de acesso a condições básicas de vida podem estar associados ao 

aumento do consumo de drogas pela população. O Brasil, por exemplo, no período 

da pandemia registrou aumento de 17% no uso de maconha e 14% no consumo de 

álcool. Dessa forma, ressalta-se que os determinantes econômicos e sociais podem 

contribuir para o mal-estar e sofrimento gerado em trabalhadores (IDPC, 2021). 

Schlindwein e colaboradores (2024) pontuam que, no mundo globalizado, 

marcado pela precarização do trabalho e pela substituição do trabalho manual por 

máquinas, pessoas com ou sem trabalho podem iniciar o consumo de álcool e outras 

 
1 Compreendendo que a utilização de nomenclaturas antigas pode significar a reprodução de preconceitos 
e estigmas, nós utilizaremos neste texto o termo pessoas que fazem uso de álcool e outras drogas, em 
diálogo com a discussão proposta por Chagas et. al. (2021). 
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drogas como um meio capaz de proporcionar equilíbrio e “normalidade”. Essa 

perspectiva considera que as pessoas buscam de sanar dores físicas e/ou psíquicas, 

acabam desencadeando o uso problemático. Diante disso, os processos de 

sofrimento psíquico podem ser desencadeados pela dinâmica do trabalho, sobretudo 

em relação à busca por produtividade e insegurança profissional. 

Ainda, nota-se desinteresse do Estado e das empresas em promover 

debates acerca do trabalho e uso de drogas, o que poderia servir de auxiliar na 

formulação de políticas públicas, sobretudo nas relacionadas ao acompanhamento 

durante e após o tratamento, uma vez que as pessoas acabam sendo afastadas do 

mundo do trabalho, muitas vezes, sem prerrogativas de retorno (Schlindwein et. al., 

2024). 

De acordo com Rodrigues, Marinho e Amorim (2010), uma das maiores 

dificuldades da inserção de pessoas em sofrimento psíquico no mundo do trabalho se 

dá pela dificuldade de inserção destas pessoas nos moldes da economia capitalista. 

Uma vez que, durante muitos anos, estas pessoas foram denominadas alienadas e 

consideradas inaptas para exercer as atividades produtivas. Segundo Aguiar (2017) 

no cotidiano das pessoas em sofrimento psíquico é comum a realidade de 

dependência familiar e estatal, por meio de auxílios e benefícios socioassistenciais, 

que embora sejam importantes, não conseguem suprir as necessidades de todas as 

pessoas, visto que há uma burocratização e a falha no acesso às políticas públicas 

de proteção social.  

No estudo de Nunes, Torrenté e Portugal (2021), as autoras realizam uma 

etnografia sobre o projeto de vida de pessoas em sofrimento psíquico grave e pessoas 

que fazem uso de álcool ou outras drogas. Nos desdobramentos do estudo, apontam 

que o trabalho é um eixo de perdas que as pessoas em sofrimento psíquico têm em 

comum, por não se encaixarem nas estruturas do mundo do trabalho formal devido a 

questões específicas do seu processo de sofrimento. Todavia, isso não significa que 

elas não tenham desejo de retornar a vida laboral, o que faz com que coloquem o 

retorno ao trabalho como uma meta em seus projetos de vida. Uma das participantes 

da pesquisa, inclusive, pontua que “o problema da saúde mental é social, e sua 

solução envolve o direito à renda”.  
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Ao pensarmos na inserção social pela via do trabalho das pessoas que 

fazem uso de álcool ou outras drogas, a pesquisa de Sanches e Vecchia (2020) aponta 

que o ingresso destas pessoas no mundo do trabalho é permeado por estigmas que 

desencadeiam ausência de oportunidades, impactando no alcance da proposta de 

inclusão social. No imaginário social, estas pessoas ainda são vistas como seres 

indesejáveis no mundo do trabalho, isso reverbera no interior dos serviços, onde se 

desvelam poucas ações que visem a geração de renda e trabalho. 

No que diz respeito a situação de trabalho das pessoas que fazem uso de 

álcool ou outras drogas, o estudo de Trevisan e Castro (2019) aponta que a vivência 

do desemprego é comum entre as pessoas que têm esse perfil. Quando pensamos 

em pessoas que fazem acompanhamento nos serviços de saúde mental, como o 

estudo dos autores, temos uma taxa de desemprego de 34,7%. Os autores ressaltam 

que o fenômeno do desemprego representa uma ordem estrutural na vida das 

pessoas que fazem uso de álcool e outras drogas, considerando que este é um 

segmento populacional marginalizado e em constante situação de vulnerabilidade.  

Um fator que colabora com os processos de afastamento do âmbito do 

trabalho das pessoas que fazem uso de álcool ou outras drogas é a estigmatização, 

geradoras de perda de autoestima, baixo repertório de interações sociais e uma visão 

limitada sobre a perspectiva do cuidado, afetando negativamente o acompanhamento. 

Somado a isso, veiculam informações transmitidas pelas mídias e ausência de 

conhecimento da sociedade, levando a uma visão ancorada na periculosidade e na 

incapacidade da reinserção social, desencadeando desconfiança e preconceitos. 

Estes aspectos reverberam nas relações de trabalho (Araújo; Soares, 2018).  

 

1.2 DE QUE TRABALHO ESTAMOS FALANDO? 

Começaremos pontuando aspectos do trabalho no campo da saúde mental, 

anteriores a reforma psiquiátrica, uma vez que este já era utilizado antes da reforma, 

no entanto, sua utilização colaborava, muitas vezes, com processos de 

assujeitamento das pessoas em sofrimento psíquico, sendo contrário à proposta da 

inclusão social pelo trabalho, que tem como primícia o resgate da cidadania, que 

defendemos neste estudo.  
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Santiago e Yasuí (2011), pontuam que primeiro o trabalho servia para 

ocupar o tempo ocioso no interior do manicômio, com a proposta de tratamento moral, 

que preconizava um trabalho repetitivo e mecânico. Depois, o trabalho passou a ser 

encarado como prática curativa parte do tratamento das pessoas em sofrimento 

psíquico, nesse contexto as pessoas tinham experiências de cuidado com a terra, 

atividades artesanais, entre outros. Embora esse percurso do trabalho tenha 

significado algum avanço para a ideia de tratamento na época, consideramos que ele 

colaborou com o processo de conformação das pessoas, tornando a pessoa em 

sofrimento psíquico como alguém sujeito a adequação social.  

A partir dos anos 70, no Brasil, houve uma série de críticas ao modelo de 

tratamento psiquiátrico vigente. Como reflexo da construção de outros modelos 

psiquiátricos nos países do exterior, começou-se a pensar uma nova formulação no 

país. As ações tinham como objetivo a diminuição das internações psiquiátricas, 

substituição do modelo hospitalocêntrico e a revisão dos aspectos legais vigentes para 

a garantia de direitos e cidadania das pessoas em sofrimento psíquico (Freitas; Jorge, 

2011). 

Por meio da institucionalização do SUS e da Lei 10.216/2001, construiu-se 

uma Política Nacional de Saúde Mental. Esta legislação preconizou a assistência em 

saúde mental com base territorial e a desinstitucionalização das pessoas, o que 

contribuiu com a construção de outro lugar social para a loucura, no qual as relações 

de produção e de vida passaram a ser consideradas. Dessa forma, o trabalho ganhou 

espaço para se vincular com o exercício da cidadania, direitos humanos, produção de 

subjetividade e contratualidade (Brasil, 2001). 

Santigo e Yasui (2015) pontuam que a partir da lei supracitada passou a 

ser considerado que a inserção das pessoas em sofrimento psíquico devia ocorrer por 

meio de ações que buscassem a reinserção social, o fortalecimento da 

contratualidade e a retomada dos laços sociais, a partir do resgate da autonomia, 

cidadania, vínculos familiares, por meio da retomada do acesso à cidade, ao trabalho 

e espaços coletivos da comunidade. Os autores colocam que esta mudança de 

perspectiva foi essencial para que, mais tarde, ocorresse a articulação entre a 

Economia Solidária (EcoSol) e o campo da saúde mental. 



32 
 

 
 
 
 

Na tentativa de realizar um percurso que nos desloque para a compreensão 

acerca do processo da inserção da pauta de inclusão social pelo trabalho enquanto 

política pública, apresentaremos alguns marcos que puderam colaborar para que este 

fato se torna uma realidade no país.  

Em relação às ações de natureza de geração de trabalho, a Lei n.º 

9.867/1999, dispõe sobre a criação e funcionamento das cooperativas sociais, a partir 

das experiências de empresas sociais vivenciadas na reforma psiquiátrica italiana, 

indicando que a finalidade da legislação é inserir pessoas em situação de 

vulnerabilidade no mercado econômico, por meio do trabalho, a partir do interesse 

geral da comunidade em promover a pessoa humana e a inserção social (Brasil, 

2004). 

De modo geral, as organizações possuem o papel de fomentar o ambiente 

inclusivo, a partir da compreensão e acolhimento a diferentes aspectos individuais, 

sociais e culturais apresentados pelas pessoas. Nos empreendimentos 

cooperativistas essa responsabilidade não é diferente, neles a diversidade e a 

inclusão são questões importantes, capazes de favorecer um ambiente mais 

respeitoso e diverso, a fim de diminuir os conflitos internos entre os membros 

(Nascimento; Borghetti; Scherer, 2017; Souza et. al., 2019; Oliveira et. al., 2021).  

Diante disso, as cooperativas têm sido apresentadas como uma potente 

alternativa para a inserção no mundo do trabalho de pessoas em situação de 

desvantagem social, afirmando seu potencial de maior participação e autonomia dos 

trabalhadores (Carreta, 2004). Apesar da potência dessas ações, ainda não temos 

essa vivência como realidade no Brasil, em decorrências de diversos embargos 

legislativos.  

No ano de 2000, houve a instituição da Portaria sobre a criação dos 

Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) que, em suas diretrizes, apresenta a 

reinserção no trabalho como um dos pontos da reabilitação psicossocial, devendo ser 

contemplada. Em 2003, criou-se a Lei 10.708, que instituiu o auxílio-reabilitação 

psicossocial, que incentivava a participação das pessoas em sofrimento psíquico em 

espaços de integração social. Já em 2005, foi instituída a Portaria 1.169, que dispôs 

sobre os incentivos financeiros para municípios que desenvolvessem projetos de 

inclusão social pelo trabalho. Por fim, em 2005, a Portaria n.º 353, instituiu o grupo de 
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trabalho de saúde mental e economia solidária, a fim de articular ações entre essas 

duas áreas (Brasil, 2004; Brasil, 2010). 

A partir da parceria entre a coordenação de saúde mental e a Secretaria 

Nacional de Economia Solidária, no ano de 2005, ocorreu a primeira oficina destinada 

à temática de inclusão social pelo trabalho e saúde mental, sendo intitulada de “Oficina 

de Geração de Renda e Trabalho de Usuários de Serviços de Saúde Mental”, que 

contou com 78 experiências de todas as regiões do Brasil. Esta oficina teve como 

objetivo unir projetos formais e informais de geração de trabalho e renda de pessoas 

em sofrimento psíquico. A proposta desta oficina surgiu de uma proposta de fomento 

aos EES, o que favoreceu o surgimento de novos empreendimentos no país (Brasil, 

2005). 

A partir do evento, foram propostas ações de articulação entre os 

ministérios, sendo: criação e fortalecimento da Rede Nacional de Experiências de 

Geração de Renda e Trabalho na Saúde Mental, estratégias de articulação entre a 

Secretaria Nacional de Economia Solidária e Área Técnica de Saúde Mental do 

Ministério da Saúde; e incentivo à criação e manutenção das Incubadoras para apoio 

e estímulo às iniciativas de geração de trabalho e renda em saúde mental. Essas 

construções partiram da necessidade de resposta para os mais de 390 

empreendimentos econômicos, formados por usuários da saúde mental, cadastrados 

no país, entre os anos de 2005 e 2007 (Cancela, 2012; Brasil, 2011). 

Na regulamentação da Portaria 3.088/2011, que dispõe sobre o 

funcionamento da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), são denominados alguns 

pontos da rede que devem articular-se entre si a fim de disponibilizar o cuidado. Assim, 

as iniciativas de geração de trabalho e renda e as cooperativas sociais são 

identificados como empreendimentos econômicos solidários. Em seu artigo primeiro 

explicita a necessidade de estes articularem-se, sistematicamente, com as redes de 

saúde e de economia solidária, aproveitando os recursos disponíveis no território, a 

fim de garantir melhora nas condições de vida, aumento da autonomia, 

contratualidade e inclusão social de usuários e familiares (Brasil, 2011). 

No ano de 2012, instituiu-se a Portaria n.º 132, que dispôs acerca do 

custeio financeiro para o desenvolvimento do componente da reabilitação psicossocial 

na RAPS no âmbito do SUS. Nesta Portaria, foi considerado o processo histórico da 
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aproximação entre saúde mental e economia solidária, por meio do acesso ao 

trabalho, inclusão social e solidariedade. Nela, são colocados como componentes da 

reabilitação psicossocial as atividades de geração de trabalho e renda, cooperativas 

sociais e os empreendimentos solidários, assim como na portaria supracitada. Por fim, 

a instituição desta Portaria, revogou a portaria 1.169/2005 citada anteriormente 

(Brasil, 2012). 

Considerando os aspectos relacionados a exclusão do trabalho e as reais 

possibilidades para a geração de renda das pessoas em sofrimento psíquico, a 

Portaria de consolidação da RAPS (n.3/2017) pontuou a necessidade de dispor de 

esforços para a inclusão das pessoas em sofrimento psíquico. Essa construção, 

segundo a portaria, seria possível a partir do acesso à renda, moradia solidária e 

trabalho (Brasil, 2017). 

Até aqui apresentamos marcos legislativos que contribuíram com o 

percurso da inclusão social pelo trabalho das pessoas em sofrimento psíquico, essas 

movimentações legislativas serviram e ainda servem de suporte teórico-legislativo 

para pensarmos ações de inserção no trabalho das pessoas assistidas pelos serviços 

de saúde mental. Considerando esse contexto, no interior dos serviços existem 

espaços nos quais essas articulações podem ser presenciadas, como no caso dos 

CAPS e das oficinas de trabalho, é sobre estes recursos que falaremos a seguir.  

Na Portaria 3.088/2011, citada anteriormente, são apresentados os 

serviços que compõem a RAPS. Nesse âmbito, situam-se os Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS), que se dividem em diversas modalidades, diferenciando-se pelo 

porte e abrangência territorial, sendo: CAPS I, CAPS II, CAPS III, CAPS AD, CAPS 

AD III e CAPSI, destinado à atenção de pessoas, de diversas faixas etárias, com 

sofrimento psíquico crônicos ou em decorrência do uso de álcool e outras drogas. 

Quanto a especificidade, os CAPS na modalidade III ofertam acolhimentos diurnos e 

noturnos, com funcionamento 24h, dispondo de leitos de observação e 

monitoramento. Os CAPS nas demais modalidades ofertam somente acolhimento 

diurno (Brasil, 2011).  

No que se refere à sua disposição nos municípios, cada CAPS deve ser 

instituído nos municípios conforme o número de habitantes. No caso dos CAPS I, por 

exemplo, situam-se em territórios entre 20 mil/habitantes e 70 mil/habitantes, estando 
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presentes em cidades pequenas. Já os CAPS III, seja AD ou não, localizam-se em 

municípios maiores, contando com mais de 200 mil/habitantes (Brasil, 2011). Até o 

ano de 2022, o Brasil contava com 2.836 CAPS habilitados sendo distribuídos em 

1.910 municípios brasileiros (Brasil, 2022).  

Em relação à disposição dos CAPS por regiões, o Nordeste e o Sul são as 

regiões brasileiras com maior número destes serviços, em relação ao número de 

habitantes. A menor cobertura de serviços situa-se na região Norte. Quando 

consideramos somente a realidade dos CAPS AD III, temos que a oferta na região 

Norte é de somente 9 serviços nesta modalidade, sendo apenas um localizado no 

estado do Pará (Brasil, 2022).  

No que diz respeito a composição das equipes de atenção que compõem 

os CAPS, os serviços contam com equipes multiprofissionais, podendo ser compostas 

por médicos psiquiatras, enfermeiros, psicólogos, terapeutas ocupacionais, 

farmacêuticos, entre outros. Sendo que as ações dos serviços devem dispor de uma 

oferta de cuidado individual e grupal, priorizando a articulação com outros serviços da 

rede (Brasil, 2022). 

Consoante o Ministério de Saúde (Brasil, 2004), uma das características 

essenciais dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) é a variedade das atividades 

terapêuticas ofertadas. Geralmente, estas ações objetivam reintegrar socialmente as 

pessoas a partir da realização de oficinas terapêuticas e de trabalho, podendo dar 

acesso ao mundo do trabalho, lazer, participação social e reinserção social; por meio 

da troca de conhecimentos e do fortalecimento do protagonismo das pessoas. 

Nesse sentido, os CAPS devem ofertar ações que envolvam acesso ao 

trabalho, educação, cultura, aos direitos, assim como o fortalecimento de vínculos, por 

meio de atividades de cunho terapêutico seguindo os pressupostos da reabilitação 

psicossocial. Dessa forma, os serviços são organizados em atividades individuais, 

como acolhimento, e atividades grupais, sendo consideradas as principais formas de 

tratamento. As ações de caráter grupal caracterizam-se como grupos e oficinas, tendo 

diversos delineamentos (Brasil, 2004).  

Considerando estes aspectos, as oficinas são tecnologias importantes no 

processo de reabilitação psicossocial, uma vez que podem oportunizar, seja por meio 

de ações de trabalho ou ações de cunho terapêutico, espaços de socialização e 
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reinserção social. Dentro delas, as pessoas têm liberdade para expressar seus medos 

e inseguranças, assim como realizar troca de experiências (Ribeiro; Sala; Oliveira, 

2008). 

Ribeiro e colaboradores (2008), em um estudo sobre oficinas no âmbito do 

CAPS, apontam que as oficinas de trabalho, para além de aspectos relacionados a 

interação social, possuem como prática a confecção de produtos a fim de gerar renda 

para pessoas envolvidas. Além disso, é comum utilizar parte da renda obtida por meio 

da comercialização dos produtos, para a manutenção das ações da própria oficina, 

como a compra de materiais. 

Os pressupostos da reabilitação psicossocial em conjunto com as práticas 

de geração de trabalho e renda dialogam com os princípios da reforma psiquiátrica. 

Nesse sentido, as oficinas de geração de renda, ofertada pelo CAPS, se mostram 

como potentes no processo de inclusão social das pessoas em sofrimento psíquico 

(Brasil, 2005). O trabalho configura-se como uma importante estratégia de intervenção 

no processo de reabilitação psicossocial das pessoas assistidas nos serviços do 

CAPS, uma vez que, estas pessoas passam a receber por ele, recuperar seus 

conhecimentos e transformar as ações a partir de suas necessidades, voltando a 

reconhecer-se capaz de produzir relações consigo e na sua vida (Aranha et. al., 2002).  

Segundo Lussi e Morato (2012), as oficinas de geração de renda realizadas 

no CAPS, têm um papel significativo para a inclusão social, haja vista que por meio 

do trabalho, as pessoas em sofrimento psíquico experienciam possibilidades de 

transformação do seu papel social. Nesse contexto, ao terem a vivência do trabalho 

grupal, repleto de trocas afetivas, são viabilizados processos de ressignificação da 

ideia do trabalho, emoldando o seu valor social. 

Contrariando os pressupostos da lógica capitalista, as oficinas de geração 

de trabalho e renda retiram do trabalho os sentidos relacionados a “produzir para 

lucrar e explorar para produzir”, e retomam a constituição de espaços de 

pertencimento e autoconhecimento. Nesse ínterim, estabelece-se um trabalho 

coletivo, permeado pela construção das relações sociais. No ambiente das oficinas, a 

liberdade que a pessoa possui desperta-a para um sentimento de pertencimento, 

levando ao entendimento de que seu processo de cuidado está sendo considerado 

amplamente (Aguiar, 2017). 
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No estudo de Volz e colaboradores (2015), junto a pessoas que participam 

de oficinas de geração de renda, os autores apontam que apesar da realidade de 

estigmas vivenciados pelos participantes, desenvolver o trabalho junto ao grupo 

promove acolhimento, capacitação para a execução de atividades, e reconhecimento 

das qualidades e habilidades que eram desconhecidas. Diante disso, o trabalho 

desenvolvido nas oficinas além de proporcionar troca de conhecimentos, pode 

propiciar sentimentos de amizade, parceria e afeto entre os membros, uma vez que 

se torna um espaço onde as habilidades e limites são considerados e respeitados.  

No entanto, apesar de alguns dispositivos da RAPS, como o CAPS, 

desenvolverem ações desse tipo, essas experiências podem ser limitadas em 

decorrência das próprias especificidades dos serviços. Nesse sentido, não cabe a 

estes equipamentos a centralização destas ações, mas sim construir novas 

possibilidades de articulações, de maneira intersetorial, com dispositivos vinculados à 

educação, trabalho, cultura, entre outras. Um dos papéis mais importantes dos 

equipamentos da RAPS, no que diz respeito à geração de trabalho e renda, seria de 

promover debates e propor tensionamentos para a criação de outros dispositivos 

destinados a este fim (Rodrigues; Yasuí, 2016). 

Rodrigues e Yasuí (2016) pontuam que, ao pensar o mundo do trabalho, no 

campo da saúde mental, existe uma enorme preocupação com a ética que possa 

constituir trabalhadores críticos, uma vez que é comum ver discursos pautados na 

dominação e utilitarismo no mundo do trabalho. Diante disso, há um tensionamento 

para a inserção acontecer não somente para gerar a renda, mas também a inserção 

em uma atividade em que o sujeito possa criar uma sensação de pertencimento, que 

consiga deixar sua marca no mundo a partir do fazer. Nesse sentido, muitas 

experiências se dão por meio da economia solidária, uma vez que esta propõe a 

valorização das pessoas, o respeito à diversidade e à diferença, um comércio justo, 

entre outros. 

Amarante e Belloni (2014) pontuam que desde a luta travada pela reforma 

psiquiátrica e a promulgação das legislações em saúde mental houve diversos 

avanços no campo da saúde mental, sendo a criação da RAPS um deles, visto que 

os dispositivos vinculados a ela demonstram serem campos de ação no qual a arte, 

cultura, trabalho e a inserção social podem transpassar o cuidado biomédico. No 
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entanto, poucos avanços ocorreram no âmbito da garantia de direitos e cidadania fora 

do âmbito da RAPS, fazendo com que o potencial destas estratégias emancipatórias 

esteja, por vezes, restrito a técnicas terapêuticas empregadas nos serviços. 

A partir disso, considerando o estado democrático de direitos, 

fundamentado na garantia do direito ao trabalho como meio de assegurar a cidadania, 

faz-se necessário compreender que as atividades desempenhadas pelas pessoas em 

sofrimento psíquico que frequentam os serviços de saúde mental devem ser 

geradoras de garantia econômica para eles; sustentando um espaço de trocas sociais 

e cidadãs (Amarante; Belloni, 2014). 

Cabe ressaltar que, a partir de 2016, o Brasil passou por um período de 

forte retrocesso, sobretudo das políticas públicas de saúde mental. No período citado 

foram editados, por volta de 15 documentos entre Resoluções, Nota Técnicas, 

Decretos e Portarias, que o governo vigente no período nomeou de “Nova Política de 

Saúde Mental”, esta política se caracterizou fortemente pelo retorno ao incentivo à 

criação de hospitais psiquiátricos e a criação da chamada “política sobre drogas” 

(Brasil, 2019). 

Delgado (2019) pontua que um dos maiores retrocessos impostos por 

essas políticas, se deu com a abertura do financiamento para as Comunidades 

Terapêuticas, sendo estas consideradas modelos de cuidado em saúde mental — 

álcool e drogas a partir de então. Este fato gerou atrasos significativos na construção 

de possibilidades de cuidado em liberdade, pautados na redução de danos, 

respeitando o paradigma dos direitos humanos que vinham sendo construídos desde 

2003. 

De acordo com Cardoso (2023), por mais que tenhamos presenciado um 

drástico desfinanciamento da RAPS, sobretudo a partir de 2015, houve um expressivo 

financiamento para outros dispositivos, como as comunidades terapêuticas e hospitais 

psiquiátricos. Este fato nos mostra que além do contexto neoliberal, há a interferência 

de mudanças na relação de forças políticas, que fazem com que o financiamento de 

um setor seja remanejado, de maneira abrupta, para outro a partir dos interesses de 

quem está operando a política. 

Considerando a Portaria n.º 353/2005 (Brasil, 2005), citada anteriormente, 

que instituiu o grupo de trabalho de saúde mental e economia solidária, 
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apresentaremos a partir daqui características acerca deste modo de produção e de 

vida, para que depois possamos aproximar ambos os campos.  

A economia solidária é ancorada em princípios e valores de cooperação, 

autogestão, posse coletiva ou associada dos meios de produção, sustentabilidade, 

solidariedade e inclusão, promove o desenvolvimento a partir de perspectiva contrária 

aos modelos econômicos tradicionais, como o capitalismo. Ela, em suma, propõe 

proporcionar melhores oportunidades de geração de trabalho e renda em 

contraposição à exploração e exclusão do sistema capitalista (Singer, 2002).  

A economia solidária tem seu surgimento logo após o capitalismo industrial, 

em decorrência da reação causada pelo cenário de empobrecimento dos artesãos, 

provocado pelo aumento do uso de máquinas e da organização de produção das 

fábricas. Com a crise social das décadas de 80 e 90, em função das políticas 

neoliberais, milhões de postos de trabalho foram perdidos, o que aumentou os índices 

de desemprego e a exclusão social. Nesse sentido, a economia solidária ressurgiu, 

no Brasil, assumindo a forma de cooperativas, associações ou outras modalidades, 

sempre em caráter autogestionário (Singer, 2013). 

De acordo com Gaiger e Kuyven (2020), a terminologia economia solidária 

aparece com maior frequência no cenário brasileiro a partir dos anos 90, em 

decorrência do aumento do número de iniciativas econômicas que se baseavam na 

livre associação de pessoas difundidas por conta de sua índole e das aproximações 

com os princípios de cooperação e autogestão. Diante desse cenário, o campo das 

práticas vinculadas à economia solidária começa a incluir diversas unidades de 

trabalhadores informais e geração de renda, associações de trabalhadores, bancos 

comunitários, entre outros. 

Segundo a Secretária Nacional de Economia Solidária - SENAES (Brasil, 

2006) a economia solidária é, então, uma outra maneira de trabalho, produção e 

comercialização baseada nos princípios de autogestão, cooperação, democracia, 

centralidade do ser humano, valorização da diversidade, emancipação, valorização 

do saber local, valorização da aprendizagem, justiça social na produção e cuidado 

com o meio ambiente; colocando-se como uma proposta na qual os trabalhadores 

seriam também os proprietários e gerentes do próprio trabalho e dos produtos do 

mesmo. 
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Atualmente, este termo compreende um conjunto amplo de organizações 

econômicas, entidades de representação, organismos da sociedade civil e ações 

governamentais. Menções a economia solidária tem servido para designar, 

simultaneamente, um tipo específico de empreendimento econômico, um conjunto de 

entidades de fomento, além de organismos públicos que realizam ações articuladas 

(Lima, 2012). 

De acordo com Leal e de Sá Rodrigues (2018), os princípios da economia 

solidária, assim como seus desdobramentos são: solidariedade democrática, 

considerada uma construção social, referindo-se à economia não como um fim 

supremo, mas como um instrumento que tem como premissa o sustento da vida; 

autogestão, a qual se trata de um modelo em que os trabalhadores são coproprietários 

e decidem coletivamente por todo o processo de trabalho e comercialização do 

empreendimento, rompendo com a sistemática de alienação onde os trabalhadores 

são somente sujeitos às ordens superiores; cooperação, nesse modelo econômico, 

as relações são concebidas pela troca recíproca e não pela competitividade; 

democracia, considerando esta como um processo de articulação coletiva, onde as 

demandas são obtidas a partir de reflexões participativas. 

Diante disso, a economia solidária, em contraposição ao capitalismo, é 

conduzida pela emancipação sociopolítica das pessoas, a fim de gerar renda e 

promover a inclusão social, e isto se deve aos seus pilares. Enquanto o capitalismo é 

constituído pelo princípio da economia de mercado, a economia solidária posiciona 

como fundamental o entrelaçamento dos princípios de mercado, reciprocidade e 

redistribuição (Aleixo, 2014). 

De acordo com Mance (2008) a economia solidária em suas várias 

dimensões, como a política, econômica e de inclusão social, demonstra-se como um 

campo de significativo potencial emancipatório para as pessoas. Por esta via, 

oportuniza a criação de subjetividade e singularidade para os trabalhadores que 

acabam por descobrir maneiras de viver coletivamente; amparadas pela cooperação 

e solidariedade. Além disso, a economia solidária é um importante instrumento para a 

garantia de acesso a direitos. 

A economia solidária suscita e proporciona aos trabalhadores o 

fortalecimento da participação nas decisões que podem afetar as suas vidas, 
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contribuindo para a construção do protagonismo diante da própria trajetória pessoal. 

Dessa maneira, a economia solidária supera qualquer perspectiva individualista que 

são marcas da sociedade capitalista, acirradas pelas políticas neoliberais que 

sustentam o contexto de sua crise, por meio de um caráter democrático e igualitário 

(Rosa et. al., 2021; Rosa et. al., 2022). 

Assim como no campo da saúde mental, a economia solidária também 

passou por desmontes. A partir de 2015, houve a extinção de oito ministérios, fusão 

de secretarias e cortes de investimentos. No caso da economia solidária, os cortes 

foram por volta de 60% do que seria o total de orçamento destinado a SENAES no 

referido ano. Naquele ano, os desafios da SENAES estavam vinculados as ações de 

organização da produção, comercialização e consumo, assim como questões 

referentes ao acesso a crédito e fortalecimento das finanças solidárias (Singer, 2015; 

Arcanjo; Oliveira, 2017). 

No final de 2016, ocorreu a extinção da SENAES, dando lugar a criação de 

uma subsecretaria de Economia Solidária na Secretaria de Relações do Trabalho do 

Ministério do Trabalho (Arcanjo; Oliveira, 2017). No ano de 2016, embora a SENAES 

tenha permanecido como subsecretaria, houve uma diluição da equipe que fundou a 

base da secretaria nos anos anteriores, juntamente com o desmonte no Ministério do 

Trabalho, o que culminou para que o então Secretário Paul Singer e o vice-secretário 

Roberto Marinho, dentre outros agentes, entregassem seus cargos e se retirassem da 

gestão. Neste contexto, quem assumiu a gestão da SENAES foi um gestor de carreira 

militar, sem nenhuma relação com o tema (Rodrigues; Costa, 2023). 

No ano de 2019 foi aprovado pelo Congresso Nacional o PL n.º 6.606, que 

dispôs sobre a Política Nacional de Economia Solidária, no qual se verifica a 

ocorrência da redução da política pública, tratando os empreendimentos econômicos 

solidários sob uma perspectiva utilitarista; alterando negativamente a proposta inicial 

da política. A substituição de termos como princípios e diretrizes, deixa o PL com 

problemáticas confusões ideológicas referentes aos interesses hegemônicos, de 

submissão ao capitalismo, e não uma maneira contrária a este modo de produção 

(Rodrigues; Costa, 2023). 

No final do ano de 2024, em dezembro, o presidente Lula sancionou a lei 

15.068/24, denominada de lei Paul Singer, dispondo sobre a Política Nacional de 
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Economia Solidária e a criação do Sistema Nacional de Economia Solidária (SINAES). 

Esta legislação configura-se como um marco histórico para o campo da EcoSol no 

país, reconhecendo e apoiando os empreendimentos em sua forma jurídica, buscando 

fortalecer a inclusão econômica e social (Brasil, 2024).  

De acordo com Mazaro, Matsukura e Lussi (2020) o entrelaçamento entre 

a economia solidária e o campo da saúde mental produz um espaço frutífero para 

desvelar as dinâmicas na tríade trabalho, saúde mental e inclusão social.  

Lussi e Pereira (2011) pontuam que a inclusão social pelo trabalho de 

pessoas em sofrimento psíquico tem ocorrido por meio da economia solidária, no 

entanto, este processo encontra entraves em decorrência das necessidades de 

regulamentação. Ainda, outra forma de inclusão no trabalho estão sendo as oficinas 

de geração de trabalho e renda que ocorrem em associações de usuários e familiares 

ou nos Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), no entanto, estas por si só, em geral, 

não conseguem abarcar as necessidades econômicas das pessoas inseridas. 

Segundo Martins (2008), a inclusão social pelo trabalho é reconhecida 

como uma estratégia no âmbito da atenção psicossocial, buscando alcançar o 

fortalecimento de uma política pública que interaja a saúde mental com a economia 

solidária. Na trajetória da reforma psiquiátrica, por meio da efetivação de 

mapeamentos, encontros, formações, construções de grupos de trabalho e 

conferências temáticas, buscou-se instigar a construção de políticas que pudessem 

considerar e fortalecer o surgimento de empreendimentos econômicos solidários 

autogestionários. Essas atividades atribuíram aos EES um papel importante nas 

estratégias de geração de trabalho e renda para pessoas em sofrimento psíquico. 

No ano de 2004, a área técnica de Saúde Mental e a Secretaria Nacional 

de Economia Solidária iniciaram uma parceria para impulsionar as iniciativas de 

geração de trabalho e renda no campo da saúde mental, o que culminou na formação 

de um grupo de trabalho interministerial para a discussão da temática (Brasil, 2005). 

Em 2010, esta discussão estendeu-se para a IV conferência temática de 

saúde mental, o que pode ter promovido a melhor explanação sobre o assunto. No 

referido ano, o número de empreendimentos econômicos solidários do campo da 

saúde mental cadastrados no Sistema Nacional de Informações sobre Economia 

Solidária (SIES) ultrapassou os seiscentos. Essas ações contribuíram para que mais 
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de 350 representantes, distribuídos entre usuários e familiares, passassem por 

capacitações tendo como base os fundamentos da economia solidária (Brasil, 2010). 

Diante disso, as iniciativas de inclusão social pelo trabalho vêm 

aumentando expressivamente no campo da saúde mental, se configurando como uma 

linha de fuga para o enfrentamento das dificuldades advindas pelo processo 

excludente de pessoas em sofrimento psíquico no mundo do trabalho formal (Brasil, 

2010). Embora as cooperativas sociais contem com uma legislação, como já 

apresentado anteriormente, as dificuldades impostas pela própria legislação impedem 

a formalização da grande maioria e fazem com que estas não sejam uma realidade. 

O estudo de Mazaro, Matsukura e Lussi (2020) apresenta um levantamento 

realizado no SIES. Nele, a partir dos dados produzidos pelo último levantamento no 

Brasil (2010–2013), encontram-se 19.708 empreendimentos econômicos solidários 

cadastrados. Destes, 419 contam com pessoas em situação de desvantagem social 

entre os componentes dos empreendimentos, estando divididos em: 140 com 

participação de pessoas em sofrimento psíquico, incluindo pessoas em sofrimento 

decorrente do uso de álcool e drogas; 236 com participação de pessoas com 

deficiência física ou intelectual; e 43 com participação de egressos do sistema 

penitenciário ou pessoas em situação de privação de liberdade. Desvelando que, pelo 

menos, 2% dos empreendimentos cadastrados contam com pessoas em situação de 

desvantagem social entre os participantes. 

De acordo com Singer e Schiochet (2014), grande parte dos 

empreendimentos econômicos solidários surgiu por volta dos anos 2000–2009 devido 

à criação da SENAES, no ano de 2003, a partir das ações de coordenação e 

articulação de atividades de apoio à economia solidária. No que diz respeito aos 

empreendimentos vinculados ao campo da saúde mental, este aumento pode ter 

ocorrido por conta da aproximação entre a SENAES e a Coordenação Nacional de 

Saúde Mental (Gigante, 2011). 

Apesar dos retrocessos vivenciados nos dois campos, Santiago e Yasuí 

(2020) pontuam que o trabalho como estratégia de atenção em saúde mental é 

potente, por meio do desenvolvimento de práticas inovadoras e exitosas no 

desenvolvimento do protagonismo e autonomia das pessoas em sofrimento psíquico 

pela via do trabalho. Citando, como exemplos, o projeto trabalho, criado em 1989, 
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vinculado ao Núcleo de Projetos Especiais do CAPS “Prof. Luís da Rocha Cerqueira” 

(ITAPEVA — SP), e o Núcleo de Oficinas e Trabalho (NOT), formado em 1993, como 

parte do serviço de saúde “Dr. Cândido Ferreira” (CAMPINAS—SP). No caso deste 

último, é uma experiência ainda em vigor.  

Carvalho e Silva, Magalhães e Bucher-Maluschke (2022), ao avaliarem a 

implementação de um projeto de economia solidária junto a pessoas que fazem uso 

de álcool e outras drogas, pontuam que a tríade entre a política sobre drogas, 

agricultura familiar e a EcoSol favorecem a organização das pessoas e seus vínculos 

afetivos no território. Além disso, o estabelecimento de metas para a geração de 

trabalho e renda contribuiu para a satisfação pessoal, a partir do aprimoramento das 

ações interinstitucionais, maior participação das pessoas e ressignificação dos 

sentidos produzidos entre atividade laboral e produtiva; permitindo melhores 

condições de vida para a comunidade, por meio do trabalho solidário e 

desenvolvimento de práticas sustentáveis. 

No estudo de Pedroza e colaboradores (2012), é apresentado uma 

experiência de formação realizada junto aos usuários de um CAPS, contando com 

aprendizado de habilidades para a comercialização e confecção de produtos, assim 

como a instrumentalização sobre os princípios e valores da economia solidária. As 

autoras consideram que o diálogo entre saúde mental e economia solidária, no caso 

do estudo no âmbito do CAPS, pode ampliar as potencialidades deste serviço nos 

aspectos referentes a efetiva inclusão social das pessoas em sofrimento psíquico.  

No contexto pandêmico, houve a necessidade de alteração de algumas 

práticas tanto no campo da saúde quanto no âmbito da economia solidária, o projeto 

Gerar, foi uma destas práticas. O estudo apresentado por Santos, Portugal e Nunes 

(2022), nos conta sobre o desenvolvimento deste projeto no contexto da pandemia da 

Covid-19 no Brasil. A iniciativa contava com usuários, profissionais, estudantes e 

pesquisadores de uma RAPS no estado da Bahia, as ações tiveram como objetivo o 

fortalecimento das redes, assim como a continuidade do processo de tomada de 

decisões, organização coletiva, comercialização e confecção de produtos. As autoras 

contam que esta experiência contribuiu para a criação de estratégias de 

comercialização virtualmente e oportunizou que vários agentes acessassem aspectos 
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relacionados aos fundamentos teórico-práticos do campo da saúde mental e da 

economia solidária, em prol da emancipação social.  

Campos e colaboradores (2015) contam sobre um projeto relacionado a 

formação de usuários e trabalhadores acerca dos fundamentos da economia solidária 

e do cooperativismo. Nele, os autores afirmam que no grupo de geração de renda do 

CAPS estudado foi incentivado a se organizar por meio da autogestão; o que 

colaborou para que o grupo poder viabilizar espaços de autonomia e legitimação da 

retomada da garantia de direitos. Por meio desse acompanhamento, foi possível que 

as pessoas que participavam da formação se organizassem coletivamente e 

fortalecessem os espaços de comercialização e produção.  

No relato de experiência apresentado por Sampaio e Ferro (2021), os 

autores apresentam um projeto de extensão relacionado ao fortalecimento de um 

empreendimento econômico solidário vinculado a um CAPS. Por meio de dinâmicas, 

rodas de conversa e formações, foram abordados assuntos referentes aos 

fundamentos de autogestão, cooperação e solidariedade. Os autores pontuam as 

dificuldades relacionadas a estabelecimento de uma rotina de trabalho junto as 

pessoas que fazem uso de álcool e outras drogas, em decorrência de especificidades, 

como a recaída. No entanto, também posicionam a importância do diálogo junto aos 

agentes (trabalhadores, usuários, equipe de formadores, comunidade) para ocorrer a 

garantia da sustentabilidade do empreendimento, desaguando em processos de 

geração de renda e garantia de direitos.  

Rotelli (1990) apud Lussi e Pereira (2011) defende a ideia de que o trabalho 

apresenta um papel importante no processo de reabilitação, uma vez que a 

emancipação das pessoas em sofrimento psíquico pode ser impulsionada pelo 

processo de participação formativa que advém do trabalho. Dessa forma, cabe pensar 

no trabalho como produtor de vida e abandonar seu viés terapêutico, a fim de propor 

garantias de processos de inclusão pelo trabalho para pessoas em sofrimento 

psíquico (Lussi; Pereira, 2011). 

De acordo com Volz et. al. (2015) a participação de pessoas em sofrimento 

psíquico em cooperativas ou atividades de geração de renda, tem se mostrado 

importante por proporcionar vivências e troca de experiências, além de contribuir para 

construção de redes sociais, autoafirmação e dar um novo significado a identidade. 
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Nesse sentido, a inclusão social pelo trabalho, pela via da economia 

solidária, tem se mostrado uma importante possibilidade; ao passo que nos 

empreendimentos econômicos solidários valores como solidariedade e valorização 

das pessoas são retomados (Rodrigues; Marinho; Amorim, 2010).  

 

1.3 REDES DE ECONOMIA SOLIDÁRIA E ORGANIZAÇÃO DOS 

EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS 

A palavra Rede, no substantivo, significa entrelaçado de fios, de espessura 

e materiais diversos, formando um tecido de malhas com espaçamentos regulares. 

Na cartografia, rizoma é rede. Bruno Latour (2012), conta que para formular a Teoria 

do Ator-Rede, retorna ao conceito de rizoma e deduz “na rede todos são atores, não 

só os humanos, mas também os não-humanos, já que não existe uma hierarquização 

entre os entes, sendo produzidos e se produzem a cada momento”. 

Dessa maneira, a rede como defendemos tem a ver com algo sem centro 

e sem forma pré-definida, como uma estrutura que se constrói e desconstrói por meio 

de movimentos, fluxos, conexões e vínculos entre diversos atores (Ferreira, 2008). 

Nesse sentido, como o rizoma deve expressar os agenciamentos que se desdobram 

diante dos acontecimentos, não se pode ter uma estrutura definida. Se isso acontece, 

geramos um aprisionamento. Ele se constrói de novas formas, a todo momento, 

fugindo de pré-configurações (Ferreira, 2008).  

Nesta parte do trabalho, nos propusemos em abordar sobre as 

especificidades dos empreendimentos econômicos solidários e das redes de 

economia solidária (RES). Por isso, consideramos importante posicionar as pessoas 

que acessam o nosso texto, acerca do que entendemos como rede e como 

conectamos esta compreensão aos dados produzidos e ao percurso metodológico 

que serão apresentados posteriormente. Ao considerar rede como rizoma, vamos 

compreendendo que existem diversas possibilidades de conexões e desconexões que 

acontecem para a firmação desta realidade no cenário nacional, e a partir disso 

podemos pensar em reflexões.   

De acordo com Oliveira e Santos (2021), no Brasil, os empreendimentos 

econômicos solidários surgem a partir dos anos 80, no entanto, é somente nos anos 

90 que ganham maior visibilidade. Nessa época, as diversas formas de construção 

dos empreendimentos se espalharam por todo o país, na medida que puderam incluir 
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no mundo do trabalho pessoas que estavam em situação de desemprego, assim como 

os trabalhadores autônomos. Assim, os empreendimentos econômicos solidários que 

compõem a rede de economia solidária são organizações coletivas que se constroem 

baseadas na autogestão, que realizam atividades produtivas de bens e serviços, 

créditos e finanças solidárias, comércio e consumo solidários. 

Segundo Culti (2014) os empreendimentos econômicos solidários são 

formas de organização de grupos de trabalho, sendo estes caracterizados como: 

organizações rurais e urbanas, de produtores, consumidores e de crédito, que se 

baseiam na autogestão, livre associação, trabalho cooperativo e processo 

democrático de decisão, sendo o modelo da cooperativa, o mais clássico de 

organização dos empreendimentos. Considera-se que, grande parte dos 

trabalhadores têm buscado vincular-se às iniciativas de associação, cooperativas e 

empreendimentos autogeridos. 

O Sistema de Informações sobre Economia Solidária–SIES (Brasil, 2013) 

explicita que para ser considerado um empreendimento econômico solidário existem 

algumas características específicas. Por exemplo, as organizações devem ser de 

caráter coletivo, como associações, cooperativas, empresas autogestionárias, entre 

outros; quanto aos participantes ou sócios trabalhadores, podem ser do meio rural ou 

urbano, que exercem coletivamente a organização, em termos de logística e finanças; 

devem ser permanentes, incluindo os que estão em funcionamento e aqueles em 

processo de implementação, tendo um grupo constituído e as atividades bem 

delimitadas; quanto ao registro, que possuam ou não registro lega, que realizem 

atividades econômicas de produção de bens, prestação de serviços, fundo de crédito, 

comercialização e consumo solidário. 

Quanto às formas de organização, as mais conhecidas são associações, 

grupos informais, cooperativas e sociedades mercantis. No que se refere aos grupos 

informais, são coletivos que não detém regulamentação jurídica, como grupos da 

cadeia de alimentação e do artesanato, que seguem os princípios da autogestão, 

cooperação, divisão dos resultados, entre outros. No que se refere às associações, 

são previstas pelo código civil brasileiro, pela lei n.º 10.406/2002, sendo 

caracterizadas por um grupo de indivíduos que se organizam para fins não 
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econômicos, tendo base em um estatuto que possa dispor de sua organização após 

a aprovação coletiva em assembleia (Garcia, 2015; Brasil, 2017). 

Em relação às cooperativas, podem ser compreendidas como uma 

sociedade de indivíduos, que se baseiam na democracia, tendo características 

empresariais, possuindo legislação, tendo por finalidade buscar soluções para 

dificuldades econômicas apresentadas pelos sócios e membros associados, podendo 

ter extensão comunitária. Ou seja, os cooperados possuem direitos e deveres 

igualitários, sem quaisquer privilégios, praticando atividades econômicas de produção 

e prestação de serviços (Pereira, 1993). 

No Brasil, as cooperativas de trabalho são formalizadas por meio da lei n.º 

12.690/2012, sendo compostas por trabalhadores disponíveis para o exercício de 

suas atividades laborativas ou profissionais por meio de algo em comum, autonomia 

e autogestão, a fim de obterem melhor qualificação, renda, situação socioeconômica 

e condições gerais de trabalho. Tendo as seguintes características: devem ser 

compostas por, no mínimo 07 pessoas físicas, todos os associados devem ter direito 

ao voto, exercem as atividades sem propósito de obter lucro, tendo por objetivo a 

inserção de produtos e serviços de seus cooperados, sem quaisquer intermediários 

para comercialização (Brasil, 2017; Cardoso; Carneiro; Rodrigues, 2014). 

Consoante a referida legislação, a cooperativa de trabalho deve garantir 

aos seus sócios os seguintes direitos, além de outros direitos que as assembleias 

possam vir instituir (Brasil, 2012): 

— Retiradas não inferiores ao piso da categoria profissional e, 

na ausência deste, não inferiores ao salário-mínimo, calculadas 

proporcionalmente às horas trabalhadas ou às atividades 

desenvolvidas; 

— Duração do trabalho normalmente não superior a 8 (oito) 

horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais, exceto 

quando a atividade, por sua natureza, demandar a prestação de 

trabalho por meio de plantões ou escalas, facultada a 

compensação de horários; 

— Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 

domingos; 
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— Repouso anual remunerado; 

— Retirada para o trabalho noturno superior à do diurno; 

— Adicional sobre a retirada para as atividades insalubres ou 

perigosas; 

— Seguro de acidente de trabalho. 

Outras experiências de cooperativismo, surgem a partir da luta pelo direito 

ao trabalho de pessoas em sofrimento psíquico, por meio do cooperativismo social, o 

qual emerge como um modelo emancipatório a partir da experiência de 

desinstitucionalização da reforma psiquiátrica italiana. Em Trieste, as cooperativas 

sociais e a estruturação de toda a rede de saúde mental comunitária, foram essenciais 

para o fechamento do manicômio local e para desconstrução da lógica manicomial 

(Martins, 2009). 

Segundo Martins (2009), o cooperativismo social no Brasil, como pauta da 

saúde mental, surgiu na década de 90, junto aos debates sobre as políticas de saúde 

mental. Na época, existiam algumas experiências que se inspiravam na experiência 

vivida em Trieste, porém, existiam poucas produções que relatavam sobre elas no 

país. A Lei n.º 9.867/1999, que institui o cooperativismo social no Brasil, foi um passo 

importante, definindo a cooperativismo social por meio das especificidades dos seus 

trabalhadores (pessoas em sofrimento psíquico, em decorrência do uso de álcool e 

outras drogas ou não, pessoas com deficiência e egressos do sistema prisional). 

O projeto original da Lei n.º 9.867/1999 é uma tradução literal da legislação 

italiana, em decorrência disso seu texto final está distante do original, por conta dos 

incontáveis vetos que tornaram a legislação de difícil aplicação. Apesar disso, a lei de 

cooperativas sociais, tem sido utilizada como inspiração para muitas iniciativas de 

geração de trabalho e renda no campo da saúde mental, além de ressaltar o direito 

ao trabalho de pessoas em sofrimento psíquico (Martins, 2009). 

Ressalta-se que, uma das maiores articulações que os empreendimentos 

econômicos solidários tiveram com a RAPS, veio por meio do decreto n.º 8.163/2013, 

o qual instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Associativismo e Cooperativismo 

Social, conhecido como Pronacoop Social, definindo que um dos principais objetivos 

das cooperativas seria promover a inclusão social, econômica e laboral de pessoas 

em situação de desvantagem social, seguindo os termos da lei n.º 9.867/99 que 
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discorre sobre a participação de pessoas em situação de desvantagem social nos 

empreendimentos econômicos solidários sociais (Brasil, 2013; Brasil, 1999). No 

entanto, tal decreto foi revogado no ano de 2019. 

No caso das sociedades mercantis, se conceituam como sociedades de 

capital, que possuem número ilimitado de acionistas, nas quais todos têm direito a 

voto, tendo algumas obrigações solidárias, como a solidariedade passiva, descritas 

pela lei n.º 6.404/1976 e pelo capítulo IV do Código Civil. Contudo, não existe um 

consenso quanto a inclusão desse tipo de sociedade como uma forma de organização 

jurídica dos EES, em decorrência da discrepância entre os seus objetivos, uma vez 

que uma objetiva o lucro e a outra direciona-se a partir da união de seus trabalhadores 

para a inserção no mundo de trabalho (Garcia, 2009; Santos, 2011). 

Na tentativa de mapear os Empreendimentos Econômicos Solidários, a 

Secretária Nacional de Economia Solidária propôs dois levantamentos, sendo o 

primeiro concluído em 2007 e o segundo concluído em 2013. Neste último, foram 

encontrados 11.636 EES novos cadastrados em todo o território nacional, totalizando 

um universo de 33.522 (Brasil, 2013). 

O Sistema de Informações de Economia Solidária (SIES) possuía, no 

levantamento de 2010—2013 cerca de 19.708 empreendimentos cadastrados 

nacionalmente. Destes, 419 podem ser considerados empreendimentos compostos 

em sua maioria por pessoas em desvantagem social, distribuídos em: 140 compostos 

por pessoas em sofrimento psíquico, incluindo em decorrência do uso de álcool e 

outras drogas; 236 constituídos por pessoas com deficiência, de qualquer natureza; e 

43 formados por pessoas privadas de liberdade e/ou egressos do sistema penal 

(Mazaro; Matsukura; Lussi, 2020). 

Em relação à distribuição por regiões do Brasil, as maiores concentrações 

de empreendimentos estão na região Nordeste e sudeste. Na região Norte, na 

interface com a saúde mental, estão cadastrados apenas 24 empreendimentos, 

destes, somente 5 estavam ativos até o ano de 2017 (Mazaro, 2017). 

O trabalho nos empreendimentos econômicos solidários é marcado por 

uma vivência singular, com notórios impactos na saúde mental dos usuários que 

deslocam-se desta condição para a de trabalhadores (Rosa et. al., 2022). Muñoz, Neto 

e Gutierrez (2014), reiteram a noção de alteração do lugar social dos trabalhadores, 
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uma vez que há uma mudança na visão dos familiares e da sociedade sobre eles, 

desvelando a potencialidade da criação do protagonismo produzido pelas oficinas de 

trabalho, reuniões, assembleias, fóruns e demais ações vinculadas a economia 

solidária. 

Todavia, o cotidiano do trabalho requer demandas de aprimoramento dos 

processos de trabalho, relacionados à qualidade técnica e de produção, possibilidades 

de comercialização, e outras questões vinculadas ao exercício de seguir os princípios 

da economia solidária, como o da autogestão; que demandam constante formação. A 

necessidade de qualificação evoca a importância da formação no campo, a fim de 

garantir a aquisição de conhecimento acerca dos princípios e diretrizes, os quais 

proporcionam contribuições para a continuidade da economia solidária (Rosa et. al., 

2022). 

Segundo Singer (2002) nos empreendimentos da economia solidária é 

exigido um esforço duplo. Primeiro, é importante atender as demandas próprias da 

função que se ocupa, como em qualquer outra organização. No entanto, na EcoSol 

as exigências envolvem uma responsabilidade com a gestão geral do 

empreendimento, indo além das questões individuais de cada cargo. Diante disso, é 

solicitado do trabalhador um nível maior de comprometimento, participação e 

responsabilidade, assim como pode ser uma questão geradora de conflitos entre os 

membros. 

Em relação às dificuldades apresentadas para o avanço da EcoSol, Singer 

(2015) aponta três aspectos principais, sendo: acesso a crédito, mercado consumidor 

e conhecimento. Primeiro, a dificuldade vivenciada para o acesso à capital por parte 

dos empreendimentos, em decorrência da inviabilização de obtenção de crédito para 

pessoas em situação de vulnerabilidade. Segundo, há falta de acesso ao mercado 

consumidor, uma vez que este está sob domínio de empresas estruturadas, por vezes 

de grande porte, gerando um enorme empecilho para empreendimentos iniciantes, 

sobretudo se partirem de grupos vulneráveis. Terceiro, geralmente, as pessoas que 

compõem os empreendimentos geralmente apresentam baixa escolaridade, 

dificultando o acesso ao mercado, haja vista as exigências acerca de conhecimento 

técnico e administrativo para o desenvolvimento das atividades (Luzio-dos-Santos et. 

al., 2023). 
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Para organização destes empreendimentos, autores apontam a 

importância da mobilização de redes locorregionais e da articulação destas para o 

fortalecimento da economia solidária (Alves; Meireles, 2013; França Filho; Cunha, 

2014; Rufino, 2003; Ferro, Franzolo, Burnagui, 2020). Nesse sentido, uma rede de 

economia solidária é um conjunto de vários empreendimentos e/ou iniciativas de 

economia solidária a fim de constituir um circuito de relações econômicas, troca de 

saberes e percursos formativos. Tendo, assim, como objetivos, possibilitar a 

sustentabilidade dos empreendimentos e/ou iniciativas de Ecosol a partir de cada 

especificidade; e fomentar o potencial interno de um território por meio de sua 

capacidade de promoção do seu desenvolvimento (França Filho; Cunha, 2014). 

Segundo Moura e colaboradores (2023) o conceito de Redes de Economia 

Solidária (RES) passou a ser utilizado, na Europa, no campo das ciências sociais em 

meados dos anos 40. No Brasil, esta terminologia passou a ser adotada a partir dos 

anos 90, pelos atores sociais para designar uma construção coletiva relacionada à 

articulação política, a fim de favorecer um sistema relacional organizado, por meio de 

processos coletivos de captação, objetivos em comum e otimização de competências. 

As RES, se considerarmos os aspectos econômicos, constroem-se a partir 

de estratégias de organização dos empreendimentos solidários de produção, 

comercialização, financiamento, consumidores e produtores; a fim de dispor um 

movimento de retroalimentação e crescimento econômico, de maneira 

autossustentável e antagônica ao capitalismo (Mance, 2003). 

As Redes de Economia Solidária recebem destaque por sua atuação em 

favor de uma transformação social, favorecendo trocas entre grupos próximos, 

proporcionando parcerias que antes tornavam-se possíveis apenas por meio de 

contratos e garantia de lucro (Figueiredo; Montebello; Norder, 2020). Assim, é por 

meio das RES, que as cooperativas conseguem emergir das periferias do capitalismo 

para posições centrais do mundo do trabalho. Somado a isto, suas decisões podem 

interferir no desenvolvimento social, criação de novos produtos, modificações nas 

relações de trabalho e consumo ético e ambientalmente responsável (Belo; Oliveira, 

2019). 

No Brasil, as RES exercem influência, principalmente, em relação à 

inovação e cidadania, estabelecendo articulação junto ao Estado na organização de 
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empreendimentos autogestionários (Paiva, 2019). De acordo com Soares (2019), a 

iniciativa de formação de RES surge a partir da necessidade de garantia da 

sustentabilidade dos empreendimentos e, por isso, muitas redes são criadas por 

incentivo público ou pelos próprios atores. Nelas, é evidenciado a atividade produtiva 

em cadeia, de natureza horizontal, na qual são realizadas funções de produção, 

comercialização e/ou consumo agregadamente, ou complementar. 

As RES expressam uma dinâmica de desenvolvimento que facilita ações e 

ajustes conjuntos de recursos, a fim de atingir objetivos organizacionais, capazes de 

sustentar o trabalho e a produção. No interior de uma RES é crucial compreender os 

integrantes, por meio de suas habilidades e conexões. Uma vez que, estas redes têm 

na sua composição diferentes pessoas que interagem entre si e desenvolvem diversos 

laços. Nesse sentido, essas redes deixam de estar nas periferias do sistema 

capitalista e ocupam uma posição de centralidade no mundo do trabalho (Kremer; 

Akahoshi; Talamini, 2017). 

Segundo Belo e Oliveira (2019) as RES, de modo geral, têm a atuação 

voltada para o desenvolvimento social, ancoradas nos princípios da economia 

solidária, por meio da criação de novos produtos, transformação das relações de 

trabalho, e construção de perspectivas de consumo ético e ambientalmente 

responsáveis. As RES são formadas por empreendimentos que têm características 

comuns, ou que desenvolvem atividades parecidas e possam fortalecer-se 

mutualmente, uma vez que são empreendimentos coletivos formados por outros 

coletivos (Cruz, 2009). 

Mance (2005) pontua que alguns critérios básicos que devem ser seguidos 

pelos participantes das RES são: evitar a exploração do trabalho e a soberania nos 

empreendimentos; preservar e equilibrar os ecossistemas, considerando os 

empreendimentos que não estão inteiramente sustentáveis; operar sob a autogestão, 

considerando a cooperação e solidariedade; e partilhar as parcelas dos excedentes, 

em favor da expansão da própria rede. 

As RES costumam aproximar os empreendimentos que a compõem, a fim 

de criar arranjos produtivos, destinados a fomentar as cadeias de produção e 

consumo para garantir a ajuda mútua entre os empreendimentos. Diante disso, os 

empreendimentos de horta, por exemplo, podem ser ligados a outros 
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empreendimentos que necessitem dos materiais produzidos por eles, por meio de 

relações de venda ou trocas solidárias. Além disso, as lojas ou comércios que são 

vinculados as RES podem articular-se para receber os produtos dos 

empreendimentos, para sustentar o apoio mútuo, para que suas ações não sejam 

desmontadas por outros agentes (Burnagui; Ferro, 2024).  

 

1.4 NOTAS SOBRE SAÚDE MENTAL, TRABALHO E ECONOMIA SOLIDÁRIA NA 

AMAZÔNIA PARAENSE 

Região Norte 

Ferida aberta pelo progresso 

Sugada pelos sulistas 

E amputada pela consciência nacional 

(Belém-Pará-Brasil, Mosaico de Ravena) 

 

Quando pensei em introduzir uma parte do texto falando sobre a Amazônia 

Paraense, imaginei que ela pudesse ajudar a situar as pessoas que não fazem parte 

do território, por isso escolho começar com a música “Belém-Pará-Brasil”, do grupo 

Mosaico de Ravena. Mas, o que faz com que ela seja posicionada aqui? O grupo 

supracitado escreve a música para falar sobre dilemas que os povos amazônidas, 

neste caso o Paraense, enfrentam. Questões relacionadas ao olhar estigmatizante 

que o resto das regiões do país tem sobre nós.  

Acho importante situar, pois, ainda hoje, a região norte tem servido e sendo 

enxergada com uma visão desenvolvimentista, na qual a nossa cultura não é 

reconhecida e as nossas riquezas são exploradas. Ainda que a capital paraense esteja 

presente, atualmente, nas agendas climáticas, nas novelas e nos programas da 

televisão nacional; a visão de que não temos estradas, que os animais andam pelas 

ruas e a nossa cidade só tem “mato”, ainda são difundidas.  

E por que é importante falar disso quando pensamos em saúde mental e 

inclusão social pelo trabalho?  

Essa visão estigmatizante em conjunto com a visão exploradora fizeram, e 

fazem, com que as políticas públicas cheguem tardiamente na região. Isso faz com 

que muitas pessoas/empresas utilizem a mão-de-obra paraense somente como “chão 

de fábrica”, e pouco considere suas formações empíricas e acadêmicas, o que faz 
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com que as pessoas se desloquem para outras regiões do Brasil em busca de 

condições melhores de trabalho, inclusive.  

Ao passo que debates são difundidos em cidades do eixo sul-sudeste, o 

Norte é esquecido e tem sua realidade distante das outras regiões. Desta feita, essa 

parte do trabalho e, talvez, o trabalho inteiro é uma convocação para pensar o Norte. 

A partir das suas especificidades.  

Sim. Nossos rios também são ruas. Nossa relação com o tempo é diferente. 

Nossa relação com o trabalho também. Durante um passeio, uma amiga, que estava 

em Belém, me questionou o porquê de os comércios fecharem na hora do almoço. 

Respondi que em Belém o descanso após o almoço era sagrado, por isso às 12h os 

comércios fechavam e voltavam a abrir às 15h/16h, e a dinâmica do local já é 

organizada nesse funcionamento. Assim como o famoso termo “te encontro depois da 

chuva”, que referir-se a nossa organização temporal, guiada pelo horário que, 

costumeiramente, chove na região.  

Pensar trabalho em Belém e na região metropolitana tem esse 

deslocamento. Exige pausa, recálculo de rotas e continuidade.  

De acordo com Torres, Nascimento e Ramírez (2024) a região amazônica 

apresenta especificidades socioeconômicas, ambientais e culturais, o que faz com 

que uma lente específica seja colocada sobre as práticas de economia solidária que 

acontecem na região. Outrossim, os períodos de cheias na região, sendo um 

fenômeno natural, pode gerar impactos nas atividades econômicas, exigindo o 

desenvolvimento de estratégias adaptativas e políticas eficazes. 

De acordo com Rodrigues (2008), no processo de ocupação da Amazônia, 

Belém tornou-se uma grande colônia de Portugal, tendo o seu perfil econômico 

baseado em atividades comerciais e financeiras. Atualmente, Belém é uma cidade de 

serviços, tendo sua composição econômica dividida da seguinte forma: 85% no setor 

terciário, em atividades de venda de produtos e prestação de serviços; 14% no setor 

secundário, onde se situam as indústrias, sobretudo de construção civil, alimentos e 

bebidas. E, por último, com 1% está o primeiro setor, relacionados a agricultura e 

pecuária (Pereira; Oliveira, 2023).  

Em 2020, o governo municipal realizou um levantamento sobre as 

condições de vida/trabalho dos moradores da região, foi constatado que 115 mil 
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pessoas estavam vivendo em condições de sub ocupação, apesar de terem algum 

tipo de trabalho, não conseguem manter a sua subsistência. Além disso, considera-se 

que o município de Belém possui uma das mais baixas renda per capita do Brasil 

(Pereira; Oliveira, 2023).  

A partir do estudo de Miranda (2009), é possível identificar que o 

surgimento da EcoSol no Pará se deu a partir da Economia Popular, por meio da 

criação de um grupo de empreendedores populares e trabalhadores solidários, no ano 

de 2000. Além deste marco, a autora identifica outras narrativas sobre o surgimento, 

sendo: a política de microcrédito do Banco do Povo da Prefeitura Municipal de Belém 

(PMB), a atuação da Cáritas brasileira em diversos municípios do interior do estado; 

e a existência das práticas de economia solidária no cotidiano dos trabalhadores em 

empreendimentos criados anteriormente. No entanto, não eram nomeados como 

economia solidária, por desconhecimento. 

De acordo com Bertucci (2003), durante o final do século XX, no município 

de Belém, várias entidades começaram a mobilizar-se em prol da luta contra a 

exclusão social. Dentre elas, destaca-se a Cáritas Brasileira, por meio do seu apoio 

aos projetos de associativismo e cooperativismo, vinculados aos Projetos Alternativos 

Comunitários (PACs). Além disso, notou-se o engajamento da Universidade Federal 

do Pará (UFPA), em decorrência de sua parceria com a Rede Intrauniversitária de 

Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho—UNITRABALHO (Santos; Souza, 2006). 

No entanto, segundo Fernandes (2002) dentre estas experiências, a mais 

significativa ocorreu no final dos anos 1990, sendo a criação do Fundo Municipal de 

Geração de Emprego e Renda “Ver-o-Sol”, tendo iniciado suas atividades em 1998, 

por meio do Banco do Povo, que recebeu suporte da Prefeitura Municipal de Belém 

em conjunto com a Agência de Desenvolvimento Solidário da Amazônia (ADS—

Amazônia). 

Faz-se importante ressaltar que o Banco do Povo de Belém, no ano de 

1998, estimulava a ideia de economia solidária, por meio da geração de trabalho e 

renda, democratização do acesso ao crédito e incentivo à criação de cooperativas 

associativas solidárias. Considera-se, então, que essa concessão de crédito para 

trabalhadores, de micro e pequeno porte, que operavam na informalidade, foi o 
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primeiro ensaio para a experiência de política de fomento à economia solidária 

(Miranda, 2009). 

De acordo com Pereira e Oliveira (2023) o Banco do Povo tinha como 

objetivo trabalhar o acesso a crédito não como um fim, mas como parte de um 

processo, sendo: acesso a crédito, formação e organização, tendo o foco de incentivar 

os chamados projetos especiais. Estes, por sua vez, dividiam-se em incentivo a 

formação e organização e relacionados a crédito. Tendo vinculação com o primeiro, 

situam-se os Fóruns de Economia Solidária.  

Ainda que haja diversas histórias sobre o surgimento da economia solidária 

no estado, todos confluem ao pontuar que a temática foi incluída nos debates devido 

à crise no trabalho local, o que emanou a necessidade de sobrevivência. Diante disso, 

em 2000, os trabalhadores das ruas começaram a se organizar como economia 

informal, tendo somente após as recomendações do Fórum Social Mundial de Porto 

Alegre, iniciado o movimento de concretização da EcoSol no estado (Miranda, 2009). 

Durante a fase inicial da EcoSol no estado do Pará ocorreu o 1º Encontro 

de Economia Solidária do Estado do Pará com a I Plenária Estadual de Economia 

Solidária do Estado do Pará, em junho de 2003. Esses encontros foram momentos 

nos quais se objetivou debater e deliberar acerca das propostas a serem 

apresentadas para o III Encontro Brasileiro de Economia Solidária (Belém, 2002). 

De acordo com dados do Fórum Paraense de Economia Popular e Solidária 

(FPEPS, 2005), esta edição do encontro brasileiro reuniu 400 pessoas, em sua 

maioria empreendedores populares e solidários. Na ocasião, foi pontuado que o Pará 

foi o estado com maior representatividade, em termos quantitativos, apresentando 

uma das maiores delegações do país; o que reverberou na construção ativa diante 

das tomadas de decisões aprovadas na ocasião. 

Foi durante a V Plenária Metropolitana de Economia Solidária, no ano de 

2007, que se instituiu a definição de economia solidária no Pará, sendo: 

Construção coletiva de um movimento que fortalece a luta, a 
união, a igualdade social. É a materialização de um sonho, por 
meio de novas estratégias que primam pelo desenvolvimento 
social, econômico e cultural na busca de geração de trabalho e 
renda, para um comércio justo e solidário. Trata-se de um novo 
modelo de desenvolvimento. Assim, fazer economia solidária é 
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restaurar as relações de dignidade, percebendo as pessoas, não 
como indivíduos isolados, mas como um coletivo (PMES, 2007).  

No estado do Pará, somente em 2009 foi instituída uma política pública de 

fomento à economia solidária. Esta política passou por uma alteração no ano de 2023, 

a partir dela foi criado o Conselho Estadual de Economia Solidária, devendo ser 

composto por diversos agentes, sendo: representantes das secretarias de emprego e 

renda, saúde, desenvolvimento agropecuário e pesca, ciência e tecnologia, cultura, 

extensão rural, banco regional, e de desenvolvimento econômico, mineração e 

energia. Além dos representantes da sociedade civil, vinculados ao movimento da 

economia solidária do estado (ALEPA, 2023). Vale ressaltar que nesta legislação não 

é realizada referência a pessoas em situação de desvantagem social. 

O estudo de Arcanjo e Oliveira (2018) se dedicou a compreender as 

reverberações produzidas pela criação da SENAES, no âmbito nacional, na esfera 

local, em Belém, a partir da visão dos integrantes dos EES. A pesquisa aponta que, 

embora com a criação da SENAES tenham ocorrido significativos avanços 

relacionados à formação em EcoSol, incentivo ao financiamento dos EES, fomento 

para o desenvolvimento de políticas públicas e auxílio com a articulação local junto ao 

movimento nacional da EcoSol; aspectos referentes a disputas políticas, pouco 

fomento para o segmento dos artesãos, falta de articulação e planejamento entre a 

rede na própria região metropolitana de Belém, foram questões de tensionamento na 

fala dos entrevistados. Essa realidade desvela o desinteresse do poder público em 

dispor de ações para o fortalecimento da EcoSol na região. 

Apesar das dificuldades apontadas na literatura encontrada, como 

pontuado anteriormente, alguns empreendimentos econômicos solidários da região 

organizam-se em redes de cooperação. Segundo o Mapa Cultural do Pará (s/d), a 

Rede de Cooperação—Mãos Solidárias (RECOMSOL), por exemplo, organiza-se 

para integrar as iniciativas de economia solidária, no âmbito urbano e rural, por meio 

de práticas inclusivas, socialmente justas e sustentáveis, preocupando-se em agregar 

os valores culturais e socioambientais. 

Se considerarmos a interface entre saúde mental e inclusão social pelo 

trabalho, Cancela (2012) pontua que no estado do Pará os projetos vinculados a essa 

perspectiva demonstram-se incipientes, requerendo maior necessidade de 

infraestrutura e recursos financeiros, estando distante da possibilidade de desvínculo 
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de seus parceiros, sobretudo governamentais; em decorrência da dificuldade de 

postura independente e autônoma. Apesar disso, é possível notar melhora nos 

aspectos individuais das pessoas que buscam a retomada de sua cidadania pela via 

do trabalho. 

No Pará, a primeira associação de usuários e familiares do campo da saúde 

mental, foi fundada no ano de 2004, impulsionada por trabalhadores da Unidade de 

Saúde da Pedreira, um bairro do município de Belém. O diálogo entre os 

trabalhadores, os usuários e seus familiares basearam-se na organização de um 

grupo de produção de peças artesanais e construção de espaços para atividades 

sociais e culturais, a fim de garantir a inserção social de pessoas em sofrimento 

psíquico (Cancela, 2012). 

Na época, a associação tinha o apoio do programa de Incubadora 

Tecnológica de Cooperativas Populares e Empreendimentos Solidários 

(PITCPES/UFPA) que, a partir de 2006, passou a realizar consultorias técnicas, por 

meio de orientações nas áreas de contabilidade, econômica, social e jurídica. Em 

2012, a associação também fazia parte do Projeto “Arte, Cultura e Dignidade”, 

vinculado ao Ministério da Cultura. Apesar disso, a associação não possuía vinculação 

com a rede de economia solidária do estado (Cancela, 2012). 

Silva (2014) apresenta em seu estudo uma experiência de geração de 

renda no campo da saúde mental, a partir de uma oficina de panificação existente no 

interior de um CAPS III do município de Belém. A autora refere que a oficina surgiu a 

partir da inserção de alguns profissionais em uma capacitação promovida pelo Serviço 

Nacional de Aprendizagem Rural. A autora identifica que as razões para a participação 

da maioria dos usuários na atividade estão relacionadas somente ao fato de ser uma 

atividade que tem que ser seguida no serviço, sendo que alguns referem que só estão 

participando porque um profissional a inseriu em seu projeto de cuidado. No entanto, 

alguns usuários conseguiram atribuir sentidos de geração de renda à atividade, a 

partir da sua dificuldade de inserção no mundo do trabalho e necessidade de 

subsistência. 

Na III chamada para a seleção de projetos de reabilitação psicossocial: 

trabalho, cultura e inserção social na RAPS, realizada pelo Ministério da Saúde, em 

2012, o referido serviço foi contemplado, por meio do projeto “Grãos do Pará”. A 
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chamada possuía como objetivo o financiamento de projetos na RAPS realizados a 

partir de trabalho associado, sendo as cooperativas e os empreendimentos 

econômicos solidários protagonistas desta seleção (Brasil, 2012). 

O referido projeto foi convocado por esta seleção, no entanto, o serviço 

precisou reformular o projeto, devido à necessidade de levar a oficina e os 

equipamentos de panificação para um projeto de cooperativa que pudesse ocorrer na 

comunidade, retirando-a do âmbito do CAPS. Embora, o projeto tenha sido aprovado 

após a reformulação, e o financiamento tenha sido enviado do governo federal para o 

governo do estado, até o ano de 2014 o repasse não havia sido feito; o que pode ter 

contribuído com as limitações da execução da oficina apenas no interior do serviço 

(Silva, 2014). Não foram encontrados quaisquer documentos que apresentassem a 

permanência da iniciativa na região. 

O estudo de Sousa et. al. (2019) apresenta a experiência das oficinas 

terapêuticas em um CAPS no município de Belém, a partir da perspectiva do 

empreendedorismo. Os autores remontam a vinculação do empreendedorismo social 

como produção de cuidado no âmbito dos CAPS, a partir da realização de uma oficina 

para produção de cestas. Na pesquisa são pontuadas as dificuldades relacionadas à 

falta de recursos financeiros, muito embora as oficinas demonstrem importante papel 

na reinserção social e interação entre os usuários. Dessa maneira, os autores referem 

que as mídias digitais podem ser aliadas, em relação à comercialização dos produtos, 

garantindo recursos financeiros que auxiliem na permanência da atividade. 

A produção de Ponte e colaboradores (2023) apresenta a experiência da 

criação de um grupo de trabalho de geração de renda e saúde mental no município 

de Belém, no estado do Pará. O grupo é composto por usuários, familiares, 

trabalhadores da saúde mental, representantes de associações, poder legislativo, 

pesquisadores, docentes e discentes vinculados às universidades públicas federal e 

estadual da região. Os autores pontuam que o grupo iniciou seus encontros a fim de 

propor articulações entre as redes para a favorecer a busca pela emancipação das 

pessoas, por meio da geração de renda. 

A realidade da saúde mental no município de Belém estava permeada pela 

precarização dos serviços de saúde mental, pouca articulação entre os agentes da 

RAPS e falta de projetos que visassem o desenvolvimento de uma postura 
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emancipatória dos usuários. Diante disso, observou-se a importância de fortalecer os 

coletivos e incentivar novas produções de cuidados, ancorados na reabilitação 

psicossocial dessas pessoas, a fim de proporcionar a garantia do exercício da 

cidadania. Os autores defendem a perspectiva do empreendedorismo solidário, como 

pilar nos processos de valorização do saber local, de identidade cultural e tecnologias 

populares, que visem a produção, comercialização e disponibilidade de serviços em 

espaços na comunidade (Ponte et. al., 2023). 

Como já pontuado anteriormente, os CAPS são cenários em que podem 

ocorrer oficinas de trabalho, a fim de proporcionar o aprendizado de uma habilidade 

específica as pessoas em sofrimento psíquico que frequentam o serviço. Nesse 

contexto, no âmbito do CAPS AD III vem ocorrendo a oficina produtiva para a geração 

de renda. Apesar da existência destas ações, não possuem registros publicados sobre 

estas práticas.  

Considerando este cenário, nos propomos a estudar o contexto atual da 

interface entre saúde mental e economia solidária na região norte do país, 

especificamente, na região metropolitana de Belém, no estado do Pará. Assim, 

surgiram as seguintes questões de estudo: qual a realidade atual dos 

empreendimentos econômicos solidários da região metropolitana de Belém? Quais as 

características das experiências de trabalho que ocorrem nos serviços de saúde 

mental da cidade de Belém? Como tais experiências podem se articular como 

movimento da economia solidária? 

Essas inquietações partem da realidade de existência de poucos estudos 

publicados que discorram sobre a inclusão social pelo trabalho na região. Além disso, 

considera-se que os dados presentes nos levantamentos apresentados estão 

defasados, em decorrência da lacuna no tempo, o que nos direciona para a 

necessidade de nos debruçarmos a compreender a dinâmica local, a partir de suas 

construções atuais, possibilidades de articulação e desafios. 

A partir dessas convocações, pontuamos que este estudo tem como objeto 

de pesquisa a inclusão social pelo trabalho de pessoas que fazem uso de álcool e 

drogas na perspectiva da economia solidária, no contexto da Amazônia Paraense. 

Buscamos desenvolver implicações, por meio dos encontros e desencontros com a 
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produção da realidade no campo da economia solidária e da saúde mental da Região 

Metropolitana de Belém, tendo sua condução mediada pelo método cartográfico.  

Os caminhos que me levaram a construir esse estudo, já foram contados 

até aqui, por meio das mobilizações causadas em mim a partir do encontro com o 

trabalho, a inclusão social e a saúde mental. Mas, como dar conta de todas essas 

reverberações? Como transformar as questões em algo, mais ou menos, estruturado 

para propor um delineamento metodológico? A partir daqui, pretendo contar para 

vocês os caminhos que construíram este estudo, por meio da perspectiva dos 

objetivos e do percurso metodológico.  

 

2 QUANDO RETORNO PARA CASA, O QUE PENSO ENCONTRAR? 

Daqui a pouco, vocês entrarão em contato com o percurso metodológico 

que escolhi para me acompanhar nessa andança. Mas, antes dele, preciso lhes contar 

sobre as escolhas do que seriam os nossos objetivos. De onde partimos a primeira 

vez? Partimos de uma compreensão de que nada sabíamos sobre a realidade atual 

dos empreendimentos econômicos solidários e das ações de geração de renda no 

campo da saúde mental, que ocorriam — ou não — na Região Metropolitana de 

Belém.   

Como foi possível observar anteriormente, apesar de alguns estudos 

falarem sobre o campo da economia solidária e o campo da saúde mental, assim como 

a professora Isabela possuir experiência nos dois campos, não tínhamos de fato um 

conhecimento sobre como estavam as organizações e articulações no presente na 

região. Haja vista que os levantamentos já estavam defasados, e que possuíamos na 

época poucas informações sobre a realidade local.  

Apesar disso, apostamos que esta via seria preciosa para nós e para os 

campos, reconhecer o meu território, na perspectiva da inclusão social pelo trabalho 

me pareceu importante, haja vista a convocação que vira das pessoas assistidas pelo 

serviço. Após conhecer a economia solidária, pensei que essa outra economia poderia 

auxiliar em muitos caminhos, da assistência em saúde mental, das políticas públicas, 

das articulações intersetoriais. Foram tantas possibilidades imaginadas e 

esperançadas. Seguimos. 
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Pensando nisso, estruturamos objetivos que pudessem nos ajudar como 

um ponto de partida, para conhecer, reconhecer e compreender. Embora a região 

Metropolitana de Belém fosse um território conhecido e habitado por mim, eu já estava 

fora há dois anos. Como seria retornar? O que poderia encontrar? 

Essas convocações nos direcionaram para organizar os objetivos. Apesar 

da cartografia não partir de realidades pré-estabelecidas, apresento aqui objetivos 

construídos a fim de servirem como um ponto de partida para a condução, do que 

depois irei nomear de passos da atenção da cartógrafa-pesquisadora. Sendo: 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

• Cartografar a realidade atual dos Empreendimentos Econômicos Solidários 

(EES) e das experiências de geração de renda no campo da saúde mental 

álcool e outras drogas, da Região Metropolitana de Belém (RMB).  

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Conhecer a dinâmica organizacional dos EES que compõem a Rede de 

Cooperativas de Economia Solidária – Mãos Solidárias; 

• Investigar possibilidades de articulação entre os EES que compõem a Rede de 

Cooperativas de Economia Solidária – Mãos Solidárias com a Saúde Mental; 

• Identificar se, na oficina produtiva do CAPS AD III, há possibilidade de 

desenvolvimento de ações seguindo os princípios da Economia Solidária. 

 

3 IMAGINANDO A CARTOGRAFIA COMO POTÊNCIA NA CONSTRUÇÃO DE 

ITINERÁRIOS, MAPAS E EXISTÊNCIAS 

A partir daqui, pretendo apresentar os caminhos que tracei para construir 

um percurso cartográfico de acompanhamento dos processos, situando a cartografia 

como escolha e amparo nesta organização metodológica, assim como a descrição 

dos dispositivos que auxiliaram na produção dos dados, a partir do rigor da pesquisa 

cartográfica. Por fim, apresentarei o itinerário traçado à luz das quatro pistas que 

guiam o funcionamento da atenção do cartógrafo-pesquisador e a forma de análise 

de implicação dos dados produzidos. 

A realização deste estudo foi possível, a partir da apresentação e posterior 

aprovação do projeto ao Comitê de Ética e Pesquisa (ANEXO 2) da Universidade 
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Federal de São Carlos (CEP/UFSCar), sob o parecer n.º 6.685.742. Após isso, as 

pessoas que participaram deste estudo, que teve a construção dos dados realizada 

entre março e junho de 2024, preencheram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (APÊNDICES 1 e 3).  

 

3.1 ENTRE TANTAS POSSIBILIDADES DE DELINEAMENTO METODOLÓGICO, 

POR QUE ESCOLHO A CARTOGRAFIA?  

Minha caminhada na pesquisa sempre partiu da convocação de algo que 

fizesse sentido para a minha existência, por isso ao conhecer a cartografia encontrei 

a possibilidade de fazer uma pesquisa onde o eu-pesquisadora, eu-pessoa, eu-

profissional poderiam caminhar juntos. Dessa forma, a implicação permitida e posta 

na cartografia me ajuda a conhecer, a partir de diferentes afetos e perspectivas, as 

formas de composição de uma realidade. Nada está dado, tudo é construção.  

Quando penso no objeto da inclusão social pelo trabalho e na possibilidade 

de retornar para casa, imagino que a cartografia possa me ajudar a desvelar o que, 

muitas vezes, não está circunscrito nas linhas, mas o que habita nas entrelinhas. 

Penso que outro delineamento metodológico não poderia me dar essa sensação de 

mergulho. Com essa abordagem pude mergulhar, criar, decompor e me afogar. A 

estrutura inventiva da cartografia me ajudou a compreender que, na construção do 

tecer-pesquisa, muitos debates podem caber, muitas portas podem se abrir.  

Dessa forma, convido você a continuar caminhando comigo, nos trajetos 

que fui traçando, entendendo que a construção da pesquisa cartográfica não coloca o 

objeto distante do pesquisador, muito menos o pesquisador como mero observador 

dos fazeres. Enquanto cartógrafa-pesquisadora acompanhei, me coloquei, criei e 

inventei junto das pessoas e dos campos que habitei. Pude lançar as redes, e nelas 

me vi sendo entrelaçada pelos nós, que compuseram as conexões, tendo sido 

desembaraçados por muitas mãos.  

Falar de redes em um trabalho escrito por uma paraense é simbólico, está 

para além do sentido literal da palavra, mas tem sinônimo de descanso, afeto e 

cuidado. A rede é espaço de encontro e cuidado, nos quais as pessoas se conectam, 

todo mundo tem um armador de rede em casa, as pessoas aprendem a desembaraçar 
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o punho, e a fazer uma “boca de lobo”2. Fazeres ensinados e passados de geração 

em geração. Ou seja, lançar redes significa encontro, cuidado, movimento, embaraço 

e desembaraço. O que outras pessoas que não são da região poderiam nomear de 

articulação e desarticulação.  

Essa cartografia está dizendo e ainda vai dizer da realidade, dada e 

construída, por muitos agentes. Inclusive, por mim, que também sou parte do território 

e que habito lugares possíveis junto das pessoas. Um movimento que, Segundo Costa 

(2020), faz parte da aposta ética na cartografia, que nos coloca frente-a-frente com a 

experimentação de uma imprevisibilidade, respeitando os devires nos quais as linhas 

de fuga aparecem de forma mais nítida.  

Dito isso. 

Essa pesquisa caracteriza-se como abordagem qualitativa e natureza 

cartográfica. No que se refere a abordagem, segundo Minayo (2008) a abordagem 

qualitativa pode ser compreendida como aquela que produz dados que não provém 

de quaisquer formas de quantificação. Dessa forma, é possível conhecer a simbologia 

e as particularidades da experiência, dos comportamentos e emoções vivenciados. 

Além de compreender o funcionamento organizacional, movimentos sociais ou 

culturais e relações entre grupos sociais e instituições. 

Quanto à natureza, a cartografia é uma teoria fundamentada na 

esquizoanálise, proposta por Deleuze e Guatarri (1995), podendo ser entendida como 

construtora de conexões, em relação aos processos complexos que acontecem em 

situações cotidianas. Ou seja, a cartografia propõe o acompanhamento dos processos 

e percursos em direção à compreensão e o desenvolvimento de conexões 

rizomáticas, voltados para uma experiência real. 

Segundo Rolnik (2014) a perspectiva da cartografia, como estudo, baseia-

se em reflexões geradas em acontecimentos, tendo a construção do conhecimento 

moldada a partir do desenvolvimento do processo de pesquisar. Ou seja, junto ao 

campo, as pessoas e ao pesquisador, não do pesquisador para o campo e as pessoas. 

Nesse sentido, não é possível ter um caminho traçado previamente. O que ocorre, é 

 
2 Nó feito nos punhos de uma rede para diminuir o tamanho e aumentar o conforto.  
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um contorno por meio de uma ética que limita as ações do pesquisador, tendo a 

possibilidade de expansão da realidade como parâmetro básico.  

Como abordado anteriormente, utilizaremos neste estudo, o conceito de 

rizoma, para compor as redes que pretendemos apresentar. Nesse sentido, rizoma é 

entendido como um mapa, um conjunto de linhas visíveis ou invisíveis que ocorrem 

em um emaranhado, não podendo distinguir o início do fim. Seguir um rizoma é 

cartografar, ao passo que não se parte de realidades pré-estabelecidas, uma vez que 

se investiga o processo e, nele, a construção da subjetividade (Souza; Francisco, 

2016). 

Um rizoma é formado por redes que compõem os mapas vivos, com 

estruturas periféricas, tendo inúmeras entradas e saídas. O que fundamenta um 

rizoma, é a sua capacidade de multiplicidade. Nesse sentido, um rizoma pode ser 

interrompido e retomado, por meio de suas linhas de força e de segmentaridade 

(Deleuze; Guattari, 1995). Diante disso, a cartografia torna capaz a captação da 

existência de um trabalho vivo e dinâmico (Miranda et. al., 2021). 

No rizoma não há ideia de começo, meio e fim, embora haja um eixo, 

possibilitando o crescimento em qualquer direção, e para todos os lados. Nesse 

sentido, a pesquisa cartográfica se produz por meio de linhas rizomáticas que se 

organizam conforme o percurso do pesquisador, do teórico ao empírico e de volta ao 

teórico, e a outros percursos. Assim, os resultados produzidos nesse emaranhado de 

linhas se fundem na trajetória investigativa, oferecendo um mapa para a leitura dos 

vieses encontrados para a problemática (Rosário; Coca, 2018). 

Embora a cartografia seja um método, ela não se propõe a construir 

somente uma reprodução da realidade. A cartografia parte da construção de um mapa 

formado por diversas entradas e saídas, que se conectam com o real. Um mapa 

disposto a construir os processos, um sistema sem centro, sem hierarquia, e sem 

significado pré-concebido. Nesse sentido, é um mapeamento que produz a realidade 

e não apenas a representa (Deleuze; Guatarri, 1980). 

Para tornar a investigação cartográfica possível, faz-se necessário 

acompanhar os processos. A cartografia realiza um deslocamento construtivista, em 

prol de traçar caminhos junto ao movimento dos fenômenos investigados, a partir do 

caminhar do investigador, abandonando a interpretação em favor da experimentação. 
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Diante disso, a preocupação da cartografia não está vinculada a desvendar as 

questões do passado, mas os sentidos produzidos no presente e no futuro. Apesar de 

considerar a história, preocupa-se com os deslocamentos e movimentos produzidos 

pelos/nos corpos (Deleuze; Guattari, 1980; Deleuze; Guattari, 1995). 

Por isso, a cartografia na pesquisa é compreendida como um caminho, uma 

trajetória, um mapeamento, o fenômeno investigado; o que permite a cartografia do 

campo, do território e de seus elementos, o que pode produzir diversos sentidos. O 

pesquisador está implicado no campo, e suas ações reverberam nos coletivos 

investigados, produzindo a pesquisa-intervenção (Passos; Barros, 2009). 

No mapeamento do território, traçam-se linhas em dinamismo, que seguem 

os movimentos captados pelas cenas que acontecem no território, na cidade e no 

fenômeno. O plano de investigação é um campo aberto, continuamente variado, 

construído a partir do traçar (Hur, 2021). 

Em suma, a cartografia é um estudo das relações de forças que constroem 

o campo específico da experiência. Nesse sentido, território é aqui entendido como 

algo coletivo, uma vez que é fruto de relações, partindo da ideia de que há um conjunto 

de regras para existir no mundo. Sendo assim, na cartografia se produz dados 

enquanto se acompanha as experiências (Lemos; Oliveira, 2017). 

O que colabora com a perspectiva de território proposta por Milton Santos 

(2002), que considera o território um espaço para reconstrução e construção da 

existência de sujeitos sociais, históricos e desejantes, sendo este um espaço no qual 

as pessoas vivem, trabalham, sofrem e sonham. Tendo essa base territorial como 

produção coletiva, histórica, social e política, temos a sua essência enquanto 

elemento organizativo e assistencial de saúde. 

Embora o território inclua os seres vivos e suas apresentações, ainda é 

algo externo e pré-existente, podendo ser representado por um olhar objetivo; fazendo 

com que os sentidos produzidos a partir da relação das pessoas com o território sejam 

reduzidos a espaços físicos. No entanto, faz parte do processo de atenção do 

cartógrafo, se dispor a estar junto do território acompanhado, sem quaisquer 

distanciamentos, buscando construir sentidos com algo ou alguém (Alvarez; Passos, 

2009). 
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3.2 QUE RECURSOS UTILIZAMOS PARA APRENDER A OLHAR?  

Depois da escolha de pesquisar sob a luz do delineamento cartográfico, 

começamos a pensar em qual/quais dispositivos poderiam nos ajudar a alcançar, de 

forma mais fidedigna, a produção dos dados que imaginávamos seguir.  

Surgiram, então, os formulários. No meio do percurso, fomos entendendo 

que somente os formulários, talvez, não conseguiriam dar contar da necessidade de 

construção que estávamos nos propondo a fazer. Surgiram, então, o diário de campo 

e as cenas. Ainda, no meio do caminho, o campo nos convocou a repensar sobre os 

dispositivos, e decidimos lançar mão da gravação de áudio e posterior transcrição, 

pensando que todos os dispositivos juntos poderiam nos ajudar a compreender melhor 

os processos que estávamos acompanhando. Dessa maneira, os formulários 

tornaram-se roteiros de entrevistas.  

Não enxergamos só com os olhos. Como dito por uma das célebres frases 

do Pequeno Príncipe “o essencial é invisível aos olhos”, precisamos de sensibilidade 

para perceber com os outros sentidos, que vão ajudando a compor a realidade. O que 

estamos vendo é isso mesmo? O que está por trás? O que vem depois? Tem gosto e 

som de quê? Os dispositivos, neste estudo, ajudaram a perceber as nuances, os não-

ditos, a inteireza do que estava se construindo ali na minha frente. A vida que 

acontecia diante e com a minha presença.  

Dessa forma, diante do acompanhamento dos processos, compreendemos 

a necessidade de construir dispositivos capazes de captar as produções sobre o dito 

e o não dito. Os dispositivos, na cartografia, são práticas e modos de funcionar, que 

produzem efeitos. Nesse sentido, eles podem indicar outros modos de enxergar e 

falar, o que pode produzir novas formas de expressão (Katrusp; Barros, 2009). 

Segundo Sade, Ferraz e Rocha (2014) os dispositivos podem produzir a 

alternância de funções, dando espaço para haver dúvidas, questionamentos e 

questões relacionadas à pesquisa; permitindo que os interesses expostos na pesquisa 

envolvam tanto as questões do pesquisador, como das pessoas que participam. Para 

isso, utilizou-se nas etapas da construção deste estudo alguns dispositivos, sendo: 

  

• Formulário de caracterização dos empreendimentos (APÊNDICE 2), a fim 

de conhecer sobre as histórias e processos de formação, organização, 
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comercialização e as possíveis relações dos empreendimentos econômicos 

solidários que compõem a rede com o campo da saúde mental. 

• Formulário de caracterização da oficina produtiva (APÊNDICE 4), a fim de 

acessar as vivências relacionadas ao cotidiano, produção de sentidos, 

potencialidades e dificuldades de fazer-organizar a oficina produtiva. 

• Gravação em áudio e transcrição, para acessar conteúdos que transcendem 

as linhas dos formulários, que emergem a partir da relação da pesquisadora, 

da pesquisa e dos territórios acompanhados. As entrevistas não estavam 

programadas, inicialmente, porém a partir do contato com o campo fomos 

compreendendo a necessidade de tornar a condução do preenchimento do 

formulário como uma entrevista. Esse movimento buscou favorecer o 

acesso aos discursos dos participantes, considerando que na oralidade 

podem ser observados outros aspectos, que diferem da escrita. 

• Diário de campo, considerando as percepções construídas a partir do 

acompanhamento das realidades diárias, circunscritas nas pessoas, nos 

serviços e nos territórios. De acordo com Barros e Kastrup (2012) o 

pesquisador cartográfico lança mão de uma proposta de atenção que ajuda 

na compreensão de aspectos diferentes no decorrer da produção dos 

dados. Nesse sentido, a escrita no diário de campo pode contribuir com uma 

atitude intencional aberta, permitindo que a pesquisa seja tecida no 

cotidiano da pesquisadora. Assim, a escrita e a leitura do diário de campo 

trazem uma nova configuração ao tema de pesquisa, conseguindo mobilizar 

memórias relacionadas a este. 

• As cenas, se configuram como registros fotográficos e escritos que nos 

permitem acessar as produções técnicas e coletivas dos empreendimentos 

e da oficina produtiva. 

 

3.3 COMO FIZEMOS A ANÁLISE DOS DADOS?  

A análise dos dados produzidos seguiu o rigor da análise cartográfica. 

Segundo Barros e Barros (2013), o que impulsiona a análise na cartografia são os 

problemas. Dessa forma, ela se constitui a partir de uma atenção para as 

problemáticas, mas também resulta em novos olhares para novas problemáticas. 
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Diante disso, a análise propõe multiplicar os sentidos construídos por meio da 

produção dos dados e, assim, formular novos problemas a serem pensados. 

Na pesquisa cartográfica a análise é de implicação, consistindo em 

evidenciar relações que constroem uma realidade, na qual o pesquisador encontra-se 

submerso (Barros; Barros, 2013; Rodrigues, 2012). 

De acordo com Souza (2015) a análise de implicação favorece a direção 

metodológica, a fim de alcançar os processos de singularização, uma vez que inicia 

quando o pesquisador se transforma em parte do processo, em total mudança. Assim, 

as inquietações e desestabilizações produzidas pelo campo na pessoa do 

pesquisador precisam ser analisadas, por ajudarem a compreender o que se coloca 

como singularização na pesquisa. No entanto, a análise de implicação não se 

configura como uma análise da intimidade do pesquisador, mas uma análise das 

forças que afetam o mesmo. A cartografia começa no meio, na relação entre 

pesquisador e campo. A indissociação entre sujeito que conhece e mundo conhecido 

faz com que seja indispensável a construção de que pesquisar é apreender como 

parte do processo dois polos, sendo: sujeito e objeto, em que, em suma, o objeto 

propriamente dito será a relação entre os dois. 

Nesse sentido, na pesquisa cartográfica, não se espera formular uma 

resposta para explicar a origem dos acontecimentos, atribuindo causas históricas. Ao 

contrário, pretende-se ir ao encontro de uma multiplicidade de sentidos e significados. 

O que faz emergir um paradoxo, na análise cartográfica, na qual busca-se acessar a 

objetividade que tende a dar espaço para a proliferação de sentidos, ao invés de ir em 

busca de um único sentido. Sendo assim, a experiência como base da pesquisa e da 

análise é criadora (Barros; Barros, 2013). 

Dessa forma, segundo Barros e Barros (2013): 

Não há objeto que anteceda as objeções, nem um fato histórico descolado 
de um problema. Busca-se “estar presente” em seu campo, desde que 
consideremos como presença esse estado de atenção em que se torna 
possível restituir ao dado seu caráter de acontecimentos. Se para a análise é 
preciso considerar o acontecimento, a constituição de um objeto como tal, na 
cartografia não pode ser senão como processo. A análise de processos 
depende de um recuo em relação ao caráter “dado” do sentido em uma 
pesquisa, como se ele fosse evidente ou necessário. 

Diante do exposto, buscou-se traçar itinerários que pudessem colaborar 

com a construção dos dados e, a partir disso, incitar reflexões sobre as realidades e 
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afetações. Para isso, dividimos este processo em quatro partes, considerando os 

aspectos de atenção do cartógrafo-pesquisador, as quais serão descritas a seguir. 

 

4 HORA DE ALÇAR VOOS 

De acordo com Passos (2009), a construção dos dados baseia-se no 

processo de atenção do cartógrafo-pesquisador, sendo assim dividida em quatro 

passos: o rastreio, o toque, o pouso e o reconhecimento atento. Serão abordadas a 

seguir. 

4.1 CHEGANDO NA CIDADE DAS MANGUEIRAS 

O rastreio é um movimento de aproximação quando, ao ir ao encontro do 

objeto de estudo, o cartógrafo-pesquisador mostra-se atento às pistas e aos 

significados do processo. Belém é reconhecida como cidade das mangueiras, em 

decorrência do alto número de árvores desse tipo distribuídas nas principais avenidas 

da cidade. Quando chegamos no Pará, geralmente, chegamos no Aeroporto de Belém 

e de lá já é possível observar os rios e nossas características urbanas se fundindo 

com as características da natureza. Depois de dois anos fora de casa, retornei para 

me aproximar não somente do meu campo, mas também das minhas raízes.  

Fiquei pensando por muito tempo como iria apresentar tudo o que vivi, de 

modo que as pessoas pudessem ser levadas a acompanhar meus passos. Quando 

começamos a pensar essa pesquisa, começamos a tentar procurar documentos, 

redes sociais, informações no Google Maps, que pudessem nos ajudar a encontrar 

alguém que participasse de coletivos de geração de renda/economia solidária, tanto 

no campo da saúde mental quanto no campo da economia solidária.  

No que diz respeito ao campo da EcoSol, encontramos poucas informações 

sobre os coletivos vinculados a EcoSol, e estes situavam-se massivamente nas 

cidades do interior do Pará, tendo como sua atividade principal a agricultura familiar. 

No entanto, a proposta dessa pesquisa esteve localizada na Região Metropolitana de 

Belém, por questões de deslocamento da cartógrafa-pesquisadora. Continuamos a 

buscar. Achamos, então, um site do governo do estado com a matéria de um evento 

promovido pela Secretaria de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda 

(SEASTER). Nela, encontrei uma fala de uma representante da Rede de Cooperação 

— Mãos Solidárias.  
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Foi a partir dessa pista que comecei a procurar representantes da rede, 

com as quais pudesse dialogar e apresentar o estudo, entrei em contato pelas redes 

sociais, e-mails, até que obtive uma resposta de uma assistente social, vinculada a 

Cáritas Regional-Norte, que apoiava as ações da rede. Combinamos um encontro 

remoto, via Google Meet, para que eu pudesse apresentar o estudo. No encontro, a 

profissional recebeu com alegria a proposta e combinamos uma reunião junto a 

representação da Rede de Cooperação — Mãos Solidárias (RECOMSOL).  

No que se refere aos representantes dos EES, o encontro ocorreu por meio 

de uma reunião junto à coordenação da RECOMSOL. Na ocasião, por parte da 

pesquisadora, foram apresentadas as questões disparadoras do estudo, assim como 

suas motivações para a sua realização. Por parte da coordenação, foram   

apresentadas questões relacionadas ao anseio em abrir espaço para a entrada da 

pesquisadora e preocupações referentes a um período de desmobilização pela qual a 

rede estava passando, em decorrência das dificuldades instauradas pela pandemia e 

que estavam presentes no cotidiano da rede. 

Sobre o receio de permitir o ingresso da pesquisadora nas atividades da 

rede e dos EES, considera-se um contexto em que a rede abria o espaço e sentia que 

os pesquisadores que iam nos encontros, conseguiam os seus dados e não se 

comprometiam com a realidade da rede. Nesse sentido, reforçarmos a especificidade 

da pesquisa cartográfica que segundo Ferigato e Carvalho (2021) se desloca para um 

método mais próximo do objeto de estudo, considerando aproximações mais 

coerentes junto aos movimentos de vida.  

No que se refere ao contexto pandêmico, segundo Schiochet (2020), as 

reverberações da pandemia para as experiências de economia solidária advêm da 

questão que, muitas delas, se baseiam em relações “cara a cara”, sendo uma 

economia feita de pessoas e para pessoas. Por isso, a ocorrência desta depende do 

encontro entre as pessoas, para produção, consumo e trocas. Nesse sentido, a 

necessidade de isolamento social imposta pela pandemia tornaram as possibilidades 

de encontro escassas, o que comprometeu a continuidade destes processos 

socioeconômicos. 

Durante a pandemia, no estudo de Santana, Rolim e Carneiro (2022), 

alguns grupos continuaram desenvolvendo suas atividades sem haver a necessidade 
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de mudança na oferta dos seus produtos e serviços. Porém, os que continuaram 

funcionando enfrentavam dificuldades relacionadas a falta de recursos para a 

produção, ausência de matérias-primas, redução na participação em chamadas 

públicas e editais específicos, falta de equipamentos e desinteresse dos associados; 

considerando que o contexto pandêmico reverberou, para muitas pessoas, em 

desgaste emocional, assim como em questões referentes a falta de espaços de 

comercialização.  

Além das reverberações advindas com a situação da pandemia, 

considerando que este estudo ocorreu de março a junho de 2024, há uma falta de 

apoio para que as redes de economia solidária possam se fortalecer, sobretudo na 

região metropolitana de Belém. Uma vez que, notoriamente, percebe-se um incentivo 

às iniciativas vinculadas à agricultura familiar, que geralmente situam-se no interior do 

estado, em detrimento de demais iniciativas. Ainda assim, os incentivos tornam-se 

incipientes.  

Esse cenário colabora com o vivenciado nacionalmente, após o ano de 

2016, no qual tivemos desmontes nas políticas públicas de Economia Solidária e, 

consequentemente, perda de apoio. A realocação da EcoSol na Secretaria Nacional 

de Inclusão Social e Produtiva, no Departamento de Inclusão Produtiva Urbana, fez 

com que o campo político-institucional se afastasse dos ideais do campo da EcoSol, 

os quais contemplam o urbano e o rural, o que expôs a falta de cuidado com as redes 

e o movimento da EcoSol (Oliveira, 2023).  

No campo da saúde mental, fizemos uma busca junto a profissionais da 

RAPS sobre experiências de geração de renda que estavam acontecendo no âmbito 

dos CAPS, especificamente nos CAPS AD, da Região Metropolitana de Belém. 

Considerando que a implicação para o surgimento deste estudo se deu a partir da 

minha experiência junto aos serviços de saúde mental — álcool e outras drogas, no 

meu Trabalho de Conclusão de Concurso (TCC).  

No decorrer do estudo que, na época, falava sobre formas de cuidado no 

campo da saúde mental — álcool e outras drogas, houve uma convocação, por parte 

dos usuários, relacionada a falta de espaços para a inclusão no trabalho. A insistência 

do discurso nesta temática me direcionou a propor o trabalho que originou esta 

dissertação. Diante disso, passei a buscar por experiências de geração de renda neste 
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campo, como não encontrei ações que acontecessem fora dos serviços, contatei 

profissionais que trabalhavam na rede de saúde mental.  

Segundo Lussi, Matsukura e Hann (2010) um dos maiores desafios na 

assistência em saúde mental, situa-se na falta de acesso dos usuários a vida 

produtiva. É inegável os inúmeros avanços acerca da inserção das pessoas com 

transtornos mentais, que ocorreram amparados pela reabilitação psicossocial. No 

entanto, considera-se que a inclusão no mundo do trabalho configura-se como uma 

barreira e que, por isso, deve ser deslocada; a fim de garantir melhores condições de 

vida e subsistência das pessoas, buscando mais efetivamente a inclusão social. 

O ingresso das pessoas em sofrimento psíquico no mundo do trabalho 

torna-se limitado por conta de aspectos referentes a condição social de 

vulnerabilidade, falta de acesso à escolarização/profissionalização, efeitos colaterais 

das medicações, tipo de suporte familiar e comunitário, e natureza do trabalho a ser 

executado. Somado a estes fatores, ainda se tem a ideia de que as pessoas em 

sofrimento psíquico são inaptas para o trabalho, o que acaba nutrindo visões 

estigmatizantes referentes a capacidade produtiva das pessoas (Ribeiro, 2009).  

Dessa forma, encontrei algumas experiências, no entanto, somente uma 

situava-se no campo da saúde mental — álcool e outras drogas, a partir disso fui 

tentando entrar em contato com a profissional que conduzia as ações para marcar um 

encontro e apresentar o estudo. Foram meses de diálogo virtual, via aplicativo de 

mensagens instantâneas, até que a mesma aceitasse meu ingresso no serviço. A 

resistência inicial foi decorrente da sobrecarga de trabalho, e o receio que a presença 

da pesquisadora significasse “mais alguma coisa para dar conta”. 

No estudo de Fidelis e colaboradores (2021), ao avaliar o nível de 

sobrecarga de profissionais da saúde mental que trabalham no CAPS, os autores 

pontuam que os participantes da pesquisa referem se sentir sobrecarregados por 

conta do cansaço após o trabalho. Essa realidade é atribuída, na maioria das vezes, 

à necessidade de contato constante com os usuários do serviço, e por 

desenvolvimento de sintomas depressivos e estresse em decorrência do trabalho 

junto a pessoas em sofrimento psíquico.  

Além desses fatores, os estudos de Oliveira et. al. (2020) e Vieira (2017) 

pontuam que a sobrecarga de trabalho dos profissionais da saúde mental pode ser 



75 
 

 
 
 
 

desencadeada pela necessidade de mais de um vínculo empregatício, baixa 

remuneração, insegurança no ambiente de trabalho, fadiga física e mental após os 

turnos de trabalho; assim como problemas de saúde adquiridos em decorrência do 

trabalho. Nesse sentido, os autores evidenciam que a sobrecarga está intimamente 

ligada à exaustão emocional, o que, consequentemente, afeta na oferta de cuidado.  

Após a abertura para a pesquisa, foi necessário encaminhar um documento 

para a Secretaria do Estado de Saúde Pública (SESPA), contendo o projeto deste 

estudo, considerando as questões éticas, depois entramos em contato com a 

coordenação do Centro de Atenção Psicossocial — CAPS AD III para propor um 

diálogo, a fim de realizar a apresentação da pesquisa. 

No momento do diálogo, foram apresentadas as questões disparadoras da 

pesquisa, assim como sua relevância para o campo da saúde mental, dada a 

incipiência de experiências na região. A coordenação do serviço, juntamente com a 

coordenadora da oficina produtiva, pontuou sobre as dificuldades para a existência do 

projeto desta oficina no serviço, relacionadas a financiamento, processo de trabalho 

da instituição e adesão dos usuários. Após isso, recebi o aceite para a realização da 

construção dos dados no ambiente do serviço. 

Em um estudo com trabalhadores de CAPS, em relação à sobrecarga e 

insatisfação no trabalho, os autores pontuam que alguns dos problemas que podem 

corroborar com a insatisfação dos profissionais estão relacionados a estrutura física 

do espaço, falta de comprometimento da equipe, interferência de forças políticas, falta 

de articulação em rede, perda de autonomia nos atendimentos, pressão no trabalho e 

usuários ociosos no serviço (Fidelis et. al., 2021).  

Ao solicitar sugestões referentes à melhoria no serviço, os participantes 

destacam a importância de adequações como: melhora estrutura física, aumento do 

número de salas para atendimento, maior número de profissionais e melhor 

localização do serviço. Além desses fatores, pontuam a necessidade do investimento 

em educação permanente, formação de grupos de abordagem, menor interferência 

durante os atendimentos e renovação dos materiais para oficinas terapêuticas (Fidelis 

et. al., 2021). 
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4.2 MAL CHEGUEI E A CHUVA JÁ COMEÇOU A CAIR! 

A chuva no Pará é algo comum, mesmo em meio as constantes mudanças 

climáticas que estamos passando, a mistura da alta umidade com o calor sempre 

provocam chuvas isoladas ou totais, após o almoço ou em qualquer hora do dia. Não 

há como prever. Às vezes ela atrapalha, às vezes ela refresca, às vezes ela esquenta. 

Escrever essa parte do estudo fazendo essa comparação diz muito de como foi, para 

mim, esses contatos. Algumas vezes tranquilo, às vezes tempestuoso, às vezes 

refrescante. Mas, assim como respeito a chuva que vem, busquei respeitar os devires 

apresentados.  

O toque é o momento em que o cartógrafo-pesquisador inicia o percurso 

em direção ao caminho a ser seguido. Segundo Kastrup (2020), a subjetividade do 

cartógrafo entra em contato com o universo de estudo, considerando todas as 

dimensões que o compõem. Nesse momento, a pesquisadora debruçou-se nas 

construções dos escritos sobre a dinâmica dos EES e da oficina produtiva, garantindo 

um olhar para as suas especificidades. Para a melhor compreensão acerca das 

realidades encontradas, inicialmente lhes apresentarei informações sobre os locais 

que transitei. 

No que se refere a RECOMSOL, após aquela reunião junto a representante 

da rede, combinamos de que eu iria acompanhar os encontros coletivos e que, neles, 

poderia contatar os participantes dos empreendimentos para realizar os diálogos. 

Nesse sentido, durante a minha andança encontrei as pessoas nos espaços coletivos, 

nos quais combinávamos de realizar outros encontros nos lugares que as pessoas 

destinavam para realizar as produções dos empreendimentos.  

 Para as reuniões coletivas, a rede não possuía um local específico quando 

este estudo iniciou, em decorrência da mudança de coordenação de um Centro Social, 

vinculado as ações de um grupo de freiras da Cáritas Regional Norte, que os 

empreendimentos da rede costumavam a frequentar. As participantes nos contam que 

este centro era coordenado por uma freira e que partiu do desejo de ofertar atividades, 

como oficinas e formações, em bordado, costura, pintura, entre outros. No entanto, 

quando esta freira teve que ser realocada, o espaço ficou sem coordenação e as 

ações da rede não puderem permanecer lá. 
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Diante disso, os primeiros encontros coletivos se deram em um espaço 

vinculado à entidade Cáritas — Regional Norte, vinculado à igreja católica, colocada 

como uma grande apoiadora da rede.  

 

 

 

Durante os encontros, era possível perceber relatos de pessoas sobre a 

dificuldade de acesso, devido às dimensões geográficas e condições de transportes 

públicos intermunicipais. Apesar dos municípios que compõem a região metropolitana 

de Belém não serem tão distantes geograficamente — para quem nunca foi ao Pará, 

gosto de exemplificar assim: dá para percorrer os municípios que compõem a RMB 

em um raio de 146 km — as condições de vulnerabilidade e de precarização dos 

transportes terrestres prejudicam a mobilidade urbana entre os municípios. 

Imagem 1: Disposição Geográfica da Região Metropolitana de Belém, segundo o Fórum Nacional 
de Entidades Metropolitanas. 
Fonte: FNEM, 2018. 
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A Região Metropolitana de Belém (RMB), no Pará, a partir de 2023 é 

composta por oito municípios, sendo: Belém, a capital; Ananindeua; Marituba; 

Benevides; Santa Bárbara do Pará; Santa Izabel do Pará; Castanhal e Barcarena. Em 

2022, somente a população do município de Belém ultrapassava a marca de 

1.303.403 habitantes (IBGE, 2023). 

Somado aos municípios supracitados, a Região Metropolitana de Belém 

conta com dois distritos, de Mosqueiro e Icoaraci. Os empreendimentos da rede 

RECOMSOL estão distribuídos na RMB e em alguns municípios do interior do estado. 

Para este estudo, dada as limitações geográficas, consideramos somente os 

empreendimentos ativos presentes na região apresentada. Inicialmente, a 

coordenação pontuou que a rede possuía, por volta de 40 empreendimentos, mas que 

poucos estavam em atividade no período do estudo. Sendo assim, foi possível 

acessar, durante os encontros, representantes de sete empreendimentos, distribuídos 

em: Belém, Ananindeua, Benevides, Icoaraci e Mosqueiro. 

 

 

 

Imagem 2: Apresentação da distância geográfica entre os munícipios que compõem a Região 
Metropolitana de Belém. 
Fonte: Google Maps (2024).  
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Ritualisticamente, os encontros sempre iniciavam com uma “mística”, cujo 

objetivo era fortalecer a união entre os pares, a partir da evocação de valores 

vinculados à espiritualidade. Ressalto que não realizei interferência no modus 

operandi, em nenhum momento, na forma de início dos encontros, as ativações foram 

realizadas pelas próprias participantes. A minha participação se deu de forma ativa, 

envolvida na proposta de cada encontro.  

Silva, Sampaio Neto e Santos (2022) referem que as místicas, nos 

empreendimentos solidários, pretendem reforçar a união do grupo, envolvendo 

sentimentos e reflexões, por isso o ambiente também passa por uma preparação 

antes do seu início. Nele, são colocados os símbolos que expressam algum 

significado para o coletivo, como livros, bandeiras, panfletos, entre outros. 

Imagem 3:  

Notícias sobre 

as Dificuldades 

na mobilidade 

urbana da 

RMB. 

Fonte: Arquivo 

Pessoal (2024).  
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Ao pensar nas formas de organização e condução dos momentos coletivos 

nos empreendimentos econômicos solidários, Mascarello (2016) pontua que é comum 

que os atores descrevam o momento de mística e simbologias. No contexto da rede, 

esses recursos são utilizados como mobilizadores do ato de falar e de expressar-se, 

direcionando as pessoas para o lugar de exposição de si, assim como de suas 

convocações. Além disso, esse momento auxilia na retomada dos fundamentos da 

economia solidária, reforçando seus valores, assim como as condições de militante 

dos participantes. A fala leva ao reconhecimento que, por sua vez, torna a pessoa 

parte de um coletivo. 

 

 

 

De acordo com Mascarello (2016), um dos símbolos mais recorrentes nas 

atividades promovidas pela rede acompanhada no estudo do autor, é o círculo 

formado por pessoas de mãos dadas. Essa prática é comum nos processos coletivos, 

quando as pessoas envolvidas se unem e dão as mãos, formando uma ciranda. No 

caso da RECOMSOL, os momentos eram conduzidos circularmente, buscando 

Imagem 4: Organização da Mística da RECOMSOL no primeiro encontro coletivo que a 
pesquisadora participou. 
Fonte: Arquivo Pessoal, 2024. 
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sempre a interlocução dos agentes-individuais junto aos agentes-coletivos, a fim de 

reforçar os valores da solidariedade, ajuda mútua e cooperação.  

“Sejam bem-vindos olêlê, seja bem-vindo olálá! 

Paz e bem para você que veio participar! 

Paz e bem para você que veio participar!” 

(Canção entoada no primeiro encontro — março/2024). 

 
Nos encontros sempre era reforçado a perspectiva da vida coletiva, e da 

importância de que cada um pode auxiliar o outro, dentro e fora dos processos de 

produção/comercialização. Os momentos eram sempre envolvidos com cânticos de 

boas-vindas, orações e dinâmicas, buscando reforçar a ideia de construção coletiva, 

elo e parceria. Após isso, era sempre aberto espaço para uma refeição coletiva, onde 

cada pessoa levava algum alimento/bebida para contribuir.   

Nesse espaço pude acompanhar dois encontros coletivos em um intervalo 

de um mês, os demais ocorreram em outro espaço, que até o momento da minha 

saída do território eram onde estavam ocorrendo os momentos coletivos de todos os 

empreendimentos, assim como as ações individuais de cada empreendimento.  

Dessa forma, os encontros passaram a ocorrer em um Centro Social, sob 

a coordenação da Igreja Anglicana. O espaço contava com salas equipadas com 

recursos para a oferta de oficinas de costura e artesanato, além de aulas de dança do 

ventre, balé, capoeira, entre outros. Notou-se que, a existência de um espaço físico 

fixo, contribuiu para a formulação de uma agenda de encontros e ações da rede, de 

forma mais organizada, o que pode ter auxiliado no retorno das mobilizações. 

Em termos organizativos, a rede possuía uma coordenação geral, 

secretaria, coordenação de articulação e coordenação de finanças. Estes cargos têm 

como finalidade auxiliar nas ações e momentos em que a rede participa junto a órgãos 

governamentais ou universidade, por exemplo, assim como nos momentos em que 

ela realiza ações próprias. Durante o acompanhamento dos encontros, foi possível 

observar que a atribuição destas funções auxilia o andamento da rede, mas também 

gera dificuldades, uma vez que os demais participantes, muitas vezes, não se 

posicionam no processo de tomada de decisão.  
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Nas organizações vinculadas a EcoSol, geralmente a gestão é realizada 

por todos os seus membros, por meio da autogestão, tornando o processo de 

comunicação fluido entre os participantes. Nesse sentido, as práticas democráticas e 

autogestionárias devem ser comuns ao cotidiano dos empreendimentos, sobretudo 

por conta das dificuldades que os grupos que os formam vivenciam. Muitas vezes, a 

falta de recursos financeiros, experiência e formação para a realização dos trabalhos, 

só conseguem ser superadas a partir da força coletiva (Rufino, 2005; Medeiros et. al., 

2022). 

Nos encontros junto a RECOMSOL, foi possível observar que, muitas 

decisões não conseguem ser tomadas coletivamente, apesar do esforço de algumas 

pessoas, uma vez que os representantes dos empreendimentos acabam não 

comparecendo nas assembleias ou nos encontros para a construção do cronograma, 

fazendo com que as decisões sejam tomadas pelas perspectivas da coordenação 

geral, ou das representações que comparecem no dia. Além disso, algumas 

discordâncias nos encontros partem da disputa entre as pessoas, para serem mais ou 

menos reconhecidas pelo seu trabalho individualmente. 

Quanto ao cronograma de ações, era realizado nos encontros coletivos, 

onde eram estabelecidas agendas com atividades mensais e semestrais. As 

atividades, basicamente, envolviam ida a espaços de comercialização, que em sua 

maioria se davam em feiras fixas e eventos da região. Outras atividades que 

compunham o cronograma, eram eventos relacionados a datas comemorativas, como 

dia das mães e festa junina; e oficinas de formação em economia solidária ou 

destinadas a aprimoramento de técnicas dos segmentos dos empreendimentos. 

No que se refere a oficina produtiva, após os encontros e reuniões junto a 

coordenação do serviço e da profissional que conduzia a oficina, começo a chegada 

no CAPS AD III. Para apresentar a dinâmica, vou começar pela apresentação do local 

no qual situa-se o serviço e por algumas especificidades.  

O CAPS AD III possui a abrangência em todo o território do estado do Pará, 

uma vez que é único no estado nesta modalidade. Ressalto esse dado para podermos 

compreender que, por vezes, as suas ações estão permeadas por processos de 

sobrecarga de trabalho e muita rotatividade entre os usuários, seja aqueles que estão 

em acolhimento diurno ou que estão em acolhimento noturno. Acho importante colocar 
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porque compreendo que essa realidade interfere na continuidade do cuidado, já que 

muitas vezes, uma pessoa que é do interior do Pará, pode não conseguir frequentar 

as ações ofertadas pelo serviço.  

Conforme a Coordenação de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas — 

CGMAD/DAPES/SAPS/MS (Brasil, 2021), este é o único CAPS do estado, nesta 

modalidade, o que faz com que as pessoas que o frequentam sejam das mais diversas 

cidades, dentro da RMB ou no interior do estado. Esta realidade pode reverberar na 

participação dos usuários nas atividades que constam em seu Projeto Terapêutico 

Singular (PTS), por exemplo. 

Outrossim, esse serviço não estava habilitado para ser um CAPS AD III em 

seu início, no ano de 2006, seria um Centro de Cuidados para Dependentes Químicos 

(CCDQ), que serviria de modelo asilar para as pessoas em sofrimento psíquico em 

decorrência de álcool e outras drogas. Então, os profissionais inseridos no serviço 

tinham a perspectiva de que as ações eram ambulatoriais e individuais. Com o 

advento dos acontecimentos e mobilizações a partir da reforma psiquiátrica, a 

proposta de cuidado foi migrando para a atenção de base territorial.  

Outro marco foi a ida do Professor Paulo Amarante para a cidade de Belém, 

em 1999, a fim de ofertar uma consultoria em formulação de política de saúde mental 

para o município de Belém. Este movimento contribuiu para que, na região, os 

profissionais da saúde mental fossem incitados a pensar na mudança de paradigma.  

Além dessas informações, sinto a necessidade de contar-lhes uma cena. 

Quando pensamos em cuidado de pessoas em sofrimento psíquico, seja 

em relação ao uso de álcool e outras drogas ou não, acredito que não podemos 

dissociar as ações promovidas de espaços nos quais as linhas de força que 

operacionalizam o poder se materializam. Existem formas de fazer que, ainda hoje, 

contam para as pessoas— mesmo sem palavras — que elas são perigosas, que 

devem ser vigiadas e que são seres sem confiança. Durante meu percurso de 

perceber os territórios, imaginei que a disposição do serviço no espaço geográfico 

também diz desse lugar.  

O CAPS situa-se em um dos bairros periféricos da cidade de Belém, que 

fica na fronteira entre as cidades de Belém e Ananindeua. A rua em que ele está 

localizado não possui pavimentação, mas as ruas no entorno sim. É possível chegar 
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no local por diversos meios, sendo de fácil acesso via transporte público - para quem 

tem condição de pagar, é claro. Somado a isso, o território tem uma delegacia bem 

próxima do serviço, assim como um bar e uma “boca”3. 

Mas, por que isso é relevante? Durante o meu percorrer, fui entendendo 

que essas estruturas são linhas de força que interferem no andamento do cuidado e 

na forma com que os corpos das pessoas vão se posicionando no ambiente. O acesso 

ao espaço, muitas vezes, foi posto — por frequentadores da oficina — como difícil, 

em decorrência da falta de dinheiro que permitisse o pagamento da passagem para a 

chegada — muitos usuários vinham de outros municípios ou de bairros afastados.  

Quando não ocorria por transporte público, acontecia por meio de 

bicicletas, mototáxis, ou a pé. Mas, no meio do caminho, havia linhas de força que 

impediam a chegada no serviço, na oficina. Sabe aquele bar e aquela boca que eu 

falei? Então. Quando eles conseguiam entrelaçar-se nas linhas e depois desatar os 

nós, chegavam na oficina sob efeito de algo. Como lidar com isso? Falta de 

responsabilidade, diziam.  

O território onde habitam as pessoas, os serviços e as linhas de força, tem 

espaço para habitar resistência. É assim que chego para acompanhar esta oficina, 

convocada para compreender como e de que forma ainda resiste/existe e o que 

mobiliza a sua permanência. Escrevo sobre essas linhas de forças não só para situar 

quem lê, mas para dizer do que foi mobilizando o meu eu-pesquisadora desde a 

chegada no espaço. Como construir rede? Pensei. O que será que vou encontrar? 

Parei. Continuei.  

A oficina produtiva ocorria no interior do Centro de Atenção Psicossocial — 

Álcool e Drogas (CAPS AD III). O serviço é parte da RAPS do estado do Pará, e por 

ser do tipo III, oferta modalidades de acolhimento diurno e noturno, contando com uma 

equipe multiprofissional, composta por: psiquiatras, técnico de enfermagem, 

assistentes sociais, enfermeiros, farmacêuticos, terapeutas ocupacionais, 

profissionais de educação física, psicólogos, pessoal administrativo e profissionais de 

serviços gerais. Estes profissionais são divididos em equipes, entre os turnos da 

manhã, tarde e noite, assim como em escalas nos finais de semana. 

 
3 Nome dado a espaços de comercialização de drogas ilícitas. 
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Em termos de atividades oferecidas, o serviço oferta oficinas terapêuticas, 

oficinas de geração de renda, grupos de família, grupo de novos olhares sobre o 

álcool, grupos de consciência corporal, práticas integrativas e complementares, além 

dos atendimentos individuais, com psicólogos e terapeutas ocupacionais, por 

exemplo; e atendimentos com técnicos de referência. 

No caso da oficina produtiva para a geração de renda, ocorria nas terças-

feiras, no período da manhã, sendo coordenada por uma profissional do serviço social. 

No momento do acompanhamento, a oficina destinava-se a desenvolver trabalhos 

tendo as garrafas de vidro como matéria-prima, a partir do trabalho com este produto 

eram desenvolvidos diversos produtos, como: garrafas decorativas, porta-

condimentos, entre outros. 

Após a entrada no serviço, no diálogo com as profissionais, descobri que 

existia outra iniciativa parecida com a proposta da oficina, no turno da tarde. No 

entanto, a profissional responsável referiu que o foco não era a geração de renda, 

somente de cunho terapêutico-artístico, e como o foco deste estudo são as ações de 

geração de trabalho e renda, optamos por acompanhar apenas a atividade que 

acontecia pela manhã.  

Quando iniciei o acompanhamento, a oficina estava com poucos usuários 

frequentando e uma grande rotatividade, quase não conseguíamos estabelecer um 

contato duradouro em decorrência desse fato. Essa realidade fez com que 

encontrássemos dificuldades com a proposição inicial deste estudo, uma vez que 

gostaríamos de conversar com pessoas-chave, de preferência usuários, que 

participassem da atividade. Nesse contexto, a profissional achou interessante 

aproveitar uma reunião de equipe junto aos demais trabalhadores e expor a situação, 

contar sobre o perfil de usuários a quem a oficina se destinava, a fim de mobilizar o 

encaminhamento de pessoas para a atividade.  

Em relação ao perfil de usuários, colocou: pessoas que fossem maiores de 

18 anos, de qualquer gênero, que estejam em acolhimento diurno, que manifestassem 

interesse em desenvolver habilidades relacionadas a técnica trabalhada na oficina e 

que não possuíssem histórico de autolesão e/ou tentativa de suicídio. A partir deste 

diálogo, a profissional imaginou superar a questão de que, muitas pessoas que 

chegavam para realizar a atividade, não tinham conhecimento dos motivos que os 
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levavam a estar ali, por exemplo, e consequentemente se desvinculavam logo da 

atividade por conta da falta de proximidade com a prática. Essas inquietações foram 

percebidas por mim e uma das primeiras coisas que conseguir passar para o diário 

de campo naquele momento. Como exposto a seguir.  

Ao acompanhar o processo de preparação para oficina notam-se algumas 
inquietações da profissional e das demais colegas da equipe, perguntas 
como: vamos colocar esse? Mas, ele não é perigoso? Ele não é agressivo? 
Aparecem no discurso com certa frequência. Nesse momento, fico com a 
impressão de que o julgamento ocorre baseado em fatos isolados que 
compuseram a trajetória do indivíduo até ali, sem considerar a possibilidade 
de a ocorrência ter sido desencadeada pelo uso intenso da substância 
psicoativa. No entanto, nota-se que a profissional responsável pela oficina 
busca um movimento de acreditar nos usuários ali inseridos, sobretudo diante 
daqueles que abandonaram suas realidades laborais em decorrência do uso, 
mas que desejam inserir-se novamente no mundo do trabalho (Registros no 
Diário de Campo, 2024).  

Lussi (2009) pontua que os projetos de geração de renda que surgem no 

interior dos serviços de saúde, podem contribuir para a manutenção da condição de 

assistidos, por parte dos usuários, ao invés de favorecerem o desenvolvimento da 

emancipação e do protagonismo no âmbito do trabalho. Nesse sentido, é importante 

que estes projetos já surjam de forma emancipatória aos serviços de saúde mental, 

considerando os aspectos terapêuticos de cada usuário acompanhado. 

Neste mesmo período, a oficina estava em processo de aproximação a um 

coletivo de geração de renda composto por profissionais da RAPS e do sistema 

legislativo, usuários, docentes, pesquisadores e discentes vinculados às 

universidades públicas federal e estadual. O coletivo realizava reuniões mensais, com 

os representantes descritos acima, nela eram organizados os espaços de 

comercialização, geralmente em eventos acadêmicos. Embora a aproximação do 

coletivo parecesse positiva, notava-se um sentimento de ambivalência da profissional, 

em decorrência da falta de apoio institucional e falta de participação dos usuários. 

A aproximação da oficina junto ao coletivo se configura como um importante 

passo para o fortalecimento das ações de geração de renda, já que até então as 

atividades aconteciam isoladamente. No estudo de Kauer e Ferro (2024) os autores 

destacam a importância das ações de geração de renda no âmbito do CAPS serem 

institucionalizadas, vinculadas a universidade ou a redes, uma vez que esta 

vinculação pode gerar visibilidade para as ações. Outrossim, é necessário ocorrer a 
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aproximação com as gestões, para que elas possam acessar os desafios e 

necessidades para a composição das ações de trabalho e renda.  

Ainda assim, nós fomos a reuniões junto ao coletivo, nela tinha a presença 

de vários atores da RAPS, incluindo os usuários de saúde mental, como a proposta 

era inicial, o coletivo estava em busca de apoio dos serviços e de outros órgãos 

públicos que auxiliassem nas ações. A preocupação das pessoas que conduziam com 

o protagonismo dos participantes e com o desenvolvimento das ações era nítido, o 

que desaguava na preocupação com a elaboração de projetos de incentivo a 

formação e incentivo ao trabalho.  

No coletivo, ensaiava-se o aprendizado sobre as formas de produzir e 

comercializar, os profissionais buscavam conhecimentos que pudessem auxiliar, em 

algum momento uma tímida aproximação com a economia solidária acontecia, mas 

com pouca propriedade e conhecimento acerca da temática. Era possível notar que 

havia desejo das pessoas que construíam o coletivo no “como fazer” que a economia 

solidária convoca.  

De acordo com Sampaio e Ferro (2021), para ocorrer o desenvolvimento 

de práticas voltadas a Economia Solidária é importante serem construídas parcerias 

de rede entre equipes de saúde mental, gestão dos serviços, além de estímulo a ações 

para a sensibilização da temática, assim como educação em saúde. No entanto, 

Santiago e Yasui (2015) pontuam que uma das dificuldades para a ocorrência de 

ações de inclusão pelo trabalho, dentro do campo da saúde mental, é a ausência de 

sustentação teórico-metodológica dos profissionais que atuam nos serviços.  

Por mais que estivesse ocorrendo a aproximação da profissional que 

conduzia a oficina junto ao coletivo, o desejo da mesma era que as pessoas que 

frequentavam as ações da oficina pudesse participar das reuniões, das organizações 

e das feiras. No entanto, por mais que houvessem seguidos convites, os usuários não 

iam, e a única representante sempre era a profissional.   

Ainda assim, comparecemos em reuniões, eventos, e momentos 

promovidos pelo coletivo durante três meses, por mais que essa aproximação 

parecesse estar estabelecida no início do quarto mês de acompanhamento, a 

profissional decidiu desvincular-se do coletivo. Recebi a notícia desapontadamente, 

mas compreendi os motivos que a levaram a tomar essa decisão. Novamente, a falta 
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de apoio institucional apareceu. Aquele pensamento que pairava sobre o desejo da 

realização de atividades para fora do serviço vai se esvaindo.  

 

4.3 DURANTE OU DEPOIS DA CHUVA/DO ALMOÇO VEM A SONECA DA TARDE, 

TEMPO PARA POUSO, PARA DESCANSO, PARA CONTEMPLAR. 

Diego não conhecia o mar.  

O pai, Santiago Kovakloff, levou-o para descobrir o mar. 

Viajaram para o Sul.  

Ele, o mar, estava do outro lado das dunas altas, esperando. 

Quando o menino e o pai enfim alcançaram aquelas alturas de 

areia, depois de muito caminhar, o mar estava na frente de seus 

olhos.  

E foi tanta a imensidão do mar, e tanto seu fulgor, que o menino 

ficou mudo de beleza.  

E quando finalmente conseguiu falar, tremendo, gaguejando, 

pediu ao pai: 

— Pai, me ensina a olhar! 

(Eduardo Galeano) 

No Pará, também é muito comum que após o almoço que, geralmente, é 

no horário da chuva, as pessoas parem para descansar. Dentro da nossa cultura, o 

pouso é importante porque garante a continuidade. Descansar para voltar ao trabalho 

ou para as atividades do dia. Quando descansamos, ou somente paramos, 

conseguimos reenergizar, e assim, quem sabe, olhar de outra forma para uma 

determinada situação.   

Como olhamos aquilo que nos convoca? Como compreendemos aquilo que 

nos mobiliza? Neste texto, já comentei sobre a implicação que me direcionou a 

temática, o objeto. Olhar com encantamento para algo que está sendo descoberto, 

me parece comum. Mas, e quando o que descobrimos é doloroso para olhar? O 

pouso, nesse trabalho, me posicionou em um lugar de desconforto, por ver uma 

realidade difícil, em um lugar que tanto habitou na minha mente, sem saber de fato 

como seria.  



89 
 

 
 
 
 

O pouso é o momento em que o cartógrafo direciona seu olhar para 

acompanhamento de processos específicos, fazendo pequenas paradas para 

enxergá-los com maior acurácia. Nesse momento, a pesquisadora buscou 

desenvolver as construções possíveis entre o estabelecimento das relações dadas no 

decorrer do processo e as percepções epistemológicas que guiam este estudo. 

Ao pousar nos cenários apresentados, para além das questões colocadas 

nas entrevistas e nos formulários, me deparo com cenas que direcionam olhares com 

cuidado, elas serão descritas a seguir, assim como as questões que mobilizaram para 

pensar-fazer pesquisa neste campo e com essas pessoas. A cartografia tem me 

ajudado a olhar, com o corpo e a história, pensando no que acontece e me 

questionando sobre o porquê.  

4.3.1 Nos Empreendimentos, Cenários Desmobilizados 

R                                                                                                                      O 
E    C 

               O  
M 

S     O                      L 
 

Encontrar e organizar pessoas diversas e com diferentes propósitos parece 

ser uma tarefa árdua no mundo contemporâneo, isto não seria diferente nos 

empreendimentos vinculados à economia solidária. Diante disso, ao acompanhar os 

encontros coletivos dos grupos vinculados à rede, foi possível acessar cenas que 

escancaram a dificuldade para mobilizar e construir formas solidárias de existência. 

No que se refere a mobilização, no encontro inicial com a rede, notei 

dificuldades na articulação entre os grupos, para se fazer presentes nos espaços 

coletivos; parte desta realidade pode ser atribuída a pandemia e outra parte a falta de 

espaços de construção coletiva, na rede e dentro da RMB. Os participantes nos 

contam que os espaços, como os fóruns de economia solidária, estavam permeados 

por aspirações exclusivamente político-partidárias em suas representações, fazendo 

com que houvesse a desvinculação de muitos parceiros. 

Segundo Salgado e colaboradores (2021), em seu estudo analisando as 

políticas públicas de economia solidária, os espaços de formulação de políticas 

públicas dependem de interesses de coalizações políticas que favoreçam o 

movimento de economia solidária, e que a ausência deles pode significar perdas de 
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cenários e, consequentemente, alcance de políticas. Nesse sentido, pontuamos que 

o afastamento destes agentes de espaços, como os fóruns e conselhos, pode 

favorecer a dificuldade de desenvolvimento das ações de economia solidária no 

território, sobretudo no que se refere ao fomento para a manutenção dos 

empreendimentos. 

Argumentamos que este cenário pode ter sofrido influência do momento de 

grande instabilidade política, econômica e sanitária que o Brasil enfrentou, o que 

colaborou com uma série de retirada de direitos e perda de espaços mobilizadores. 

As ações de discussão e organização política dos agentes da economia solidária, 

tiveram que acontecer diante das telas, ao mesmo tempo, em que as pessoas 

vinculadas aos empreendimentos buscavam meios para a sua subsistência.  

Escrever-viver essa realidade e pensar sobre ela me convocou a procurar 

informações sobre a formação dos fóruns ou conselhos que pudessem ajudam a 

verificar esse cenário desmobilizador. Nada encontrei escrito ou publicado, seja em 

formato de artigos científicos ou em matérias de jornais e mídias digitais. 

Encontrei, então, uma matéria que contava sobre a 1ª Plenária Municipal 

de Economia Popular e Solidária, que ocorreu em 2023, tendo como indicativo reunir 

artesãos, empreendedores e produtores para pensar políticas públicas de economia 

solidária para o município. Nos registros do encontro, apareciam poucas pessoas, 

desvelando essa dificuldade de mobilização destes agentes (Agência Belém, 2023). 

Acho interessante pontuar esse marcador, uma vez que estava presente uma 

representante da RECOMSOL, o que nos revela o interessante das participantes da 

rede de estarem nos movimentos da economia solidária do território.  

Além disso, encontrei uma informação convidando para a 1º Conferência 

Municipal de Economia Popular e Solidária — COMEPS, que estava prevista para 

ocorrer em setembro/2024, mas sem nenhuma notícia sobre a sua ocorrência ou não. 

Na referida matéria, é descrito que a conferência estava sendo organizada pela 

Secretaria de Economia, e possuía como objetivo reunir representantes do governo e 

da sociedade civil para discutir políticas públicas voltadas para a economia popular e 

solidária em Belém. Parece que esta agenda foi mobilizada devido a posterior 

ocorrência da 4ª Conferência Nacional de Economia Popular e Solidária — CONAES, 
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prevista para agosto/2025, e a necessidade de colocar o Pará na agenda da economia 

solidária brasileira (Rede Pará, 2024).  

Voltando ao interior da rede, notava-se que poucos grupos, de fato, 

debruçavam-se para a participação nos encontros, sejam eles organizativos ou 

formativos. Aos que iam, não pareciam estar alinhados com a prática da coletividade, 

as mesmas pessoas falavam e as mesmas pessoas calavam. No início dos encontros, 

apesar de ocorrer evocações constantes relacionadas à união, havia um 

desmembramento, sobretudo relacionado aos segmentos que diferiam nas ofertas de 

produtos. 

De acordo com Gaiger (2014), nos empreendimentos econômicos 

solidários informais, que representam cerca de 30,5% dos EES, as dificuldades 

relacionadas a gestão podem ser grandes. Uma vez que, muitas vezes, a gestão é 

atribuída para pessoas que possuem habilidades que os levam a se destacar como 

liderança no grupo. Além disso, pode não haver interesse de membros do coletivo de 

assumirem esse papel de liderança, seja por acharem que não são capazes ou por 

estarem acostumados a ser liderados, como uma herança da divisão técnica do 

trabalho advinda do sistema capitalista.  

Era comum que, em alguns eventos, não fosse permitido segmentos 

vinculados aos artesanatos ou gêneros alimentícios, no entanto, ao realizar a 

comunicação acerca das especificidades do evento/feira, a mesma era interpretada 

como postura egoísta de uns em detrimento de outros. Algo parecido ocorria quando 

alguém não poderia estar presente na feira/evento, mas que gostaria que seu produto 

fosse levado, muitas vezes sentia como se fosse deixado em segundo plano, o que 

poderia colaborar com a sensação de falta de pertencimento. 

As realidades apresentadas abriam espaço para diversas discussões, 

dentre as quais sempre era colocado em xeque a prática da autogestão e da 

solidariedade, desnudando assim dificuldades e, por vezes, empecilhos reais para o 

andamento da rede. 

Outro aspecto de importante colocação, é a falta de espaços físicos para 

os encontros coletivos, uma vez que esta realidade ficava a depender das entidades 

de apoio, como a Cáritas, levando-nos a compreensão de que a rede era vinculada a 

ela, não apoiada. Esta percepção estava presente em alguns integrantes da rede, o 
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que muitas vezes levava a discordância e falta de compreensão em momentos em 

que a entidade não poderia fornecer apoio.  

Nesse sentido, as articulações eram realizadas pelas próprias pessoas da 

rede, no entanto, essa função era cumprida por alguém específico, o que fazia as 

pessoas questionarem a veracidade das informações trazidas, o que desvelou a falta 

de confiança entre os membros. Notou-se, então, que surgiam muito conflitos da falta 

de confiança, dificuldades em compreender a prática da autogestão e exercer o 

princípio da solidariedade. 

De acordo com Singer (2002), a omissão ou a não participação das 

pessoas associadas aos empreendimentos se configura como um dos principais 

empecilhos para prática da autogestão, uma vez que este desinteresse em participar 

significa que a pessoa “abre mão” do seu poder de voto, direcionando sua confiança 

aos diretores e/ou em outros participantes, para tomarem as decisões por eles. 

Entende-se que o mundo contemporâneo, embebido cada vez mais na 

lógica neoliberal que propõe o individualismo, prejudica a construção das relações 

solidárias. Considera-se, também, que o aprendizado autogestionário pode 

configurar-se como algo novo na sociedade, uma vez que não é comum a promoção 

da horizontalidade nas relações, considerando que o sistema segue a lógica de que 

sempre haverá alguém para mandar, tornando as pessoas assujeitadas. 

Embora ocorra esse tipo de dificuldade nos encontros promovidos pela 

rede, consideramos importante a organização para os encontros e disponibilidade 

para o diálogo, que desvela uma relação paradoxal, mas muito presente no cotidiano. 

Nascimento et. al. (2021) colocam que, apesar das dificuldades para o planejamento, 

os espaços coletivos como reuniões e assembleias são de extrema relevância para o 

processo de planejamento efetivo. Sendo estes momentos, muitas vezes, os únicos 

lugares nos quais ideias e opiniões são partilhadas e, a partir disso, é possível refletir 

sobre as atividades e seus objetivos (Rosa, 2009).   

Outra questão importante observada nos encontros junto a Rede Recomsol 

é a organização em termos de calendário de estratégias e ações, era possível 

perceber uma preocupação das pessoas com a sistematização das atividades por 

mês e semestre, a fim de garantir a participação de todos os grupos, para auxiliá-los 

nos seus processos de produção e comercialização. De acordo com Nascimento et. 
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al. (2021), é mais comum que os EES tenham a prática de planejamento a curto prazo, 

ao passo que a participação deles vai sendo é em eventos/feiras.  

Diante disso, questionamos como se dá o desenvolvimento de práticas 

emancipatórias, sendo a autogestão uma delas, em sociedades nas quais são 

normalizadas as relações de poder e as desigualdades. Se as nações têm como 

imperativo a conquista de poder, permeada pela opressão das pessoas em situações 

de vulnerabilidade, como pensar autogestão? Como desenvolver processos de 

emancipação? Nesse sentido, imagina-se que em organizações coletivas, o ganho de 

posição, ao invés de significar um aspecto para auxiliar na organização das ações, 

ganha o sentido de status individual.  

O encontro com estes desencontros provoca-nos pensar sobre a 

necessidade de relações sólidas que almejem fortalecer as redes de economia 

solidária, seja no campo das políticas públicas ou no campo de funcionamento interno 

das próprias redes, considerando os diversos desafios postos, como: o campo de 

disputa político-partidária que tomou conta dos fóruns de economia solidária da 

região, e a formação contínua para a prática da autogestão. 

De acordo com Farias e Gil (2013), a autonomia na administração dos 

empreendimentos convoca um processo de conscientização dos associados, assim 

como ações de planejamento, controle, responsabilidade e transparência. Nesse 

sentido, Busnardo (2006) argumenta que a construção e consolidação de um 

empreendimento que adote a autogestão é um processo lento e demorado, que exige 

paciência e esforço de todas as pessoas.  

Apesar de considerarmos que o estudo não pretende dar conta de 

responder a esses dilemas, acreditamos ser uma realidade posta e que causa 

reverberações diretas nos processos constitutivos e de permanência das redes, o que 

pode gerar fragmentos no cenário apresentado. Além disso, questionamos o lugar dos 

estudos destinados à temática, em relação ao fortalecimento destas práticas de 

autogestão. Será que a academia se situa somente no âmbito da formação graduada?  

Essa questão foi me mobilizando a tentar entender o papel das 

universidades e das pesquisas diante dessas realidades, encontrei muitas 

experiências sobre a atuação das Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 
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Populares (ITCP), apesar de ter lido alguma coisa durante o meu percurso a 

aplicabilidade dessas experiências ainda parecia nublado.  

De acordo com Fraga (2012) e (2018), as ITCPs sugiram a partir de 1995, 

nas universidades públicas e privadas do país. A autora conta que naquele momento 

as instituições de ensino por meio da extensão universitária, estavam se debruçando 

em questões referentes ao mundo do trabalho, devido aos altos índices de 

desemprego. Além disso, o cenário de redemocratização do país, assim como o 

investimento do governo do Partido dos Trabalhadores (PT) em ações de extensão 

colaboraram para a expansão dessas ações. De modo geral, as ITCPs são equipes 

de extensão universitária que realizam seu trabalho junto aos grupos populares, como 

cooperativas, associações e grupos informais, geralmente vinculados a Economia 

Solidária; atuando na área de assessoria para as atividades de produção, 

comercialização e organização política. 

Dessa forma, o entrelaçamento das ações da universidade contribui para 

as iniciativas de economia solidária, por meio de seu envolvimento com a pesquisa, 

extensão e a transferência de tecnologia, otimizadas pelas ações das Incubadoras 

Universitárias. Nesse caminho, quando os trabalhadores adquirem a situação de 

cooperados e associados, com ênfase na autogestão, eles ganham visibilidade. Essa 

relação faz com que as pessoas desenvolvam cidadania, aumentem sua autoestima 

e esperança, assim como tenham acesso aos conhecimentos e tecnologias 

produzidas pelas universidades (Culti, 2007).  

Segundo Cortegoso e Shimbo (2005), e Singer (2005), a atuação das 

ITCPs chegam em diversos atores e alcançam muitas dimensões, tendo nas ações 

de incubação de empreendimentos, no fortalecimento da economia solidária, 

desenvolvimento sustentável e na maior representatividade política seus maiores 

destaques de atuação. Além das ações de extensão, as ITCPs se comprometem com 

atividades de ensino e pesquisa, cruciais para formar profissionais para atuarem nos 

empreendimentos ou em entidades de apoio à economia solidária.  

Apesar de encontrar estudos que apresentassem a temática, senti falta de 

algo situado na região norte, por isso fui em busca de informações que pudessem 

colocar luz a essa questão. Encontrei, então, a forte atuação do programa da 

Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares e Empreendimentos Solidários da 
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Universidade Federal do Pará (ITCPES/ UFPA), possuindo uma forte atuação desde 

sua criação no ano 2000. A incubadora pretende somar com o desenvolvimento 

regional e local, ancorando-se nos fundamentos da economia solidária, por meio do 

apoio e fortalecimento para a criação de cooperativas populares e empreendimentos 

econômicos solidários (Farid; Souza Barbosa; Souza, 2012).  

A ITCPES/UFPA desenvolve ações de organização que almejam a 

sustentabilidade econômica, social e ambiental, a partir da autogestão, vinculadas as 

políticas públicas de geração de trabalho e renda (Farid; Souza Barbosa; Souza, 

2012).  

Segundo Silva, Barbosa e Albuquerque (2013) a metodologia de incubação 

desenvolvida pela ITCEPS/UFPA considera a realidade dos grupos e do contexto 

amazônico, haja vista que se configura como uma realidade complexa, que exige 

esforço para a compreensão acerca das dinâmicas dos empreendimentos 

econômicos solidários. Uma questão importante, colocada por Eid (2004) e Nunes 

(2009) acerca do processo de incubação, onde é realizado o mapeamento da trajetória 

de vida das pessoas que participam dos grupos, por meio de uma linha do tempo. 

Essa estrutura possibilita a compreensão das pessoas acerca do compromisso de 

projeto junto ao coletivo.  

Embora pareça que a atuação deste projeto se estendeu fortemente com o 

passar dos anos, o último registro encontrado sobre advém da realização de um 

seminário alusivo aos 20 anos de atuação da incubadora, realizado no ano de 2021. 

Nesse sentido, consideramos que a atuação e apoio das ITCPs são cruciais para a 

sustentação dos empreendimentos econômicos solidários e que, por isso, suas ações 

transcendem o campo da formação e se deságuam em muitas ações práticas. Mas, 

em muitos momentos me questiono se os caminhos entre a rede e a ITCP se cruzaram 

e, se não, o que está faltando para esse encontro ocorrer.  

Nesse sentido, pontuamos a importância de desvelar, cada vez mais, 

possíveis relações e estranhamentos que abarquem essas questões. Apesar de 

compreender que este estudo não dará conta desse aspecto, achamos importante 

situar as pessoas que o acessam sobre a realidade existente. Por mais que não tenha 

sido acompanhada/encontrada no momento da produção de dados, faz parte da 

implicação que reverbera na construção dos empreendimentos econômicos solidários 
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na região amazônica. Se encontramos processos desmobilizados, esta vinculação 

não poderia ser uma oportunidade para a mobilização das pessoas e grupos? 

4.3.2 Na Oficina, Aproximações Coletivas, Mas Estranhamentos Que Distanciam… 

No encontro com o percurso de acessar a oficina produtiva, 

tensionamentos emergiram relacionados à organização da estrutura de um serviço 

público e falta de apoio institucional na esfera macro e micro, assim como o vislumbre 

de acesso aos espaços coletivos como possibilidades de mobilização e permanência. 

No que diz respeito à estrutura de organização do serviço público, pontua-

se que no contexto deste serviço, situa-se uma instituição que evidencia a perda de 

espaços coletivos, que favoreçam a existência de iniciativas vinculadas à garantia de 

direitos e cidadania, como a oficina produtiva. Durante o percurso, não há a presença 

de um apoio da equipe multiprofissional e da gestão, apesar dos discursos de 

incentivo, eles situam-se na esfera verbal, somente, o que pode contribuir com a 

sensação de solidão da coordenação da oficina. 

Esse achado corrobora o estudo desenvolvido por Bellenzani, Paro e 

Oliveira (2016) acerca do trabalho em saúde mental, no qual os autores apontam que 

os participantes da pesquisa referem que, muitas vezes, o trabalho no serviço não se 

desenvolve da maneira esperada em decorrência de desorganização geral, falta de 

compromisso da equipe e dificuldades na infraestrutura da instituição. Sendo esta 

“desorganização geral” corriqueiramente atribuída ao outro, nunca a si. Geralmente, 

os participantes que tinham esse argumento, colocavam-se sempre como 

sobrecarregados, enfatizando a questão de o trabalho em saúde mental ser árduo.  

Essa realidade pôde ser evidenciada em momentos em que o espaço físico 

foi retirado sem qualquer consulta prévia, e quando ao buscar diálogo para ganhos 

necessários para a permanência da atividade, encontrou-se falta de uma postura 

acessível que possibilitasse tal conversa. Nesse sentido, observou-se que, muitas 

vezes, não havia oferta de materiais para a ocorrência da oficina, parte por falta de 

incentivo do Estado, parte por falta de incentivo da gestão. 

Os aspectos relacionados a dificuldades na formação dos trabalhadores, 

modos enrijecidos de conduzir as práticas de trabalho e as especificidades do trabalho 

em saúde, são apontados por Bellenzani, Paro e Oliveira (2016) como aspectos que 

pouco contribuem para uma boa comunicação em equipe. Dessa forma, os autores 
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sugerem que alterações nos modos de condução são importantes para os serviços de 

saúde mental que experimentam problemas comuns ao serviço que os autores 

estudaram, como a instituição que participou deste estudo.  

Parte destas recomendações também são indicadas na Política Nacional 

de Humanização (PNH), questões referentes à disponibilização de recursos humanos 

equiparados com as demandas de trabalho; desenvolvimento de postura autônoma e 

protagonista, tanto de usuários quanto de profissionais; fortalecimento de processos 

de gestão com participação coletiva; responsabilidade como uma ambiência 

adequada, assim como uma estrutura a contento e melhoria nas condições de 

trabalho; além de valorização dos trabalhadores, por meio do estímulo de ações de 

educação permanente (Brasil, 2006).  

Quanto à falta de amparo da equipe multiprofissional, notou-se que esta 

realidade contribuiu para que as pessoas encaminhadas para a participação na oficina 

não estivessem de fato implicadas com a proposta da atividade. Muitas vezes, os 

usuários que ali chegavam não sabiam por quais motivos haviam sido encaminhados 

para esta atividade, muitos ainda atribuíam o sentido de ocupação do tempo ocioso; 

desencadeando uma dificuldade de mobilização na oficina. 

Essa relação dos usuários com a participação nas oficinas para somente 

ocupar o tempo, colabora com os sentidos atribuídos pelos participantes do estudo de 

Pereira e Palma (2018). Nele, os usuários que participam das oficinas referem que 

seu ingresso advém da necessidade de não pensar em nada ou afastar os 

pensamentos ruins; por meio do envolvimento em atividades de artesanato e das 

conversas em grupo. Nesse sentido, as pessoas almejam um distanciamento de 

pensamentos dolorosos, que geram tristeza e dor.  

Durante o acompanhamento das atividades foi possível observar que, 

grande parte dos usuários, participa no intuito de buscar algo para fazer, aliviar 

pensamentos e tensionamentos familiares e se distanciar de espaços que pudessem 

significar uma possibilidade de contato com as drogas. Como pontuado por Pereira e 

Palma (2018), as oficinas acabam se tornando um lugar de afastamento da rotina, na 

qual os participantes consideram como um refúgio, desenvolvendo esse espaço de 

acolhimento e escuta. Apesar de a oficina produtiva não possuir um viés terapêutico, 
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a atribuição desse sentido pelos usuários era recorrente durante o acompanhamento 

das ações.  

Todavia, as pessoas que eram encaminhas para a atividade da oficina 

variavam com frequência, algumas iam somente uma vez. Muitas delas, chegavam 

buscando espaço de expressão artística, com um fazer mais livre e subjetivo, e isso 

desencadeava uma dificuldade no desenvolvimento da proposta. Ao passo que os 

esforços para pontuar o perfil dos usuários que deviam ser encaminhados para a 

oficina iam se esgotando, as pessoas passaram a ser encaminhadas de forma 

desregular. O que ocasionou a mesclagem entre os que pareciam estar dispostos para 

aquisição de habilidades e os que estavam passando o tempo ocioso e cumprindo as 

atividades previstas nas suas “carteirinhas”. 

As carteirinhas são um pedaço de papel onde constam as atividades 

previstas para serem realizadas pelos usuários no serviço, como consultas, 

participação em grupos e oficinas. São utilizadas para auxiliar as pessoas no controle 

de suas próprias atividades. Geralmente, a carteirinha é dada ao usuário após o 

mesmo passar pelo acolhimento no serviço e iniciar a construção do seu Projeto 

Terapêutico Singular (PTS). 

Foi possível perceber uma dificuldade relacionada a permanência dos 

usuários nas atividades, uma vez que a cada oficina o grupo muda, as pessoas se 

tornam diferentes, fazendo com que não haja a continuidade de trabalho. Por esse 

motivo, não é possível estabelecer um quantitativo de pessoas que, regularmente, 

participam das oficinas, visto que este número muda a cada semana, variando entre 

semanas que não há nenhum participante há semanas que participam, por volta, de 

6 participantes. Muitas vezes, os usuários, sendo a maioria do gênero masculino, 

pontuam a falta de habilidade com atividades manuais vinculadas à proposta da 

oficina, e por isso atribuem o estranhamento e distanciamento. 

A questão de gênero nos CAPS AD é apresentada nos estudos de Machado 

et. al. (2021), Matos et. al. (2015) e Batista, Batista e Constantino (2012), os autores 

referem a predominância de pessoas do gênero masculino nestes serviços. Machado 

et. al. (2021) reforçam a necessidade de que as atividades desenvolvidas nesses 

serviços possam ser pensadas a partir do perfil dos participantes, a fim de possibilitar 

uma melhora na vinculação dessas pessoas frente as propostas de ações.  
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Acredita-se que diante dessa vivência seja importante pontuar o lugar da 

perspectiva de gênero nos processos de criação de propostas no âmbito dos serviços 

de saúde. Essa movimentação pode ocorrer sem pretensão da criação de espaços de 

segmentação dos gêneros, mas a partir da construção de lugares que reconheçam as 

individualidades, por meio da compreensão das interseccionalidades presentes nos 

territórios no qual os serviços estão situados. Nesse caminho, questiono sobre 

aspectos referentes à “adesão” ao tratamento, tanto comentada por profissionais. 

Somado a isto, também compreendemos a importância de a escolha pela 

atividade de produção partir das pessoas que irão fazê-la, considerando sua trajetória 

profissional. No estudo de Lussi e colaboradores (2021), as autoras apresentam as 

etapas do método de incubação de uma barbearia autogestionária e esclarecem que 

uma etapa importante desta metodologia é que a atividade profissional das pessoas 

envolvidas sempre deve partir do arcabouço profissional que os participantes 

apresentam, considerando seu histórico no mundo do trabalho. 

Segundo Freire (2005), os processos de inclusão social e a maneira que 

absorvemos o conhecimento tornam-se mais eficazes quando entramos em contato 

com experiências que estejam próximas dos nossos desejos. Nesse contexto, é de 

suma importância que possamos nos reconhecer nas atividades que exercemos na 

vida. Quando isso ocorre no mundo do trabalho, pode dar espaço para a criação de 

processos de produção de sentido, identificação com o fazer, o que cria potentes 

raízes que podem promover mudanças sociais. 

Além dos aspectos relacionados aos papéis de gênero, pontua-se a 

condição de vulnerabilidade vivenciada por essas pessoas, considerando o perfil: 

homem, negro, histórico de uso de drogas, baixa escolaridade, desenvolvimento de 

sofrimento psíquico em decorrência do uso de álcool e outras drogas. Muitas vezes, 

acredita-se que, para essas pessoas, o recurso mais viável seja o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC), o que faz com que qualquer outra possibilidade de 

ingresso no mundo do trabalho seja vista como impeditivo, devido à ameaça de perda 

do benefício.  

Este dado colabora com os achados do estudo de Santos e Carnut (2018), 

que analisam os sentidos do trabalho para pessoas que participam de um projeto de 

geração de renda. Nele, ao traçar o perfil em relação à escolaridade dos participantes, 
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os quais são vinculados aos serviços da RAPS, se tem que algumas não são 

alfabetizadas, e das que chegaram a frequentar a escola, poucas concluíram o ensino 

médio e o ensino fundamental. Em relação à renda, os participantes contam com o 

valor de um salário-mínimo que advém de aposentadoria, venda de produtos de forma 

autônoma ou de benefício socioassistencial que recebem.  

Mesmo as pessoas que participam de ações de geração de renda no 

campo da saúde mental têm dificuldades de obter uma renda, a partir da 

comercialização dos produtos, que os ajudem em uma independência financeira total. 

Como apontado no estudo de Lussi e Pereira (2014), ao referiram que muitos usuários 

possuem a necessidade de complementação de renda, sendo esta, muitas vezes, o 

Benefício de Prestação Continuada ofertado pelo Governo Federal. Essa realidade 

faz com que, por vezes, a independência financeira não seja uma realidade.  

Em relação às questões étnico-raciais, entendemos neste estudo como 

aspectos que devem ser considerados, uma vez que ao pensar acesso ao trabalho 

precisamos compreender as diversas intersecções que atravessam a vida das 

pessoas assistidas nos serviços de saúde mental. Consideramos, em concordância 

com Passos (2018), que o capitalismo e sua operacionalização estão vinculados às 

opressões de gênero e raça.  

Ao pensarmos no poder da colonialidade, sobretudo na América Latina, 

temos a construção das formas de poder capitalista, eurocêntrico e colonial, reforçada 

pela criação da ideia de raça. Essa ideia foi pensada e fortalecida por meio de um 

discurso científico racista, que difundiu o imaginário de relações de superioridade e 

inferioridade, de dominados e dominadores (Quijano, 2005; Cruz; Ienk, 2024).  

Nesse sentido, Cruz e Ienk (2024) entendem que o louco é o colonizado da 

psiquiatria, a partir da atribuição de não-lugar, criado por seu colonizador. Essa 

atribuição desencadeia diversas questões como: punição, coerção social, 

encarceramento e silenciamento. Dessa forma, é importante resgatar essa construção 

social e analisá-la criticamente, a fim de compreender os processos de estigmatização 

da loucura constituído antes de serem estabelecidos critérios de saúde ou cuidado, 

mas também fundamentado em uma lógica colonial, moral e higienista.  

Diante destas impressões-experiências fiquei pensando sobre o lugar da 

economia solidária, tentando buscar interlocuções com o que já havia lido, mas 
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também com o que estava conhecendo junto a rede Recomsol. Foi por essas linhas 

de conexões que questionei: seria, então, a perspectiva da economia solidária uma 

alternativa possível para a saída desta realidade? Me faço esse questionamento 

durante todo o processo de construção de dados, como uma forma de mobilizar o 

olhar para as especificidades e verificar de que forma cabe pensar na inserção da 

economia solidária. Me preocupei e ainda me preocupo, no como aproximar, como 

articular.  

Singer (2002) refere que o fato de a economia solidária estar fundamentada 

em valores relacionados ao direito à liberdade das pessoas, e na proposição de outras 

maneiras de organização do trabalho, que diferem do sistema capitalista como, por 

exemplo, a autogestão, desencadeando uma relação de solidariedade entre as 

pessoas. Outrossim, Singer (2008) pontua que o trabalho, na perspectiva da economia 

solidária, é entendido como uma forma de aprender, crescer e amadurecer para todas 

as pessoas que dele participam, sem distinção.  

Nesse sentido, cabe ressaltar a importância das estratégias de intervenção 

no campo da saúde mental que se baseiam nos princípios da economia solidária, 

como significativa ferramenta quando consideramos o escopo dos movimentos da 

Reforma Psiquiátrica e da Economia Solidária. Dessa forma, esses dois movimentos 

congregam de fundamentos semelhantes quando direcionam sua ética, política e 

ideologia sob o prisma da solidariedade (Brasil, 2005).  

Se considerarmos os aspectos supracitados e articularmos com os 

recursos disponíveis de incentivo a iniciativas de geração de trabalho e renda na RMB, 

como a oficina produtiva, encontramos propostas de trabalho embrionárias e que não 

possuem a participação das pessoas em sofrimento psíquico, em decorrência do uso 

de álcool e outras drogas ou não, nos processos de tomada de decisão. Essa 

realidade faz com que essas pessoas não participem dos espaços de decisão e 

comercialização, estando somente por trás dos processos de produção. 

Argumentamos que esta realidade de “participação não participante” pode 

reverberar na forma com que as pessoas se sentem, ou não, parte da oficina. No 

estudo de Lussi e Shiramizo (2013), as autoras enfatizam que os motivos que fazem 

com que os participantes estejam engajados nos processos, seja na oficina de 

geração de trabalho e renda ou formulação de empreendimentos econômicos 
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solidários, estão relacionados com a vinculação entre possibilidade de trabalho, renda 

e autogestão.  

Dessa forma, a autogestão é considerada uma prática participativa no 

processo de trabalho, auxiliando na tomada de decisão e definição de estratégias nos 

empreendimentos. Por permitir que todas as pessoas envolvidas no processo de 

trabalho participem ativamente das tomadas de decisão, a autogestão é considerada 

um exercício de poder compartilhado, reforçando uma postura ativa dentre os 

trabalhadores (Beatriz, 2007; Brasil, 2006). A ausência de decisões autogeridas, me 

convoca repetidas vezes a pensar como seria caso a proposta da oficina fosse 

dialogada e decidida junto aos participantes, conforme expresso no relato a seguir.  

Aparentemente, há um descontentamento com a atividade desenvolvimento, 
a experiência não é comum entre eles, há um estranhamento. A maioria 
possui experiência com atividades laborais que exigiam esforço braçal, como 
operação de máquinas pesadas, e a atual tarefa proposta exige que os 
mesmos desenvolvam habilidades manuais finas que parecem que não 
tiveram contato na vida. Será que se a construção da ideia de trabalho a ser 
desenvolvido fosse decidido coletivamente haveria um maior engajamento? 
Ainda que pense sobre essa possibilidade, acredito que há um 
comportamento de submissão diante das investidas da profissional, o 
descontentamento é percebido nos gestos, em algumas falas e nas trocas de 
olhares, mas a submissão a ideia de que “se a técnica está falando pode ser 
uma coisa boa a se fazer” é notório (Registros no Diário de Campo, 2024).  

Ressalta-se que, ainda que no campo da saúde mental, a partir da reforma 

psiquiátrica, tenhamos desenvolvido propostas de mudança de pensamentos e 

práticas de cuidado, atualmente ainda é comum processo de estigma das pessoas em 

sofrimento psíquico. Esse fator se potencializa quando as pessoas possuem o 

sofrimento psíquico em decorrência do uso de álcool e outras drogas. Essa construção 

pode reverberar em processos de invisibilização e retirada de papéis de tomada de 

decisão e participação destas pessoas. 

Se pensarmos nas práticas de geração de renda, isso pode acabar 

afastando as pessoas da participação. Os participantes não se viam como 

pertencentes dos espaços, uma vez que a prática parecia descolada das vivências 

pessoais. Apesar da profissional que conduz demonstrar vontade de ensinar e 

acompanhar, essa não participação afastava as pessoas da operacionalização da 

proposta. Além disso, colaborava com os processos de assujeitamento, que tanto 

tentamos combater no campo da saúde mental, sobretudo após a Reforma 

Psiquiátrica Brasileira (RPB).  
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4.4 A VIDA NÃO É SÓ FESTA, MAS O POVO PARAENSE GOSTA DE FESTEJAR 

Talvez, essa seja a parte do trabalho que eu mais me demoro. Geralmente, 

quando as pessoas vão ao Pará, dizem que somos um povo hospitaleiro que gosta 

de festejar. É verdade. Isso não significa que não temos as nossas dores e 

resistências, mas que mesmo diante disso, nos convocamos a celebrar. Nessa parte 

do trabalho, vamos falar de diversas especificidades, dos EES e da oficina, e apesar 

das dificuldades tentaremos apontar caminhos. Lembrar sempre: somos resistências, 

mas também somos festa! 

O reconhecimento atento é o período em que o pesquisador acompanha o 

processo de transformação da realidade, preocupando-se em enxergá-la para além 

de somente uma figura representativa. Aqui, então, a pesquisadora pretende envolver-

se na compreensão das linhas rizomáticas presentes no território, a fim de refletir 

sobre a realidade e sobre os devires. 

Eu olho o futuro e pergunto para a 

insônia: será que o Brasil nunca 

viu Amazônia? E vou dormir com 

isso. Será que é tão difícil? 

(Olhando Belém — Lucinha 

Bastos)  

Quando escrevo a primeira vez sobre estar atento diante do ignorado, 

penso em algo mais conduzida pela cartografia e menos por algo conduzido pelo meu 

fazer pesquisa na cartografia. Após pensar, me questionei sobre o que é esse 

ignorado que vou tentando nomear aqui. O primeiro ignorado é a Região Norte, como 

já mencionei, penso não ser possível pensar na condução dos escritos deste estudo 

sem posicionar essa realidade, que diz tanto sobre o que sinto e o que experimento.  

Nesse sentido, a fotografia que apresento é também da minha implicação 

de nunca ter visto algo que falasse sobre nós, apresentasse a nossa realidade e como 

fazemos e nos organizamos na inclusão pelo trabalho e da economia solidária.  

A partir daqui, apresentaremos uma fotografia da realidade encontrada pela 

rede de economia solidária, apresentando os empreendimentos vinculados a ela, perfil 

das pessoas envolvidas, as atividades que são desenvolvidas e seus objetivos, 

espaços de comercialização, distribuição de renda, e reflexões. Após isso, 
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apresentaremos a oficina produtiva a partir dos seus objetivos, das atividades 

ofertadas e possíveis vinculações com a economia solidária. No final, buscaremos 

apresentar algumas reflexões sobre a aproximação do campo da saúde mental e da 

rede de economia solidária. 

 

4.4.1 A Rede de Economia Solidária — Mãos Solidárias: Sobre Os 

Empreendimentos 

A Rede RECOMSOL já foi apresentada neste estudo, em relação às suas 

atividades coletivas acompanhadas e diante de algumas reflexões incitadas por esse 

movimento. A seguir, pretende-se apresentar a composição dos empreendimentos 

atualmente ativos, sendo 7, são eles: Mãos de Fada, Sabor Marajoara, Meninas da 

Juta, Brotar da Arte, Arte pá Jureba, Grupo Girassol e Delícia das Meninas. 

 

Quadro 1: Empreendimentos econômicos solidários vinculados a rede RECOMSOL e sua classificação 

quanto ao ano de origem e localização. 

Fonte: Elaboração Própria, 2024.  

 

Em relação ao ano de início dos empreendimentos contatados, podemos 

observar (Quadro 1) que a maioria deles surgiu a partir de 2016, ano que já não havia 

levantamentos na base de dados do sistema de economia solidária. Esse dado pode 

ter contribuído para a dificuldade de encontrar dados sobre a quantidade e o perfil dos 

empreendimentos na região. 

Quanto à localização, a maioria concentra-se no município de Belém, o que 

colabora com questões relacionadas à dificuldade na mobilidade urbana e custos 

Nome dos EES Ano de Origem Localização 

Arte pá Jureba 2017 Belém 

Meninas da Juta 2021 Ananindeua 

Sabor Marajoara 2017 Ilha de Mosqueiro 

Delícia das Meninas 2020 Belém 

Toque de Arte 2016 Belém 

Grupo Girassol 2009 Belém 

Mãos de Fada 2017 Benevides 
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relacionados ao deslocamento, assim como a presença nas feiras e eventos que 

ocorrem, em sua maioria, no município.  

Neste estudo, compreendemos como importante aglutinar as percepções 

de dimensões socioeconômicas, raça, gênero e saúde mental a fim de acessar o perfil 

dos participantes dos empreendimentos. Essa proposta colabora com o defendido por 

Singer (2002), quando compreendeu que a economia solidária transpassa as 

questões socioeconômicas. Em suma, ela almeja absorver pessoas marginalizadas 

no mundo do trabalho capitalista, seja por questões de gênero, raça, idade ou 

qualificação profissional; configurando-se como uma nova perspectiva política e 

econômica de construção de riqueza.  

Em relação às participantes4, buscou-se saber dados relacionados a 

gênero, raça, composição familiar e se possuíam vinculação com algum serviço de 

saúde mental. Dessa maneira, como apresentado no quadro 2, os empreendimentos 

contam com um total de 82 participantes, participando ativamente de sua composição, 

sendo a maioria envolvida no grupo relacionado a ofertas de serviços para qualidade 

de vida. 

Quanto aos aspectos relacionados a gênero, pontua-se que a maioria das 

participantes dos EES que participaram deste estudo, se reconhecem sendo do 

gênero feminino. A presença das mulheres nestes empreendimentos é desencadeada 

por diversos fatores, como a divisão social do trabalho, a questão de necessidade de 

dupla e, às vezes, tripla jornada de trabalho, assim como aspectos relacionados a 

aproximação com os princípios da economia solidária, como a solidariedade, por 

exemplo. Estes aspectos colaboram com achados em outros estudos do campo da 

economia solidária (Costa, 2011; Oliveira, 2008; Oliveira, 2023). 

Embora as mulheres tenham alcançados diversos direitos, inclusive no que 

diz respeito a inserção no mundo do trabalho, a permanência dos processos de 

precarização do mundo do trabalho, a desigualdade na remuneração e falta de acesso 

a posições de gestão, desloca esse público para outras iniciativas de trabalho. Essa 

 
4 Considerando que os empreendimentos econômicos solidários são compostos, majoritariamente, por 

pessoas do gênero feminino, optamos por nos referir aos participantes deste estudo utilizando sempre 

pronomes femininos. 
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realidade faz com que muitas mulheres estejam presentes nos grupos de economia 

solidária (Silva, Oliveira e Correia, 2018).  

De acordo com Culti (2004), para as mulheres, os empreendimentos 

vinculados a economia solidária exercem um papel importante, uma vez que estes 

possibilitam a transformação da participação delas na sociedade, reverberando na 

construção de identidade. Reforçando a ideia supracitada de Singer (2002), Dias e 

Souza (2014) pontuam que os empreendimentos econômicos solidários surgem para 

promover a inserção dos segmentos populacionais mais abastados no mundo do 

trabalho, dentre os quais estão as mulheres, por meio de valores relacionados a 

cooperação, solidariedade e democracia.  

A presença das mulheres nos EES se dá como empreendedoras, membros 

nas cooperativas, trabalhadoras autônomas e líderes dos empreendimentos coletivos. 

As participantes costumam a colaborar com os processos de criação e gestão dos 

empreendimentos em diversos segmentos, desde agricultura familiar até oferta de 

serviços, fortalecendo a economia solidária. Mas, também, promovendo a igualdade 

de gênero a partir do retorno econômico (Pitaluga; Barros; Le Bourlegat, 2022).  

De acordo com Santos, Diogo e Schucman (2014), as categorias de raça e 

gênero interagem entre si, reverberando na criação de lugares para diferentes 

pessoas. Essas construções foram sendo produzidas por meio de práticas 

escravocratas, que ainda tem a imagem do homem branco como senhor, intocável, e 

a imagem da mulher negra como uma propriedade, que deve ser usada para o 

trabalho. Dessa maneira, as categorias de raça e gênero reverberam ações em 

diversos âmbitos da vida social: na distribuição de renda e de poder, na subjetividade, 

nas identidades construídas coletivamente, na cultura e na produção de significados. 

No Brasil, estas categorias estruturam e organizam as desigualdades 

socioeconômicas, assim como os culturais e simbólicos, construindo ideias de 

pessoas negras, sobretudo das mulheres.  

Considerando o marcador de raça, a maioria das pessoas vinculadas aos 

EES que participaram deste estudo se autodeclaram como negras (pretas/pardas). Tal 

fato reflete na realidade apontada por Anjos (2016), que refere que a participação de 

pessoas negras nos empreendimentos da economia solidária se dá como uma 

alternativa de trabalho, considerando que essas pessoas foram incluídas parcialmente 
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nos processos formal de trabalho assalariado e que são, historicamente, excluídas 

socialmente. 

Dada esta realidade, faz-se necessário trazer a temática da mulher negra 

no campo da economia solidária, a partir da perspectiva da interseccionalidade5. Por 

esta via, podemos compreender os obstáculos que as pessoas negras, sobretudo as 

mulheres, vivenciam nas suas relações de trabalho e de vida, que reverberam em sua 

dignidade e na construção da sua subjetividade. Essa perspectiva exerce uma 

importância política, essencial para a compreensão e combate das formas de racismo 

e sexismo presentes no mundo do trabalho, servindo como subsídio na percepção 

acerca da hierarquização social existente nas diversas formas de trabalho (Pereira, 

2015).  

No estudo de Neves (2021) a autora encara a temática da invisibilidade das 

mulheres na economia solidária, discutindo a partir do conceito da interseccionalidade, 

compreendendo que esse processo de invisibilização precisa ser analisado sob 

diversos aspectos. A autora entende que, por mais que muito se tenha um discurso 

que reconheça as especificidades, no campo prático há uma dificuldade dos atores 

que compõe a economia solidária de compreender as intersecções de gênero, raça e 

classe.  

Anjos et. al. (2016) realizou uma pesquisa, sobre o perfil dos trabalhadores 

associados, na base de dados do SIES. Nela, as autoras evidenciam que a maioria 

da população negra que está vinculada aos empreendimentos econômicos solidários 

(60,4%), tem nesta vinculação a sua principal fonte de renda, diferente da maioria das 

pessoas brancas (34,9%) que utilizam a renda obtida como algo complementar.  

 
5 A interseccionalidade é uma forma de perceber o problema, por meio das reverberações estruturais e 
dinâmicas da interação entre os eixos de subordinação. Dessa maneira, ela se preocupa com as formas de 
operacionalização das opressões de raça, gênero e classe, assim como outros sistemas de discriminação, 
com as formas de desigualdade produzida por elas, que reverberam nas posições socialmente atribuídas 
as mulheres, pessoas negras e pobres, por exemplo (Crenshaw, 2002). 
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Quadro 2: Caracterização dos Empreendimentos Econômicos Solidários da Rede RECOMSOL quanto ao número de participantes, presença de pessoas em 

sofrimento psíquico e perfil (gênero, ocupação e raça/etnia).  

Fonte: Elaboração Própria, 2024.

EES Nº de participantes Usuários de Saúde Mental Perfil 

Arte pá jureba 3 Não. Mulheres 

1 funcionária pública 1 artesã  
1 desempregada 

2 pessoas negras 
1 pessoa branca 

Meninas da Juta 2 Sim. Mulheres 

2 Artesãs 

1 pessoa negra 
1 pessoa branca 

Sabor Marajoara 4 Sim. Mulheres 

Desempregadas 

3 pessoas negras 
1 pessoa branca 

Delícias das Meninas 4 Não. Mulheres 

Desempregadas 

3 pessoas negras 
1 pessoa branca 

Toque de Arte 4 Sim. 3 Mulheres  
1 Homem 

Artesãos 

3 pessoas negras 
1 pessoa branca 

Grupo Girassol 60 Sim. 13 Homens 
47 Mulheres 

Aposentados 

33 pessoas negras 
27 pessoas brancas 

 

Mãos de Fada 5 Sim. Mulheres 

1 funcionária pública 
3 desempregadas 

1 aposentada 

4 pessoas negras  
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Quando consideramos a categoria de gênero as mulheres (54,5%) 

dependem mais da renda advinda da comercialização dos EES, em detrimento dos 

homens (45,5%). Ainda nessa categoria, considerando a raça, 64,1% das mulheres 

negras tem a remuneração advinda do EES como principal, em contrapartida, 

somente 37,7% das mulheres brancas atribuem essa função (Anjos et. al., 2016). 

Considerando este aspecto, Anjos et. al. (2016) informam que esses dados 

nos revelam que existe uma maior vulnerabilidade nas trabalhadoras negras 

associadas aos EES, seguido dos homens negros. Argumentamos que estes dados 

colaboram com o perfil obtido nesta pesquisa, evidenciando a necessidade de serem 

considerados e problematizados, cada vez mais, as intersecções entre gênero, raça 

e classe dentro do campo da economia solidária.  

No que diz respeito à condição socioeconômica, podemos perceber que as 

participantes dividem-se entre as que trabalham em um emprego formal, as que estão 

desempregadas, as aposentadas e as artesãs. Embora algumas estarem vinculadas 

a empregos formais, elas referem que utilizam a participação nos empreendimentos 

da rede para complementar a renda, em decorrência da baixa remuneração que 

recebem no mundo do trabalho capitalista.  

No estudo de Anjos e Ramos (2023), sobre o perfil dos trabalhadores dos 

empreendimentos econômicos solidários, as autoras dividem os principais segmentos 

em Grupo 1 – Agricultores Familiares, Grupo 2 – povos e comunidades tradicionais e 

Grupo 3 – trabalhadores associados urbanos. Dentro dessa classificação, as pessoas 

pertencentes ao grupo 3 possuem o segundo maior percentual em relação à 

participação das atividades dos EES como única fonte de renda. Esse dado colabora 

com a realidade dos trabalhadores que compuseram o estudo, os quais referiram ter 

passados por longos períodos sem renda e trabalho.  

Em nossa pesquisa, se considerarmos esta classificação, todas as 

trabalhadoras vinculadas aos EES estão no grupo 3, também possuindo questões 

comuns como: a dificuldade de ingressar no mundo do trabalho capitalista e ser a 

única provedora financeira do lar. Não podemos negar que a realidade 

socioeconômica sofre influências diretas das questões de raça e gênero, nesse 

sentido fatores como racismo estrutural e a divisão sexual do trabalho também podem 

colaborar com essa realidade. 
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De acordo com Silva (2020), antes do golpe que ocasionou o impeachment 

da presidenta Dilma Rousseff, a SENAES já estava passando por uma redução 

orçamentária como parte de uma ação direcionada a dificultar o fortalecimento do 

trabalho associado, favorecendo as ações vinculadas a agropecuária. Consideramos 

que este fato deve ser considerado neste estudo, uma vez que as pessoas que 

compõem os EES pertencem aos espaços urbanos, local onde as ações de proteção 

social para o ingresso no mundo do trabalho ficaram enfraquecidas.  

Somado a isto, compreendemos que as mulheres são o público que sofrem 

com mais desvantagens no mundo do trabalho, sobretudo as mulheres negras. No 

terceiro trimestre de 2021, por exemplo, a taxa de subutilização de mulheres era de 

33,3% em detrimento de 20,9% dos homens. No que diz respeito as taxas de 

desocupação, entre as mulheres negras era 20,9%, em contrapartida, em outras 

mulheres não negras era de 12,5% (DIEESE, 2022). Esse panorama nos mostra que 

está posta uma luta de trabalhadoras associadas imersas em uma realidade de 

cerceamento de direitos trabalhistas e de instabilidades, em termos de políticas 

públicas, do mundo do trabalho no Brasil; sobretudo quando consideramos gênero e 

raça (Anjos; Ramos, 2023).  

Quanto à participação de pessoas vinculadas a serviços de saúde mental, 

notou-se que ao serem questionadas sobre muitas não atribuíam uma participação, 

porque apesar de possuírem algum histórico de sofrimento psíquico, não acessaram 

os serviços da RAPS. Diante disso, houve a necessidade de mudar a pergunta para 

pessoas com questões de saúde mental e, a partir disso, obtivemos que a maioria dos 

empreendimentos possui pessoas com sofrimento psíquico, que realizam 

acompanhamento em serviços vinculados a ambulatórios pertencentes a 

universidades particulares da região. 

Segundo Tagliaferro (2011), os EES são potentes auxiliares de processos 

de reabilitação psicossocial, uma vez que a inclusão de pessoas em sofrimento 

psíquico neles faz com que estas pessoas sejam vistas e se percebam como agentes 

de direitos e trabalhadores, por meio do desenvolvimento de responsabilidades e 

criação de vínculos. Essas potências se devem as reverberações relacionadas a 

participação em um grupo de geração de renda, como: cuidado com o dinheiro e 
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organização da comercialização, participação em assembleias e tomada de decisão, 

por exemplo.  

Foi possível notar que, mesmo as pessoas que apresentam algum tipo de 

sofrimento psíquico, não se consideram como público da saúde mental. Acredita-se 

que essa percepção deriva do conhecimento popular sobre o que seria um usuário da 

saúde mental, que geralmente é uma visão permeada pelos estigmas, mesmo entre 

as próprias pessoas. Além disso, argumentamos que muitas dessas pessoas nunca 

alcançaram os serviços de saúde mental, vinculados a RAPS, da região. Nesse 

sentido, pensamos nas dificuldades de acesso e/ou permanência das pessoas nos 

serviços.  

Ao passo que o sofrimento psíquico assume maior relevância no campo da 

saúde, são identificadas algumas barreiras para o desenvolvimento de ações de 

suporte, sendo: a presença de desigualdades sociais e regionais, no que diz respeito 

ao acesso ao tratamento; a ausência ou pouca adequação das políticas de atenção à 

saúde mental; e pouco debate acerca das realidades que produzem o sofrimento 

psíquico. Somado a isto, também ressaltam-se os retrocessos no campo da saúde 

mental, que significaram atrasos importantes no percurso de consolidação de modelos 

da atenção psicossocial (Araújo; Torrenté, 2023).  

No que se refere as desigualdades, pontuamos a baixa disponibilidade de 

serviços de saúde mental, além das barreiras de acesso a eles; essa realidade é 

intensificada pelas diferenças na cobertura dentre as regiões brasileiras. Somente em 

relação a pessoas com sintomas depressivos, por exemplo, cerca de 78,8% não 

recebiam nenhum tipo de cuidado. Quando consideramos os recortes regionais essas 

diferenças são bem devastadoras, na região Norte cerca de 90,2% de pessoas em 

sofrimento psíquico estava sem receber acompanhamento até 2013, em detrimento 

de 67,5% da região Sul do país (Lopes et. al., 2016).  

 

4.4.1.1 Sobre As Atividades Desenvolvidas, Seus Objetivos, Produtos Ofertados E 

Espaços De Comercialização 

No que se refere às atividades desenvolvidas pelos empreendimentos 

(Quadro 3), o processo de produção varia de empreendimento para empreendimento. 

Algumas participantes referem encontros semanais ou quinzenais para a produção e 
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tomada de decisões coletivas, já outras participantes referem que preferem produzir 

separadamente, porque acabam perdendo o foco na presença de outras pessoas. 

Nesse contexto, a maioria pontua as atividades relacionadas ao processo de produção 

como única atividade realizada, muitas vezes, sem necessidade de um encontro 

coletivo para alinhar as questões referentes à comercialização e a divisão do valor 

arrecadado. 

No decorrer dos diálogos, as participantes referem que o momento da 

realização dos acordos ocorre nos espaços coletivos junto da rede, em decorrência 

da dificuldade de deslocamento, ou até mesmo por aplicativo de mensagens, como o 

WhatsApp, ou reuniões no Google Meet. Considera-se que o estado da pandemia 

inaugurou necessidade de adaptação para que os encontros entre coletivos 

pudessem ocorrer, com isso as pessoas começaram a utilizar os recursos de 

videochamada para a comunicação. Embora a pandemia tenha terminado, nota-se 

que estes costumes tornaram-se parte do cotidiano das pessoas. 

De acordo com Jaques e colaboradores (2023), a fim de seguir a proposta 

da economia solidária que pressupõe a relação social entre os agentes que a compõe, 

os trabalhadores tiveram que desenvolver estratégias para a manutenção da renda e 

das relações. Nesse sentido, com o acesso às tecnologias é possível maior alcance e 

agilidade na troca de informações, tornando essa forma de fazer eficiente e uma 

alternativa em realidades de distanciamento social. Por esta via, considera-se que a 

internet e os meios de comunicação digital estão, cada vez mais, presentes no 

desenvolvimento das atividades, contribuindo com a circulação livre e rápida de 

informações (Rosseti; Morales, 2007).  

 Por outro lado, no estudo de Scoz, Raasch e Grimaldi (2022), as autoras 

pontuam sobre que o desenvolvimento das ações de modo on-line é possível, porém 

desafiadora, visto que existem atividades que são possíveis somente no modo 

presencial. Dentre as dificuldades apresentadas pelos autores, estão o próprio 

formato online, a precariedade nas condições socioeconômicas — considerando que 

muitas pessoas podem não ter acesso aos equipamentos necessários para tal, pouca 

habilidade das pessoas em lidar com os recursos tecnológicos, e a logística de compra 

e distribuição dos materiais.  
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Dessa forma, considerando que as atividades no modo remoto requerem 

utilizar recursos digitais, como celular, internet e computador, as pessoas que não 

possuem esses aparatos tecnológicos não podem participar das atividades, 

configurando-se como uma atividade limitadora. Essa condição de desigualdade foi 

evidenciada com a pandemia da COVID-19, em decorrência da necessidade de 

distanciamento social (Scoz; Raasch; Grimaldi, 2022).  

Dessa maneira, apontamos que as atividades desenvolvidas remotamente 

têm seus pontos positivos, relacionadas a rapidez na qual as questões podem ser 

respondidas e as decisões são tomadas. No entanto, cabe ressaltar que possuem 

pontos que merecem atenção, haja vista que nem todas as pessoas possuem 

condições socioeconômicas para acessarem redes móveis de qualidade, por 

exemplo. Se formos pensar em lugares mais afastados da capital metropolitana, como 

a ilha de Mosqueiro, por exemplo, existem barreiras relacionadas ao alcance do sinal 

da internet, que podem significar fatores limites para a participação das pessoas. 

No que diz respeito aos objetivos que envolvem as atividades 

desenvolvidas, a maioria dos empreendimentos pontua como objetivo principal a 

geração de renda para a subsistência familiar, considerando este espaço como 

auxiliar da emancipação financeira destas pessoas. De acordo com Cerruci e Anjos 

(2021), diversos são os estímulos que fazem com que as pessoas se vinculem aos 

empreendimentos da economia solidária, no entanto, a finalidade que aparece com 

maior frequência tem a ver com a inserção de trabalhadores em atividades de geração 

de renda, a fim de combater o subemprego e promover a diminuição da pobreza. 

Dessa forma, o movimento da economia solidária aglutina diversos agentes 

que possuem especificidades e objetivos que se diferenciam conforme a atividade que 

exercem, em contrapartida, é inegável que grande parte dos trabalhadores e 

trabalhadoras vinculados aos empreendimentos, tem a motivação de se organizarem 

a fim de desenvolver um trabalho remunerado. Neste viés, ressaltamos a situação das 

mulheres, sobretudo as negras, que vem no trabalho na economia solidária a principal 

forma de atividade remunerada (Cerruci; Anjos, 2021; Anjos, 2020).  
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Quadro 3:  Caracterização dos Empreendimentos Econômicos Solidários da Rede RECOMSOL quanto 
as atividades desenvolvidas e seus objetivos. 
Fonte: Elaboração Própria (2024).  

 

Os aspectos supracitados colaboram com os achados deste estudo, uma 

vez que a maioria dos empreendimentos refere que o seu objetivo principal é a 

geração de renda, sendo que alguns ainda reforçam a questão de renda para 

mulheres em situação de vulnerabilidade. Essa conjuntura reforça o lugar da 

economia solidária, junto a segmentos populacionais abastados que necessitam de 

EES Atividades Desenvolvidas Objetivo (s) 

Arte pá jureba - Reaproveitamento do jeans, 
algodão cru; 
- Produção de blusas em malha 
de algodão; 
- Trabalhos em crochê; 
- Pinturas em tecido; 
- Customização de roupas e 
acessórios. 

Geração de renda para 
mulheres em situação de 

vulnerabilidade. 

Meninas da Juta - Artesanato em geral, com 
vidros, garrafas pet, latas; 
- Acessórios e Itens de 
decoração com Juta.  

Geração de renda para 
mulheres em situação de 

vulnerabilidade. 
Uso terapêutico. 

Sabor Marajoara - Produção de Bombons, com 
doces de frutas regionais; 
- Reuniões e diálogos. 

Contribuir com a renda familiar. 

Delícias das Meninas - Produção de bombons, com 
doces de frutas regionais. 
- Plantio e colheita do cacau. 
 

Geração de renda familiar.  

Toque de Arte - Produção de biojóias; 
- Reuniões. 
 

Geração de renda familiar. 

Grupo Girassol - Grupo de prática de atividade 
física. 
- Ações de lazer, alusivas a 
datas comemorativas, e 
passeios. 

Promoção de saúde e 
qualidade de vida. 

Mãos de Fada - Atividades de crochê; 
- Atividades de Costura Criativa; 
- Produção de Biojóias. 

Aglutinar mulheres em situação 
de vulnerabilidade para 

promoção de geração de renda.  
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oportunidades para obtenção de renda, mas que também possam ter condições 

dignas de trabalho.  

Algumas pessoas, durante os diálogos, referiram que a produção também 

auxilia como “terapia”, considerando que as atividades conseguem resgatar os valores 

relacionados à autoestima e ao bem-estar. Segundo Costa e Paulon (2012), a 

coletividade auxilia no processo de transformação das pessoas, por meio do convívio 

e do compartilhar experiências. Nesse sentido, os encontros nos locais que são 

permitidas posturas participativas, podem contribuir com a saúde mental e a 

socialização, esses elementos são cruciais nos processos de inclusão e participação 

social.  

Outrossim, compreende-se que o trabalho no campo da economia solidária 

não se restringe a geração de renda, mas também implica no desenvolvimento de 

uma atividade que constrói um território assistencial para si e para o seu trabalho. 

Dessa maneira, as mulheres tornam-se as protagonistas do seu fazer, e o trabalho 

adquire o sentido de liberdade. Na economia solidária, esse trabalho prioriza a 

valorização das pessoas e da forma com que elas fazem (Rodrigues; Yasui, 2016).  

Uma questão que chamou a atenção neste estudo foi que, as mulheres que 

atribuíram o sentido terapêutico as atividades desenvolvidas, são pessoas em 

sofrimento psíquico. Para Noronha e colaboradores (2016), os recursos artísticos são 

comumente utilizados no campo da saúde, com enfoque no desenvolvimento de 

habilidades motoras, visuoespaciais, criatividade e comunicação, relaxamento, entre 

outros. Dentro disso, as atividades de artesanato, música e dança, por exemplo, 

permitem a produção da subjetividade, auxiliam nos projetos de vida e na 

reconstituição da cidadania das pessoas em sofrimento psíquico.  

Da mesma maneira, os trabalhos manuais são utilizados de maneira 

terapêutica, em decorrência dos seus benefícios relacionados a persistência, 

dedicação e observação, por exemplo. Nesse sentido, o produto configura-se como a 

implicação ativa da pessoa em todo do processo, dando um novo lugar a pessoa que 

desenvolve a atividade (Fonseca, 2015; Silva et. al., 2016). Dessa forma, 

consideramos que além dos benefícios relacionados a geração de renda, as pessoas 

em sofrimento psíquico também atribuem sentido terapêutico a participação nas 

atividades vinculadas aos empreendimentos econômicos solidários.  
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No grupo responsável pela oferta de serviços, o objetivo principal é a 

promoção da qualidade de vida das pessoas, considerada parte importante para o 

segmento da vida, para além dos aspectos financeiros. Nesse contexto, o grupo não 

se destina a comercializar produtos ou gerar renda, mas em organizar as pessoas — 

que geralmente são pessoas idosas em situação de vulnerabilidade — para ofertar 

ações de qualidade de vida, como atividades físicas, campanhas de saúde (novembro 

azul, outubro rosa), assim como eventos em datas comemorativas (dia das mães, 

festa junina). 

De acordo com Carvalho e Pinheiro (2019) nos empreendimentos 

econômicos solidários é comum existir ações permeadas pela solidariedade, que 

podem ser observadas na preocupação com distribuição das sobras adquiridas a 

partir da comercialização. Além disso, são expressas no cuidado com a natureza, na 

atenção para melhores condições de vida para os seus participantes e para a 

comunidade. Nota-se que proporcionar atividades que envolvam este objetivo, para 

pessoas em situação de vulnerabilidade, a partir do acolhimento de todas as 

especificidades, é um importante traço dos empreendimentos vinculados à economia 

solidária. 

Diante desse contexto, foi possível acompanhar algumas ações do grupo, 

para haver melhor compreensão acerca da sua dinâmica, e de como se inseria na 

economia solidária. Acompanhamos, assim, algumas aulas de dança e atividade 

física, que eram ministradas por profissionais colaboradores do empreendimento, 

assim como alguns eventos alusivos ao Dia das Mães e a festa junina. Neles, os 

participantes engajavam-se nas atividades, convidavam seus familiares, dançavam, e 

ajudavam mutualmente. Era possível ver a participação de muitas pessoas, das mais 

diversas formas, jeitos e modos de fazer. 

No diálogo junto a uma pessoa-chave do grupo, ela conta que o Grupo 

Girassol oferta qualidade de vida, que também é uma ramificação da economia 

solidária. Esta forma de se organizar, colabora com os apontamentos de Singer (2003) 

e Pauli, Becker e Rosa (2017), ao argumentarem que a força da economia solidária 

está para além da sua capacidade de gerar renda. Os autores apostam em sua ação 

voltada para a inclusão social, com ênfase em uma vida digna, respeito mútuo e 

garantia da cidadania.  
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No que se refere à atividade produtiva dos EES, a maioria dos 

empreendimentos destina-se a oferta de produtos, sendo os segmentos de artesanato 

e alimentação os mais presentes. Apesar de alguns estudos (Silva; Meireles, 2010; 

Silva, 2024) apontarem a existência de muitos espaços da agricultura familiar nas 

regiões norte e nordeste, em decorrência das especificidades do clima e do sono na 

região, considera-se que neste estudo esses dados não puderem ser visualizados. 

Argumentamos que este fato se dá em decorrência de estarem situados na RMB, e 

os empreendimentos da agricultura familiar estarem localizados no interior do estado, 

em maior número. 

Pontua-se que as representantes dos grupos referem que os aprendizados 

de manuseio do artesanato e alimentício foram adquiridos por meio do ensinamento 

passados de geração em geração, haja vista que muitas vieram de cidades do interior 

para a RMB, a fim de garantir melhores condições de vida e acesso para si. Além do 

conhecimento produzido a partir do aprendizado geracional, algumas representantes 

colocam o papel de alguns espaços formativos para a aquisição de habilidades, como: 

a Usina da Paz6, Associações, Polo Joalheiro7 e Órgãos Governamentais. 

Segundo o estudo de Maciel, Arroyo e Azevedo (2023), geralmente, as 

mulheres exercem um papel fundamental na manutenção dos saberes populares, 

sendo estes fundamentais para a preservação dos modos de sobrevivência de 

diversas comunidades. No entanto, esses saberes estão em constante processo de 

marginalização, devido à forte influência do capitalismo, que propõe o desprezo pelas 

culturais tradicionais. Embora essa realidade esteja presente, as artesãs seguem 

contribuindo com aspectos da preservação cultural e desenvolvimento econômico de 

suas comunidades.  

No tocante aos espaços e as formas de comercialização (Quadro 4), as 

participantes colocam as feiras de artesanato e produtos regionais, e os eventos 

 
6 As Usinas da Paz são espaços que ofertam uma variedade de serviços que buscam fortalecer as áreas de 
saúde, educação, assistência social, cultura, esporte e lazer. Estes espaços, geralmente, estão situados 
em bairros vulneráveis, o que possibilita o acesso de diversas pessoas. Elas ofertam oficinas e atividades 
de formação em artesanato, por exemplo. Algumas das mulheres dos EES da RECOMSOL realizam as suas 
capacitações lá. 
7 Popularmente conhecido como Polo Joalheiro, o espaço São José Liberto reúne diversas lojas e prédios. 
Dentre os quais, cabe citar a casa do artesão onde são desenvolvidos oficinas e espaços de 
comercialização de produtos sobre a cultura local.  
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promovidos pelas universidades e pelos órgãos governamentais, como responsáveis 

pela maior oferta dos espaços de comercialização. No geral, a rede RECOMSOL 

consegue o espaço para a participação, e organiza a partir dos segmentos solicitados, 

diante disso as pessoas realizam o deslocamento para a comercialização.  

Os dados encontrados corroboram os resultados obtidos no segundo 

Mapeamento realizado pelo SIES (Brasil, 2013), no qual constatou-se que mais de 

70% dos empreendimentos cadastrados, tinham no comércio local, comunitário ou 

municipal os seus espaços de venda, ou troca de produtos. Segundo Souza (2018), 

algumas explicações para este fato se dão porque a maioria dos EES tem um número 

de participantes menor que seis, se configurando como um empreendimento pequeno. 

Ou, ainda, pode estar relacionado ao tipo de produto comercializado, que geralmente 

faz parte de uma dinâmica de comercialização varejista, tendo destino imediato ao 

consumidor final e sendo vendido em feiras e locais próprios, majoritariamente.  

De acordo com Schulz et. al. (2015), uma das maneiras que os grupos têm 

buscado para fortalecer e criar um mecanismo de comercialização para os 

empreendimentos, é a Feira de Economia Solidária (FES). Nela, os participantes 

podem divulgar e comercializar os seus produtos, configurando-se como uma “vitrine” 

dos EES que participam, assim como buscam favorecer uma rede de consumo e 

comércio de produtos solidários.  

Os autores reforçam que as FES constituem espaços nos quais as práticas 

e valores comerciais baseados na democracia, autogestão, cooperação, 

solidariedade e preservação ambiental, fortalecendo também as relações de comércio 

justo e consumo responsável. Embora a literatura aponte, como supracitado, o papel 

das FES, os grupos que participaram deste estudo comumente participam de feiras. 

Geralmente, ela é agendada e os grupos são convidados a participar, seguindo as 

regras a entrada (p.ex. não pode produto alimentício, somente artesanato). O que 

colabora com os dados apresentados por Rautenberg e Schiochet (2019), que 

apontam que somente uma pequena parcela dos EES tem nas FES seu principal local 

de comercialização, sendo o maior número entre a entrega direta ao cliente e a 

participação nas feiras livres.  

Diante dessa realidade, os autores pontuam a importância do 

fortalecimento das RES, a fim de melhorar a disponibilidade de espaços de 
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comercialização solidários. Haja vista que, é apresentado uma inadequação dos 

empreendimentos aos espaços de comercialização que participam, isso pode ser 

atribuído ao distanciamento destes espaços dos moldes da economia solidária, 

conhecidos por eles (Rautenberg, Schiochet, 2019).  

Como a oferta destes espaços não segue uma regularidade, alguns 

participantes pontuam que a comercialização ocorre por divulgação nas redes sociais 

das pessoas e exposição dos produtos nas suas residências/ateliês próprios. E um 

empreendimento que ressalta a importância do apoio da Cáritas como propulsora para 

a venda de produtos para países do exterior, por meio da divulgação e mediação para 

o envio.  

No que refere-se ao Grupo Girassol, como o mesmo não realiza 

comercialização, a maneira de conseguir renda para organizar suas ações, é por meio 

de um sistema de apadrinhamento. O sistema de apadrinhamento se dá por meio do 

contato com pessoas que possam ajudar financeiramente os participantes do grupo, 

cada participante possui um padrinho, e em momentos necessários para a promoção 

das ações citadas eles são contatados e ofertam os insumos. Além disso, os demais 

empreendimentos da rede também auxiliam com a disponibilização de recursos 

humanos para as ações e doação de insumos que possam contribuir. 

Quanto a frequência de produção/serviço, nos empreendimentos que 

ofertam produtos, a maioria refere que a produção ocorre diante da demanda das 

feiras e eventos. Geralmente, como as feiras ocorrem mensalmente/quinzenalmente, 

as produções também seguem essa regularidade, sobretudo nos segmentos de 

artesanato. Já nos segmentos de gêneros alimentícios, a produção ocorre dias antes 

das feiras/eventos ou somente quando há encomenda, em decorrência de não serem 

produtos que possuem conservantes.  

Apesar da composição dos empreendimentos serem coletivas, assim como 

os repasses financeiros, muitas vezes a produção ocorre individualmente. Os 

participantes pontuam que esta realidade se dá pela comodidade de realizar os 

processos em casa e evitar o deslocamento, dada as dimensões geográficas. 

 

 

 



120 
 

 
 
 
 

Quadro 4: Caracterização dos Empreendimentos Econômicos Solidários da Rede RECOMSOL em relação aos serviços/produtos ofertados, formas e locais 

de comercialização. 

Fonte: Elaboração Própria, 2024.

EES Serviços/Produtos Local/Formas de Comercialização 

Arte pá jureba Ecobags; Blusas e Bolsas. Feiras e eventos governamentais ou vinculados a 
universidade. 

Meninas da Juta Ecobags, porta-joias, cofre, capelinha, vasos e 
necessaire. 

Feiras, eventos governamentais ou vinculados a 
universidade e divulgação nas redes sociais 

(WhatsApp, Facebook, Instagram). 

Sabor Marajoara Bombons regionais. Feiras, eventos governamentais ou vinculados a 
universidade e divulgação nas redes sociais 

(WhatsApp, Facebook, Instagram) e encomendas 
intermediadas pela Cáritas. 

Delícias das Meninas Bombons regionais, cachaças e licores. Feiras, eventos governamentais ou vinculados a 
universidade e divulgação nas redes sociais 

(WhatsApp, Facebook, Instagram). 

Toque de Arte Biojóias. Feiras, eventos governamentais ou vinculados a 
universidade e divulgação nas redes sociais 

(WhatsApp, Facebook, Instagram). 

Grupo Girassol Atividade física. Não há.  

Mãos de Fada Bolsas, bonecas e ecobags. Feiras, eventos governamentais ou vinculados a 
universidade e divulgação nas redes sociais 

(WhatsApp, Facebook, Instagram), e venda no 
ateliê de uma das artesãs. 
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4.4.1.2 Formas De Organização, Formalização E Os Princípios Da Economia 

Solidária 

Em relação aos tipos de formalização (Quadro 5), os empreendimentos 

referem que sua única vinculação se dá junto a Rede RECOMSOL, devido às 

dificuldades encontradas para obter a formalização, e os gastos necessários para tal. 

Diante disso, todos são representados pela rede, que também não possui uma figura 

jurídica, mas que estava em processo de revisão do estatuto. Os empreendimentos, 

se consideram grupos informais.  

Rautenberg e Schiochet (2019) apontam que uma das questões 

relacionadas as formas de organização dos trabalhadores de empreendimentos 

solidários que são do segmento de artesanato tem a ver com a dificuldade de se 

organizarem junto as formas cooperativistas. Segundo os autores, comumente a 

produção desses segmentos ocorre de maneira individual, fazendo com que muitos 

optem por formas menos burocráticas, como associações ou grupos informais.  

Outra questão relacionada a formalização, é que quando questionados 

sobre isso, a maioria atribui uma proposta contrária ao cadastro no 

Microempreendedor Individual (MEI), como forma de formalização, o compreendendo 

como uma proposta que os afasta dos princípios da economia solidária. 

“A gente não é MEI, ninguém é MEI também é... porque é a partir do momento 
que tu é MEI, tu já deixas... já deixa de ser economia solidária”. (Toque de 
Arte) 
“Quando tu passas a ser MEI tu tens uma contribuição pra pagar todo mês e 
a gente não tem como repor aquilo (...) até então já... já foi sugerido lá no... 
um grupo, né? Tem um grupo lá, que eles fizeram né? O estatuto lá tudinho 
para fazer esse… esse... formalizar, né?... os grupos, mas aí a gente mandou 
para ela (referindo-se à coordenação da rede recomsol), né? Para… para 
coordenadora, né? para ela estudar, né? Esse estatuto… e não tá dentro dos 
nossos padrões, né? da economia solidária, né?”. (Grupo Mãos de Fada, 
Formulário de Caracterização, 2024)  

Segundo Melo e colaboradores (2023), em seu estudo com grupos de 

economia solidária, as participantes referem possuir o registro da MEI, em decorrência 

da exigência de clientes para a obtenção da nota fiscal. Essa realidade é colocada em 

xeque, uma vez que muitos empreendimentos possuem restrições de recursos 

administrativos, o que os coloca em desvantagem em relação aos negócios 

vinculados a dinâmica capitalista (Santos; Vieira; Borinelli, 2013).  

Essa realidade também é apresentada por Diniz (2023), a autora narra uma 

experiência acerca da necessidade de vinculação dos trabalhadores da economia 
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solidária a formalização por meio da MEI. Nesse sentido, expõe a compreensão que 

muitos trabalhadores recorrem a esse tipo de formalização em decorrência da 

possibilidade de acesso a direitos, assim como para conseguir fazer compras maiores, 

pelo atacado, por exemplo.  

Nesse sentido, esta é uma figura jurídica que vem sendo utilizada por 

trabalhadores, ainda que na economia solidária. Cabe ressaltar que essa formalização 

não tira dos coletivos o caráter solidário, haja vista que mesmo formalizados como 

MEI, os trabalhadores continuam concebendo e praticando as mesmas relações de 

trabalho, e ainda, enxergando a ideia de empreendedorismo de outra maneira alheia 

a lógica fomentada pelo capitalismo. Assim, se apropriam da figura jurídica para aquilo 

que os interessa (Diniz, 2023).  

Outrossim, de acordo com Anjos et. al. (2019), a MEI vem sendo usada 

pelos trabalhadores vinculados aos empreendimentos da economia solidária, como 

uma via de acesso à proteção social. No entanto, por esta via não se reconhece o 

vínculo coletivo constituído, ao passo que o pagamento previdenciário fica sob 

responsabilidade de cada trabalhador. Diante do contexto de privação enfrentado 

pelos grupos vinculados a economia solidária, principalmente nos espaços urbanos, 

são desvelados as dificuldades para a garantia da seguridade social, sobretudo para 

as pessoas que tem nestes empreendimento sua principal fonte de renda. 

Diante desse cenário, argumentamos haver necessidade de melhor 

explanação acerca da discussão entre a formalização e forma de organização dos 

empreendimentos vinculados a economia solidária. Compreendemos que as pessoas 

que participaram deste estudo entendem essa aproximação com a formalização nos 

moldes do MEI de uma má forma, assim como veiculado pelo senso comum, 

sobretudo em decorrência da ascensão neoliberal e o fortalecimento do discurso do 

empreendedor de si8.  

Por esta via, cabe pautar junto aos coletivos sobre qual a visão de 

empreendedor adotada pela economia solidária e, a partir disso, como os coletivos 

terão possibilidades de desenvolver o seu trabalho, em vista das dificuldades 

 
8 De acordo com Barbosa (2011), a ideia do “empreendedor de si mesmo” coloca na pessoa a 
responsabilidade de lidar e resolver as inseguranças da vida social no contexto do capitalismo flexível. O 
discurso difundido envolve a ideia de salvação, na qual é incentivado que as pessoas abram o próprio 
negócio, com a promessa de que servirá de uma segurança maior, o que esconde cenário de precarização. 
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tributárias que enfrentam historicamente. Dentro deste prisma, Anjos (2024) nos 

coloca a importância de discutirmos os direitos previdenciários dos trabalhadores 

vinculados a economia solidária, assim como o desenvolvimento de políticas que 

garantam os espaços de comercialização e proteção social.   

No entanto, alguns participantes apontam que a ausência da formalização 

impede que os grupos entrem em disputas de editais e consigam adquirir vendas 

grandes, que seriam importantes para a arrecadação dos grupos, como é possível ver 

no relato a seguir. 

“É bom devido às notas, que às vezes aparece venda grande, né? Não tem 
como a gente dar a nota fiscal e a rede não tem… não tem CNPJ para dar, a 
gente tem que correr com outros, com parceiros para dar nota fiscal para nós. 
Aí é difícil, né? A gente tem que pagar 15% em cima pra ter a nota fiscal…” 
(Delícia das Meninas, Formulário de Caracterização, 2024). 

Alguns fatores pesam e fazer os grupos repensarem nos processos de 

formalização, Gaiger e Ogando (2009), referem que a remuneração obtida pelos 

grupos informais é bem abaixo do que dos grupos organizados em outras formas. 

Outrossim, a questão de não possuírem o vínculo formal junto ao Estado, faz com que 

muitos grupos tenham prejuízos como: dificuldades para ter concessão a crédito e 

impossibilidade de disputar licitações públicas.  

Essa falta de formalização gera diversas consequências aos EES e para 

seus trabalhadores. Dentre as quais Souza e Sanchez (2024) pontuam a 

impossibilidade de emitir notas fiscais, restringindo a circulação e dificulta a 

comercialização; o empecilho no acesso às linhas de financiamento e crédito, em 

decorrência da inexistência do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), 

impedindo o acesso dos empreendimentos a investimentos e, até mesmo a políticas 

públicas. Os autores referem que esses desafios desvelam os problemas 

apresentados para o andamento dos EES na tríade comercialização-crédito-

formação.  
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EES Diretoria Organização das retiradas e fundo rotativo Frequência das reuniões e 
assembleias 

Tomada de 
Decisão 

Formalização 

Arte pá 
jureba 

Não há, apenas a 
coordenação da 

RECOMSOL. 

10% de cada venda é para RECOMSOL; 
Arrecadação para compra do material; 

Arrecadação para o fundo rotativo; 
Divisão da sobra em partes iguais entre as pessoas do 

grupo. 

Encontros semanais do grupo; 
Participam das assembleias da 

RECOMSOL. 

Coletiva. Não. Somente 
a vinculação 

com a 
RECOMSOL. 

Meninas 
da Juta 

Não há, apenas a 
coordenação da 

RECOMSOL 

10% de cada venda é para RECOMSOL; 
Produzem individualmente e o dinheiro arrecadado com a 

venda é dividido por produto de cada vendido 

Participam das assembleias da 
RECOMSOL. 

Coletiva. Não. Somente 
a vinculação 

com a 
RECOMSOL. 

Sabor 
Marajoara 

Coordenação geral, 
dividido em: 
articulação e 
financeiro; 

10% de cada venda é para RECOMSOL; 
10% para o fundo rotativo; Arrecadação para compra de 

matéria-prima; 
Divisão da sobra em partes iguais entre as pessoas do 

grupo. 

Participam das assembleias da 
RECOMSOL; 

Encontros Esporádicos entre 
as pessoas do grupo. 

Coletiva. Grupo informal, 
com a 

vinculação com 
a RECOMSOL. 

Delícias 
das 

Meninas 

Não há, apenas a 
coordenação da 

RECOMSOL 

10% de cada venda é para RECOMSOL; 
10% para o fundo rotativo; 

O que sobra é dividido a partir do gasto individual de cada 
participante; 

Participam das assembleias da 
RECOMSOL; 

 

Cada um 
produz por 

conta própria, 
nas suas 
casas, se 
organizam 

coletivament
e apenas 

compra de 
embalagens. 

Não. Somente 
a vinculação 

com a 
RECOMSOL. 



125 
 

 
 
 
 

Quadro 5: Caracterização dos Empreendimentos Econômicos Solidários da Rede RECOMSOL em relação a organização (tomada de decisões, repasses 

financeiros, reuniões) e formalização.  

Fonte: Elaboração Própria, 2024.  

EES Diretoria Organização das retiradas e fundo rotativo Frequência das reuniões e 
assembleias 

Tomada de 
Decisão 

Formalização 

Toque 
de Arte 

Não há, apenas a 
coordenação da 

RECOMSOL. 

10% de cada venda é para RECOMSOL; 
Arrecadação para compra de matéria-prima; 

O que sobra é dividido a partir do gasto individual de cada 
participante; 

Participam das assembleias da 
RECOMSOL; 

 

Coletiva. Não. Somente 
a vinculação 

com a 
RECOMSOL. 

Grupo 
Girassol 

Coordenação Geral. Arrecadação em esquema de apadrinhamento. Encontros semanais; 
Participam das assembleias da 

RECOMSOL; 

As decisões 
são tomadas 

pela 
coordenação 
do grupo em 
parceira com 

a 
coordenação 

do centro 
social onde 
ocorrem os 
encontros. 

Não. Somente 
a vinculação 

com a 
RECOMSOL. 

Mãos de 
Fada 

Coordenação Geral. 10% de cada venda é para RECOMSOL; 
O que sobra é dividido a partir do gasto individual de cada 

participante; 
 

Participam das assembleias da 
RECOMSOL; 

Encontros mensais para 
planejamento; 

Priorizam as 
decisões 

coletivas, no 
entanto há 
dificuldade 
de reunir 
todas as 

participantes, 
e por vezes 
as decisões 
são tomadas 
apenas por 

uma pessoa. 

Não. Somente 
a vinculação 

com a 
RECOMSOL. 
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Essa condição percorre, historicamente, os EES configurando-se como um 

dilema, constituindo dois grandes grupos de discussão. De um lado, uma convocação 

para a criação de uma forma jurídica específica para os EES. Por outra via, mesmo 

que não atingisse a totalidade devido ao grau de diversidade dos EES, a defesa de 

que a melhor forma jurídica a ser seguida é o modelo de cooperativas, em decorrência 

da aproximação histórica desse modelo com os princípios da Economia Solidária 

(Sanchez, 2012).  

Diante desse cenário, há uma discussão dentro do campo relacionada a 

criação de uma legislação do cooperativismo que atenda as necessidades do EES, já 

tendo obtido um avanço com a legislação das cooperativas de trabalho, promulgada 

em 2012. Nesse sentido, é crucial a criação de marcos regulatórios que auxiliem os 

EES a se desenvolverem e se consolidarem, considerando suas especificidades 

(Souza; Sanchez, 2024).  

Argumentamos que essa forma de organização jurídica é importante para 

a consolidação dos EES, e para a sua sustentação diante das necessidades de 

comercialização. No diálogo junto as representantes, essa dificuldade aparece como 

um empecilho para a participação em editais e para vendas maiores. Por outro lado, 

entendemos que parece não haver um assessoramento que ajude os grupos a 

compreender os pontos positivos e caminhos para uma formalização nesse sentido. 

Diante disso, observamos a importância da aproximação de uma ITCP, como 

possibilidade de assessoramento jurídico.  

Quanto às formas de organização, grande parte dos empreendimentos 

refere não haver uma coordenação do próprio empreendimento, somente a 

coordenação da rede, apesar disso é possível notar que algumas pessoas estão mais 

adiante no campo de tomada de decisões e representações nas assembleias da rede, 

por exemplo. Acredita-se que esta realidade pode ser atribuída pela dificuldade de os 

integrantes do grupo conseguirem se reunir para debater decisões coletivas, ou até 

mesmo para produzir os produtos ofertados, como observado nos relatos a seguir. 

“A gente senta, reúne pra tomar alguma decisão, mas é como a gente falou 
no início nós tínhamos uma dificuldade de reunir com a maioria. Eu ligo pra 
ela aí... (nome de uma integrante) gente tem que resolver tal coisa, bora botar 
no grupo uma reunião... aí uma não pode, o outro não pode, outro não pode... 
acaba que até às vezes pra feira... eu acabo vindo sozinha porque eu mando 
para uma... mando para outra... ninguém…” (Mãos de Fada, Formulário de 
Caracterização, 2024). 
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“aí é cada uma produz na sua casa. O que eu produzi... às vezes a gente se 
ajuda assim, eu com a (nome de uma integrante), né? (...) E aí o que uma 
produz é pra si, entendeu? ela produz lá para ela com a irmã dela, elas 
produzem juntas lá, porque na alimentação fica meio ruim de ela vir para cá, 
entende? (...) Aí elas produzem lá, e eu produzo aqui com a (nome de uma 
integrante) (...) É de duas... uma... cada uma produz... porque a gente mora 
muito longe, porque ela mora na Marambaia, aí a produção é assim” (Delícia 
das Meninas, Formulário de Caracterização, 2024). 

Essa forma organização colabora com os achados no estudo de Dias e 

Kochhann (2020), em relação à forma de governança nas redes de economia 

solidária, nas quais geralmente as tomadas de decisões ocorrem nas assembleias da 

rede, sendo obrigatória a presença de representantes dos EES. Apesar disso, 

geralmente, há dificuldade da participação dos membros nos espaços de assembleia.  

Outra questão pontuada, gerada por essa realidade, diz respeito a 

participação restrita dos representantes dos EES que participam das assembleias, ou 

seja, as mesmas pessoas que comparecem nas assembleias são as que sempre tem 

espaços nas feiras de comercialização (Dias; Kochhann, 2020). Essa questão pode 

gerar dificuldade do relacionamento entre os membros, como foi observado em alguns 

encontros coletivos junto a rede.  

Além disso, é possível observar que, por mais que os integrantes dos 

empreendimentos estejam no mesmo município, por vezes o deslocamento dificulta-

se, o que também faz com que as produções ocorram isoladamente e, 

consequentemente, os encontros se tornem escassos. Outra questão atribuída por 

um dos grupos, refere-se à especificidade do trabalho do artesão, em que o mesmo 

possui mais conforto ao realizar o seu trabalho individualmente, como pontuado a 

seguir. 

“porque assim é... um artesão... eu... ela gosta de trabalhar só e eu também. 
A gente troca ideias, nós trocamos umas ideias, “olha, (nome de uma 
integrante) fica bom assim... assim”, mas para trabalhar mesmo... para 
fazer… ela faz na casa dela e eu faço na minha. Porque a gente precisa de 
concentração e ficando duas, três, aí daqui a pouquinho uma fala uma coisa, 
a outra fala outra, aí desconcentra” (Meninas da Juta, Formulário de 
Caracterização, 2024). 

No que diz respeito à arrecadação, nota-se que existe uma divisão comum 

a todos, na qual o dinheiro arrecadado com as vendas possui quatro destinos: a rede 

RECOMSOL, o fundo rotativo, a compra da matéria-prima e os participantes. No que 

refere-se a rede, cada grupo destina 10% de cada venda que realiza para a 

manutenção das atividades da RECOMSOL, o que algumas vezes gera um 
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descontentamento com os integrantes, levando-os a omitir os reais ganhos obtidos 

com a venda, como apresentado a seguir. 

“eu também eu falo para as meninas... para honestidade, né? de não de... de 
falar o que foi vendido mesmo, que foi vendido, para tirar 10%, porque tem 
umas que são espertinhas, sabe? Não querem dar, dizem “Ah, foi só a 
metade, foi tanto que eu vendi” (Delícia das Meninas, Formulário de 
Caracterização, 2024). 

Em relação ao fundo rotativo, ocorre a contribuição mensalmente, onde 

destina-se um valor para possíveis empréstimos dos grupos, desde a compra de 

material e insumos para a confecção dos produtos, até o custeio de gastos referentes 

a transporte e alimentação nas participações em feiras. Diante disso, o fundo oferta 

empréstimos em caráter individual ou coletivo, e estipula um valor mínimo de juros 

para o retorno, sendo 3%. 

“É todo mês, o fundo rotativo é da rede, só participa quem quer, por exemplo, 
tem o fundo rotativo, né? A gente paga todo mês... todo mês, o grupo... em 
nome do grupo ou individual, se eu fizer grupo, todos os componentes do 
grupo podem emprestar dinheiro do fundo rotativo. Agora, se eu fizer só no 
meu nome, aí é só eu, entendeu? Aí, por exemplo, eu quero comprar um... 
uma matéria-prima que eu não tenho dinheiro, eu posso ir... correr com fundo 
rotativo e emprestar. Aí os juros é o mínimo é 3% só, entende? Ǫue eu tenho 
que devolver para outra pessoa emprestar, se precisar” (Delícia das Meninas, 
Formulário de Caracterização, 2024). 
 
“e a gente paga todo mês é R: 10,00 que é para o fundo rotativo, porque esse 
fundo rotativo é quando a gente precisa, por exemplo, o caixa do Sabor 
Marajoara, só tem r: 50,00, então, a gente faz o orçamento do nosso material 
vai dar r: 300,00, não vai dar se a gente só tem r: 50,00, a gente precisa de 
R:250,00. A gente faz o empréstimo. A gente tá em dia com o fundo rotativo, 
bora lá a gente faz um empréstimo” (Sabor Marajoara, Formulário de 
Caracterização, 2024). 

De acordo com Santos Filho et. al. (2012), os Fundos Rotativos Solidários 

(FRS) caracterizam-se como um recurso de finanças solidárias direcionados aos 

grupos que, por meio da autogestão, desenvolvem uma poupança voluntária. Dessa 

forma, parte dos recursos destina-se a solucionar necessidades dos próprios 

membros. No caso da RECOMSOL, como podemos observar no relato acima o fundo 

destina-se a questões financeiras dos próprios empreendimentos, como compra de 

materiais.  

Destacamos que a dinâmica do FRS não está baseada nos pressupostos 

financeiros capitalistas, que por vezes requer juros sobre juros, independente das 

condições socioeconômica das pessoas. A proposta dos FRS se dá como uma 

estratégia de inclusão produtiva para as pessoas mais pobres e excluídas (FGEB, 
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2010). Daí vem a proposta de devolução do dinheiro a juros mínimo, como comentado 

acima.  

No que concerne a compra de matéria-prima, alguns empreendimentos 

realizam a partir do valor arrecadado nas vendas e outros buscam a participação em 

cursos que fornecem como brinde, a fim de evitar os gastos e garantir a manutenção 

do preço dos produtos produzidos. Além disso, outros grupos buscam a produção das 

próprias matérias-primas, o que também reverbera na precificação dos produtos. De 

acordo com Pinto e Pontes (2024) a região norte dispõe de uma gama de matérias-

primas, o que possibilita que as pessoas desenvolvam diversos produtos e acessem 

diferentes recursos, por meio do desenvolvimento dos saberes herdados dos povos 

tradicionais, como indígenas e quilombolas. 

“ela vem dar curso pra gente, que é da fábrica, aí eles dão os cursos nas 
usinas... a gente... aí a gente se matricula, aí aqueles produtos que a gente 
faz no curso, aí fica pra gente, e a gente ainda ganha um kit (...) de incentivo, 
até porque essa matéria-prima a gente... algumas a gente encontra na loja, 
mas nem todos têm, no caso a juta gomada a gente não encontra nas lojas, 
né? Outro tipo de juta, que ela é bem “miudinha”, a gente não encontra nas 
lojas. Os fios que a gente trabalha pra bordar a gente não encontra nas lojas. 
É só mesmo porque vem de São Paulo (...) antes das usinas, esse material 
que sobrava ia tudo para o lixo. Então, veio unir o útil ao agradável, as usinas 
em parceria agora com a empresa…” (Meninas da Juta, Formulário de 
Caracterização, 2024). 
 
“Às vezes a gente sai... vai para o mato tirar... tirar fibra, né? Tirar palha, tirar 
essa o guarumã para fazer... pra fazer essas cestinhas, às vezes vai uma, 
duas” (Toque de Arte, Formulário de Caracterização, 2024). 

Após as divisões supracitadas, ocorre a distribuição do valor arrecadado 

entre os participantes dos empreendimentos, alguns participantes referem que a 

distribuição ocorre igualmente, outros referem que ocorrem de maneira justa, ou seja, 

a partir do trabalho que cada um empenhou na produção, como expresso nos relatos 

a seguir. 

“à venda vai ser tudo junto e a arrecadação vai ser dividida de forma igual. 
Às vezes, eu tenho um gasto maior, aí pronto, aí vou tirar, né? O gasto maior 
que eu tive... não vai ser igual a divisão, né?” (Delícia das Meninas, 
Formulário de Caracterização, 2024). 
 
“A gente divide, o que sobra a gente tira... porque assim... antes eram cinco, 
contando com o grupo, entendeu? Cinco contando com o grupo, se a gente 
fazer uma venda de R: 500,00 dividia por cinco, ía pro caixa, para o grupo e 
dividia entre nós quatro” (Sabor Marajoara, Formulário de Caracterização, 
2024). 

No que diz respeito, aos princípios da economia solidária, quando 

perguntado aos participantes, todos referiram segui-los. Embora tenham afirmado, 
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muitos não sabiam colocar em palavras quais seguiam, sendo mais fácil explicitá-los 

com exemplos, ou com as próprias palavras. Nesse sentido, irei apresentar aqui os 

princípios que apareceram com maior frequência no discurso dos participantes. 

Um dos princípios presentes no discurso da maioria das entrevistadas foi o 

da solidariedade, aparecendo para ajudar umas às outras, sendo em termos 

financeiros, seja em questão de logística para ir às feiras ou produzir os produtos. 

Podemos observar essas percepções nos discursos a seguir. 

“Porque economia solidária que eu entendo é isso, se precisar buscar um 
material de uma colega que ficou lá no Tapanã, como eu já fui buscar, aí a 
colega “Olha, (nome de uma integrante), você pode buscar eu não posso”, 
posso sim, vou buscar (...) por exemplo, ela vai para uma feira aí não dá para 
eu ir, mas ela leva o meu material também você entendeu? Quando eu vou, 
que ela não vai, eu pego o dela também, a gente leva. Então é uma ajudando 
a outra” (Meninas da Juta, Formulário de Caracterização, 2024). 
 
“é... assim... dando apoio uma para as outras, né, e assim... na articulação, 
não pensar somente no meu eu, né?” (Sabor Marajoara, Formulário de 
Caracterização, 2024). 
“é uma ajudando a outra, entende? é uma ajudando a outra. Tanto... tanto... 
é assim, que foi através do... do... que a gente tem um dinheiro assim... que 
fica tipo um fundo aqui, para quando a gente precisar. Para aquilo que eu te 
falei e... como a gente precisou para levantar um outro grupo” (Delícia das 
Meninas, Formulário de Caracterização, 2024). 

 
“A gente segue os princípios da economia solidária, de forma assim... a parte 
da Solidariedade, né? União, companheirismo, né? E são esses princípios 
justamente que a gente é... a parceria.” (Grupo Girassol, Formulário de 
Caracterização, 2024). 
“Outros que estão... estão também na luta junto com nós e não sabe quase 
muita coisa, não sabe como trabalhar a gente ajuda, né? Leva eles para as 
feiras é... ensina como vender, ensina como o precificar, né? E a intenção é 
essa, né? Ǫue todos consigam vender e sobreviver, né? Igual como a gente... 
igual como eu aqui, igual como muitos, né? Ǫue sobrevivem da venda, né?” 
(Toque de Arte, Formulário de Caracterização, 2024). 

Nota-se que, ao expor suas percepções sobre a solidariedade, as falas se 

confluem com o princípio da cooperação, tal realidade pode ser compreendida pela 

proximidade entre os dois princípios, até mesmo na literatura. Segundo Bajoit (2006), 

a solidariedade pode ser entendida por duas vias. Uma está relacionada com a 

reciprocidade, no sentido de que as pessoas podem trocar coisas úteis entre si por 

possuírem necessidades, e a outra relaciona-se a gregariedade, por meio da 

compreensão de que cada pessoa tem algo que falta no todo, contribuindo para 

complementar quando se insere. A combinação dessas duas perspectivas ajuda os 

grupos a se tornarem mais consolidados.  
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Na Economia Solidária, observamos a solidariedade diante da distribuição 

justa dos resultados, no resgate de melhores condições de vida das pessoas, assim 

como no desenvolvimento das relações criadas com a comunidade ou com demais 

movimentos sociais (Montanari; Scholz, 2022). Essas reverberações podem ser 

observadas no acompanhamento das ações da RECOMSOL, sobretudo no Grupo 

Girassol, que participa das ações e desenvolve atividades junto à comunidade.  

Além disso, também foi possível observar a preocupação que as 

integrantes dos grupos têm uma com as outras, sempre estão tentando ajudar de 

alguma forma, seja no compartilhamento de material, na comercialização em feiras. 

Até mesmo nos encontros coletivos, cada uma leva algo para contribuir, divide as 

despesas do transporte, dá carona uma para outra. Conforme apontado por Veronese, 

Gaiger e Ferrarini (2017), a solidariedade ajuda na diminuição de fronteiras impostas 

pelos interesses individuais, dando espaço para a coletividade, favorecendo práticas 

que consideram o bem comum.  

Além do princípio referente a solidariedade, foram pontuados aspectos 

relacionados à preservação ambiental, referente ao cuidado com o material utilizado, 

assim como a partir da reutilização de alguns materiais. Como podemos observar a 

seguir. 

“A questão da preservação ambiental, né? (...) E a gente reaproveitava esse 
material, fazia almofadas e enfeitava com aquelas florzinhas em Fuxico, né? 
Fazia tapetes, ou então a gente recuperava alguns uniformes que estavam 
rasgados, que dá para recuperar, e a gente recuperava e doava para pessoal 
da agricultura Familiar, para a população em situação de rua” (Arte pa Jureba, 
Formulário de Caracterização, 2024). 
 
“A gente preserva, né? O material, a gente não deixa o material que a gente 
não vai usar mais, né? A gente põe nas plantas, que for casca, folha, resto de 
casca de coco, o que sobra, né? Ǫue a gente não vai usar mais, cortando 
para fazer as folhas, a sobra tudinho a gente põe no pé das plantas, né? 
Serve para adubo e quando a gente está desidratando o… a soda cáustica, 
né? A gente não joga também por causa de não agredir o meio ambiente” 
(Toque de Arte, Formulário de Caracterização, 2024). 

O desenvolvimento territorial da Amazônia Brasileira tem sofrido 

sucessivos processos de exploração, sobretudo pelas mãos do agronegócio, 

mineração, madeireiros, entre outros. Diante disso, vivenciamos a destruição dos 

recursos naturais, dando lugar a cenários de desertificação e esvaziamento de rios e 

igarapés, em prol dos desejos da sociedade de consumo. Nesse contexto, os valores 

de preservação ambiental são muito mais convocados e debatidos (Barbosa, 2024).  
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De acordo com Reis (2015) um dos desafios da economia solidária na 

Amazônia é dispor de estratégias que alinhem o desenvolvimento econômico, a 

inclusão social e a preservação dos recursos naturais. Dessa forma, as ações devem 

pensar nas especificidades e nas características amazônicas. Durante o 

acompanhamento junto aos EES da rede, foi possível observar a preocupação com a 

preservação ambiental, no sentido de retirar da natureza somente o necessário para 

a produção, respeitar o tempo de colheita e plantio, assim como o reaproveitamento 

das sobras para a confecção de outros materiais.  

Nos grupos da economia solidária, existem outras formas de relações, isso 

não diz respeito somente a relações com os seres humanos, mas também com os 

demais seres da natureza; completamente diferente dos vínculos de exploração da 

sociedade capitalista. Nesse sentido, a comercialização e a produção são permeadas 

por processos educativos de conscientização, para o consumo ser responsável 

(Braga; Anello; Nobre, 2024). Essas estruturas foram reconhecidas durante o diálogo 

junto as representantes, diante da preocupação destas apresentarem as etapas do 

seu trabalho e as formas que utilizam para preservar os materiais que utilizam. Isso 

reverbera, inclusive, no processo de produção, que geralmente segue essa dinâmica 

de respeito.  

Dentre os princípios citados em menor número estão o de autogestão, 

preço justo, democracia e liberdade de expressão, sendo que estes foram citados por 

participantes vinculados às atividades formativas da rede, ou seja, nota-se que estes 

possuem maior apropriação sobre as nomenclaturas utilizadas no campo da economia 

solidária. Como podemos notar a seguir. 

“A gente se reúne, fecha junto. porque tudo sabe... que hoje é tudo cada um 
no seu quadrado, né? Mas, tem que ter um momento pra gente sentar e 
tricotar juntos. Esse que é o melhor momento (risos)” (Mãos de Fada, 
Formulário de Caracterização, 2024). 
 
“a democracia dentro do grupo, né? Todos têm direito à participação, todos 
têm direito a voz e voto, né? É... a liberdade de expressão, a solidariedade 
também e autogestão, né? Porque o grupo não tem um dono todos tomam 
decisões conjuntas todos contribuem” (Arte pá Jureba, Formulário de 
Caracterização, 2024). 
 
“Porque “Ah, porque é economia solidária que nós vamos vender baratinho”, 
não. Também a gente… a gente vê tudinho... por quanto saiu, né? O trabalho 
todinho, quanto tempo a gente passou fazendo aquele produto para ver 
quanto vai dar para vender, né? O material usado. Tudinho (...) tudo isso entra 
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no meio, o tempo que foi. Tudo isso a gente coloca na hora de precificar o 
produto” (Toque de Arte, Formulário de Caracterização, 2024). 

Como podemos observar nos relatos, apesar de todas as dificuldades 

apresentadas, o “fazer junto” ainda é considerado uma das partes mais importantes 

do processo de organização coletiva dos EES. Segundo Brand (2016) esse processo 

de participação coletiva e democrática, que nos empreendimentos se dá pela 

autogestão, faz com que as pessoas sejam responsáveis pelas decisões e pelos 

rumos que os seus EES tomarão.  

Para isso, faz-se necessário que os trabalhadores reconheçam que todos 

possuem os mesmos direitos e compartilham de vontades em comum no que diz 

respeito ao desenvolvimento do empreendimento (Costa, 2018). Isto pode estar 

relacionado com vários fatores, incluindo a precificação, para que todas as pessoas 

dos EES estejam alinhadas. No decorrer dos encontros, era possível observar as falas 

sendo consideradas das pessoas, mesmo em meio as discordâncias, a tentativa de 

chegar em um bem comum aparecia. Segundo Gaiger, Ferrarini e Veronese (2018) 

essa forma de gestão democrática é a que mais condiz com os pressupostos coletivos 

e igualitários da economia solidária.  

Gross (2016) refere que algumas dos desafios para a operacionalização da 

autogestão se dá por conta da falta de qualificação profissional dos trabalhadores nos 

moldes desse tipo de gestão, além do que muitos associados não possuem 

conhecimentos acerca das áreas de administração e contabilidade. A realidade 

apontada pelo autor faz com que haja necessidade de muitas entidades parceiras, 

que auxiliem nos aspectos formativos. Embora essa seja uma especificidade, durante 

o acompanhamento as formações situaram-se no campo conceitual da economia 

solidária, mas não de assessoramento nestas questões operacionais.  

Mesmo assim, é notória a importância das entidades parceiras no processo 

formativo, como a Cáritas, que além de contribuírem com a comercialização dos 

produtos, auxiliam na compreensão acerca da formação de um empreendimento 

solidário. Essa relação de proximidade com a Cáritas se dá, historicamente, a partir 

de 1986 quando a entidade começou a realizar ações com enfoque na diminuição da 

pobreza, considerando-a como um produto das relações de exploração culturais e 

econômicas (Souza, 2007). Na Economia Solidária, a principal reverberação se deu 

por meio da formação dos Projetos de Ação Comunitária (PAC’s), que foram 
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desenvolvidos a partir de uma perspectiva de desenvolvimento sustentável e solidário, 

buscando construir uma rede de produtores (Carneiro, 2024).  

“Porque a rede... eu... o que eu aprendi muito dentro da economia solidária 
nas formações que eu tive sobre a economia solidária, a Cáritas ela nos 
ajudou assim... na formação... dando a rede para se pescar, né, dando a 
rede... e a gente tem que seguir o princípio... o princípio... o princípio da 
economia” (Sabor Marajoara, Formulário de Caracterização, 2024). 
 
“a Cáritas, eles ajudam muito. Às vezes eles levam a nossa produção para 
vender fora, é um outro, são outro... outro meio que a gente tem que de 
vender também, de escoar a nossa produção” (Delícia das Meninas, 
Formulário de Caracterização, 2024). 
 
“A gente vê que todo mundo tem dificuldade assim, né? Todo mundo tem... 
até esse que tem eu... eu pra mim tá aqui hoje eu levantei 5 horas da manhã 
(...) Então a gente fez um esforço e tô aqui, né? (...) mas aconteceram os 
imprevistos de outras pessoas não poderem, mas tem gente que não vem é 
por comodismo mesmo. Eu acredito que é assim, né?” (Mãos de Fada, 
Formulário de Caracterização, 2024). 

No estudo de Lima e Schineider (2024), junto a feiras acompanhadas pela 

Cáritas, as autoras contam que a aproximação da entidade junto aos 

empreendimentos se dá com fins de auxílio na formação e na comercialização. Nesse 

sentido, costuma auxiliar com a organização das feiras, disponibilização de espaços 

e recursos, assim como na realização de oficinas e seminários. Esse movimento 

oferece um apoio social aos EES, e os ajuda na garantia de sua sustentabilidade.  

Além da Igreja Católica, via Cáritas, o estudo de Puton e Poli (2024) aponta 

que outras entidades de apoio exercem papel importante da organização dos EES, 

como os Fóruns de Economia Solidária e as ITCPs. A aglutinação dos EES junto aos 

movimentos de luta, como o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MTST), 

também contribui para a participação nos espaços de luta e garantia de direitos, em 

decorrência da aproximação histórica desses movimentos junto a economia solidária. 

Em nosso estudo, não identificamos essas aproximações, no entanto, consideramos 

de extrema importância no que diz respeito ao auxílio da continuidade dos 

empreendimentos e da rede.  

No entanto, embora esses momentos aconteçam, há relatos de dificuldade 

de participação das integrantes dos empreendimentos, onde muitas se concentram 

somente na produção em detrimento de outros aspectos, como os formativos, por 

exemplo. Tal fato é pontuado no estudo de Puton e Poli (2024), apesar das 

participantes discorrem sobre a importância de espaços de formação, afirmam que 
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não conseguem participar das mesmas por falta de tempo e impossibilidade de pausar 

a produção, que se configura como parte da sustentação do empreendimento. 

 

4.4.2 A OFICINA PRODUTIVA PARA A GERAÇÃO DE RENDA 

A Oficina Produtiva que acontece no âmbito do CAPS AD III foi apresentada 

anteriormente, a partir daqui pretendo apresentar aspectos referentes aos seus 

objetivos, perfil das pessoas que frequentam, atividades produzidas, dinâmicas de 

produção e comercialização, e possíveis aproximações com a economia solidária. 

 

4.4.2.1 Os Participantes Das Oficinas, As Atividades Que Realizam, Como Tomam 

As Decisões E Seus Objetivos 

Apesar do esforço em estabelecer um perfil para a participação na oficina, 

ao acompanhar a prática cotidiana, percebemos o quanto foi difícil seguir à risca os 

pré-requisitos. Em decorrência disso, foi complexo apresentar a quantidade de 

pessoas envolvidas, uma vez que há uma alternância constante de participação. Em 

algumas oficinas iam por volta de 5 usuários, em outras somente um, o que se 

configurou como um empecilho, até mesmo para estabelecermos uma média.  

Outra reverberação desta oscilação do número de frequentadores diz 

respeito a respostas que obtivemos, a ideia inicial era que pudéssemos acessar 

pessoas-chave que participavam do grupo há mais tempo. No entanto, ao iniciar o 

acompanhamento e me deparar com essa realidade fui percebendo que não era 

possível. Dessa forma, os trechos e inquietações que apresentaremos tem esse viés, 

de serem a fala de alguém que conduz. Mesmo assim, buscamos refletir sobre as 

nuances apresentadas e vividas. Como expresso no relato a seguir. 

“Ao acompanhar o processo de preparação para oficina notam-se algumas 
inquietações da profissional e das demais colegas da equipe, perguntas 
como:  
— Vamos colocar esse?  
— Mas, ele não é perigoso?  
— Ele não é agressivo?  
Aparecem no discurso com certa frequência. Nesse momento, fico com a 
impressão que o julgamento ocorre baseado em fatos isolados que 
compuseram a trajetória do indivíduo até ali, sem considerar a possibilidade 
de as vivências terem sido desencadeadas pelo uso intenso de álcool ou 
outras drogas. Apesar disso, nota-se que a profissional responsável pela 
oficina busca um movimento de acreditar nos usuários ali inseridos, 
sobretudo diante daqueles que abandonaram suas realidades laborais em 
decorrência do uso, mas que desejam inserir-se novamente no mundo do 
trabalho” (Registros do Diário de Campo, 2024). 
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O trabalho no campo da saúde mental é complexo e foi, historicamente, 

desconsiderado. As pessoas tidas como loucas eram desprezadas, animalizadas e 

isoladas. Embora tenhamos tido diversos avanços no campo, no que diz respeito a 

oferta de cuidado, os processos de estigmas estão incorporados nos instrumentos 

legais e nas formas de assistência. Nesse sentido, a ideia da loucura está para além 

do diagnóstico, estando circunscrita como algo maléfico socialmente, o que reverbera 

na consolidação do estigma que, ainda hoje, torna a pessoa invisível e subjugada. 

Diante disso, é de extrema importância que repensemos as práticas, a fim de romper 

com as barreiras impostas pela exclusão das pessoas em sofrimento psíquico, dentro 

e fora dos serviços (Marcolino, Fantinatti, Gozzi, 2018; Moura et. al., 2019; Oliveira; 

Szapiro, 2020).  

Onocko-Campos et. al. (2009), Thornicroft e Tansella (2010) ressaltam que 

a substituição do modelo institucional-hospitalar para o modelo comunitário não se 

restringe somente a mudança dos locais de tratamento, mas também na recondução 

do processo de trabalho. Essa convocação requer dos profissionais uma reorientação 

biopsicossocial, que os direcione a perceber os usuários nos ambientes territoriais. 

Outrossim, é importante que as intervenções sejam baseadas nas necessidades das 

pessoas, da família e nos demais membros da rede de suporte, independente do 

núcleo profissional. Dessa forma, a boa prática de cuidado irá depender da 

flexibilidade de cada profissional para atuar junto aos usuários, que modificam suas 

necessidades constantemente.  

Compreendemos e reconhecemos as especificidades da disponibilidade da 

assistência em saúde mental, sobretudo diante do cenário de enfraquecimento de 

políticas públicas, no entanto, consideramos importante requerer o desenvolvimento 

de uma prática cuidadosa para que as linhas de força manicomiais não penetrem os 

muros dos serviços e impregnem nas práticas assistenciais. Entendemos que, muitas 

vezes, as posturas estigmatizantes estão no dito e no não-dito das instituições.  

Apesar da iniciativa funcionar desde 2006, entre pausas e continuidades, 

ela não consegue fixar-se com grupos de usuários que possam permanecer com 

frequência. No discurso da participante essas questões podem ter relação com a 

ausência de apoio, em decorrência da valorização das oficinas de cunho terapêutico 

em detrimento das demais, como exposto a seguir. Além da dificuldade apresentada 
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pela mesma, também apresentamos a seguir um registro que aponta uma das 

dificuldades encontradas no serviço, pela falta de comunicação entre a equipe, o que 

compreendemos que reverbera no desenvolvimento das ações.  

“Aí tem dificuldades, né? Até porque não existe um trabalho de marketing, né, 
voltado, né, para essa oficina ainda. Ainda é muito...como eu posso dizer... 
muito ainda iniciante mesmo, né? É... o ponta, como eu disse, é o pontapé 
inicial. Falta mais divulgação acredito, mais compreensão dos próprios 
colegas de trabalho, né, da importância... da importância de... de que não é 
só até da... da... daquela parte mais terapêutica e sim, realmente, de que é 
possível... de geração de renda” (Oficina Produtiva, Formulário de 
Caracterização, 2024). 
 
“A técnica responsável pela oficina produtiva parece não comunicar aos 
demais funcionários presentes que a mesma irá ocorrer, por esse motivo 
alguns usuários são mandados embora de volta para suas casas, assim que 
chegam no serviço. Em outro momento, há comentários sobre a baixa adesão 
dos usuários as atividades propostas, me questiono sobre os motivos para a 
existência de tal empecilho, se diz respeito apenas a motivação dos usuários, 
como é colocado” (Registros do Diário de Campo, 2024).  

Essa realidade colabora com o apresentado no estudo de Silva e 

colaboradoras (2024), no qual apresentam uma experiência de geração de renda junto 

a RAPS. Dentre as dificuldades encontradas referem o baixo encaminhamento, por 

parte dos outros membros da equipe, de usuários para o acompanhamento no projeto 

de geração de renda. Conforme as autoras, parece não haver a atribuição de uma 

relevância do trabalho realizado junto as pessoas no projeto, uma percepção que 

desconsidera a produção de qualidade de vida, cidadania e renda e, consequente, 

autonomia dos participantes.  

Além disso, a questão da falta de comunicação entre os profissionais do 

serviço, como exposto acima, configura-se como uma dificuldade imposta no processo 

de trabalho. Anjos Filho e Souza (2017) referem que a falta de comunicação e o 

comprometimento desigual entre as equipes de saúde são um desafio, no que diz 

respeito a interdisciplinariedade. Em nosso estudo, algumas das intempéries que 

possuem origem nessas discordâncias interferem na forma em que o participante da 

oficina consegue permanecer e vincular-se a proposta. 

Essa realidade interfere na percepção que as equipes possuem sobre as 

especificidades do trabalho junto a pessoas que fazem uso de álcool e outras drogas, 

em questões relacionadas a regularidade, cumprimento de regras e responsabilidade 

com a proposta, como observado a seguir. 

“Mesmo sendo um serviço autônomo, ele tem que ter rotinas e muitos não... 
não tem tolerância para a rotina, né, pros compromissos, para as 
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responsabilidades e precisa, né, de foco, né? Precisa de levar porque logo 
no início a gente sempre disponha...disponibilizou a matriz né? Para que eles 
tenham, saibam como... dá para dar continuidade na sua residência” (Oficina 
Produtiva, Formulário de Caracterização, 2024). 

Estes aspectos são apontados no estudo de Sousa e colaboradores (2023), 

ao referirem que um dos aspectos que reverbera na assistência a pessoa que fazem 

uso de álcool e outras drogas diz respeito ao contexto de vida destas pessoas. Visto 

que muitos usuários possuem dificuldade de permanecer no serviço, comparecer às 

atividades previstas em seu PTS, dificultando a construção de vínculo entre os 

profissionais e os participantes. 

No entanto, consideramos que precisamos ter cuidado ao atribuir essa 

“falta de foco” somente as demandas pessoais, uma vez que existem outras questões 

que interferem nesta regularidade, como as condições socioeconômicas. Durante o 

acompanhamento do trabalho, foi possível observar que muitos usuários 

frequentavam toda semana, como proposto em seus PTS, os atendimentos por conta 

da falta do dinheiro para comprar a passagem de ônibus, por exemplo. Diante disso, 

como apontado por Sousa et. al. (2023) é importante ser analisado o contexto de vida 

das pessoas que frequentam as atividades no CAPS AD, a fim de buscar viabilizar a 

participação nas ações propostas e evitar a reprodução de falas e práticas que 

culpabilizam as pessoas, sem considerar os contratempos no transcorrer da vida.  

Outrossim, outra especificidade observada é que muitos usuários vão ao 

serviço em busca do alimento disponibilizado, haja vista que algumas pessoas que 

frequentam o espaço estão em situação de rua. Essa realidade requer outro ponto de 

vista, diálogo e condução por parte da equipe multiprofissional, considerando a 

sutileza desse acompanhamento que aglutina a assistência a alguém que passa por 

diversas situações de vulnerabilidade. É diante dessas convocações que reflito.  

“E quando o usuário chega para a oficina só porque tem certeza de que, ao 
final, terá direito a comida?  
A fome aparece como uma facilitadora do engajamento das pessoas em 
situação de rua nas atividades do serviço, muitos recorrem às ações deste 
espaço por terem seus direitos básicos cerceados, enxergando ali, um 
espaço da garantia de um alimento. No caminho da dificuldade de 
encontrarmos estruturas que fujam de parâmetros meramente 
assistencialistas, onde as pessoas se acostumam a receber o mínimo dos 
direitos básicos que lhes são estruturalmente negados, penso: como fazer 
para mudar esta realidade? Aparentemente, o recurso utilizado é desenvolver 
um argumento que direcione para as possibilidades de aprendizado na oficina 
e de como a aquisição deste pode auxiliar na garantia de um “trocado”, com 
vendas de rua. Aí emerge outro problema, como desenvolver as habilidades 
aprendidas na oficina para ganhar dinheiro sem dinheiro para comprar o 



139 
 

 
 
 
 

material para confecção? Ainda que haja direitos garantidos na rede 
socioassistencial, quando pensamos na realidade das pessoas que se 
encontram em situação de rua, essa vivência se dá de forma diferente. 
Algumas pessoas não possuem se quer documentos que possam comprovar 
sua identidade, isso faz com que se tornem indigentes diante de aspectos 
institucionais. Até quando que deixaremos que os mesmos fiquem indigentes 
para os aspectos sociais? No caminhar de tantos espinhos e pedras, não há 
encontro de suporte social, seja afetivo ou assistencial. Como sair dessa 
realidade? 
“A fome, em lugar nenhum, levou o ser humano à revolução. A fome leva à 
submissão.”  Luiz Inácio da Silva (Registros do Diário de Campo, 2024).  

De acordo com Guimarães et. al. (2023), as pessoas em situação de rua 

possuem a trajetória permeada por precariedades políticas, sociais e econômicas. 

Essa realidade as torna alheias a garantia de direitos, informações e inserção nas 

políticas públicas, fazendo que com que enxerguem e tenham poucas possibilidades 

de enfrentamento de obstáculos durante a sua vida. Essa concepção convoca os 

trabalhadores da assistência a pensar formas de fazer, que auxiliem as pessoas que 

acessam os serviços a terem a garantia aos direitos básicos, como alimentação.  

Nesse viés, cabe pensar propostas que auxiliem estas pessoas na garantia 

de direitos, sendo o acesso ao trabalho uma delas. No estudo de Pinho, Pereira e 

Lussi (2019), sobre trabalho e pessoas em situação de rua, as autoras pontuam que 

quando questionados sobre a inserção produtiva, os participantes atribuem o acesso 

ao mundo do trabalho formal ou informal, e a iniciativas de geração de renda. Nesse 

sentido, considerando que a nossa sociedade é fundamentada é um modo de inclusão 

baseado no trabalho, essa forma de inserção também está vinculada ao sentimento 

de pertencimento social.  

Em relação aos objetivos da oficina, temos que a geração de renda em si 

aparece, por vezes, como um pano de fundo, haja vista a não possibilidade real deste 

fim. Nesse sentido, são ressaltados aspectos relacionados ao desenvolvimento da 

autoestima, da autoconfiança e da responsabilidade, como pontos alcançados para 

além da geração de renda. 

“Primeiro a geração de renda como eu falei, né? Não que ele vá ter que viver 
o resto da vida, né, sendo artesão, né? Não é esse, mas que vai despertar 
nele, né? Essa questão que… ele é capaz, né? De estar inserido no mercado 
de trabalho, mesmo que seja de forma autônoma, é... que ele consiga é... 
divulgar os produtos, vender, né, sustentar inclusive a sua família assim, né, 
com a venda desse material e que ele pode dentro disso, ele dentro do... da... 
da feita que ele aprende o passo a passo, ele passa a partir daí desenvolver 
a criatividade dele para fazer outro tipo personalizado, né? da forma dele. 
Então, é dado o pontapé inicial para que ele se torne independente, né? E 
saiba que é... mesmo dentro da limitação, ele é capaz de desenvolver algo 

https://vestibulares.estrategia.com/portal/materias/redacao/13-citacoes-sobre-fome-para-usar-na-redacao/#%E2%80%9CA-fome-em-lugar-nenhum-levou-o-ser-humano-a-revolucao-A-fome-leva-a-submissao%E2%80%9D-%E2%80%94-Luiz-Inacio-da-Silva
https://vestibulares.estrategia.com/portal/materias/redacao/13-citacoes-sobre-fome-para-usar-na-redacao/#%E2%80%9CA-fome-em-lugar-nenhum-levou-o-ser-humano-a-revolucao-A-fome-leva-a-submissao%E2%80%9D-%E2%80%94-Luiz-Inacio-da-Silva
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que ele possa, né, ser produtivo” (Oficina Produtiva, Formulário de 
Caracterização, 2024). 

Diante desse apontamento, consideramos que a perspectiva terapêutica 

das oficinas ainda aparece com característica principal nos serviços de saúde mental. 

Ainda hoje, as oficinas configuram-se como uma dança entre o trabalho e arte, que 

colaboram com a promoção de territórios existenciais, produzindo novas formas de 

ser e estar no mundo. Permitindo que os usuários conectem a criação, com o desejo 

e a produção de vida, como pontuado por Rauter (2000).  

Consideramos que a mudança de percepção é importante para podermos 

proporcionar as pessoas que acessam as oficinas, formas de garantia de direitos e de 

inserção em um espaço que proporcione a existência para além do eixo saúde-

doença, a fim de valorizar as trocas sociais. Em nosso estudo, assim como apontado 

pela pesquisa de Lussi, Matsukura e Hahn (2010), os participantes, por mais que 

constem nos projetos de geração de renda buscando autonomia, geração de renda e 

capacitação, ainda enxergam o trabalho desenvolvido sob uma perspectiva 

terapêutica. 

Esses achados coadunam com os apresentados por Tagliaferro (2011) ao 

referir que as pessoas que participam das oficinas de geração de renda no âmbito do 

CAPS percebem as atividades desenvolvidas como uma terapia. Dessa forma, as 

pessoas não costumam assumir as responsabilidades para produzir, nem comunicam 

suas ausências, não a considerando como um trabalho que requer compromisso. No 

estudo de Lussi e Morato (2012), o trabalho realizado é equiparado a uma maneira de 

tratamento, ou seja, como um recurso a reabilitação.  

Mesmo diante dessa constatação, consideramos haver uma preocupação 

de uma preparação dos participantes da oficina para questões do mundo do trabalho, 

considerando que os usuários possuem esse afastamento em sua trajetória. Essa 

questão fica evidente quando a participante refere que a oficina é “um pontapé para a 

independência”, ou seja, que essa vinculação auxilie as pessoas a se envolverem em 

iniciativas para a geração de renda fora do âmbito do CAPS, que lhes proporcione 

independência financeira. Nesse sentido, a participação na oficina pode contribuir com 

o desenvolvimento de uma postura independente frente a aquisição de 

responsabilidades ofertadas. 
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Em relação às atividades ofertadas, a participante pontua o trabalho com o 

material reciclável como a atividade principal, sendo as etapas de tratamento do 

material, como limpeza, pintura, e acabamento como os aspectos principais. Diante 

disso, ela apresenta os materiais de baixo custo como importante aliado, 

considerando as dificuldades socioeconômicas dos usuários. 

“Nós trabalhamos, aqui na oficina, com material que não tenha custo ou então 
que seja um custo bem baixo, até porque qual é o interesse? é que eles 
consigam desenvolver (....) E na oficina produtiva, né, pra geração de renda 
trabalhamos com material que vai ser descartado que eles... eles vão 
conseguir em qualquer local (...) no caso da garrafa de vidro, que é o atual 
agora... atual a oficina, não é? Eles têm acesso com facilidade, porque as 
pessoas simplesmente descartam não fazem nada com elas (...)” (Oficina 
Produtiva, Formulário de Caracterização, 2024). 

Nota-se que, nesse contexto, a consideração dos recursos disponíveis é 

de suma importância, uma vez que ao se preocupar com a forma que os usuários 

conseguirão a matéria-prima fora do ambiente do CAPS. Nesse sentido, a participante 

demonstra um reconhecimento das vulnerabilidades socioeconômicas que os 

mesmos atravessam, e que podem reverberar na continuidade da aplicação da 

técnica fora dos espaços institucionais. 

No âmbito do CAPS a falta de recursos materiais para a realização das 

atividades não é nada incomum, essa ausência reverbera no desenvolvimento das 

atividades, inviabilizando a ocorrência das ações, algumas vezes (Oliveira; Santos; 

Guerra, 2019). Diante disso, foi observado que além de considerar os aspectos 

socioeconômicos dos participantes, foi colocado a ausência de materiais para a 

realização das ações. Por vezes, a oficina não contava com cola adequada ou, até 

mesmo, tinta para a realização das confecções. Para lidar com isso, a profissional 

tentava utilizar recursos de baixo custo que pudessem dar conta das tarefas 

relacionadas a produção.  

No que refere-se às tomadas de decisões da oficina, a participante nos 

apresenta questões relacionadas a seu processo de estar sozinha na elaboração da 

proposta e na garantia de continuidade das ações. Por esta via, nos apresenta dilemas 

relacionados ao estranhamento em ser uma profissional do serviço social realizando 

oficinas no serviço, assim como de propor oficinas que não tenham cunho terapêutico. 

Como observado, a seguir. 

“Eu trabalhava sempre... eu sempre trabalhei sozinha, né? (...) eu sempre fui 
muito de forma isolada, nunca foi é... um trabalho de equipe porque eu nunca 
consegui uma pessoa para estar efetivamente junto comigo na oficina, até 
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porque foi um tabu muito grande, né, o assistente social, né, trabalhar com 
oficinas” (Oficina Produtiva, Formulário de Caracterização, 2024). 

Ao entrar em contato com essas questões, reflito e imagino se, com o 

passar dos anos de existência da oficina, não foi possível em algum momento contar 

com a parceria de usuários que agissem na tomada de decisões. Ressaltando que, 

ao passo que há essa possibilidade de construção conjunta, também pode haver 

espaço para promoção de ações mais coerentes com a realidade apresentada pelos 

usuários que compõem a oficina. No entanto, ao apresentar essa perspectiva, a 

participante retorna com uma negativa, ao referir que os usuários nunca foram de 

tomada de decisão. 

“eles não… nunca foram assim de tomada de decisão não, eles sempre se 
colocaram muito, né? É como ouvinte mesmo” (Oficina Produtiva, Formulário 
de Caracterização, 2024). 

No relato acima é possível perceber que, muitas vezes, na realidade dos 

serviços de saúde mental, apesar de pautarem a autonomia das pessoas, é difícil 

perceber essa retomada no desenvolvimento das ações. Uma vez que, por vezes, 

este ambiente é tomado por relações de poder, em que os usuários são colocados 

como espectadores das ações, tendo dificuldade de expor seus pensamentos e 

vontades. Pontua-se que esta dinâmica pode ser um reflexo dos processos de 

silenciamentos e opressões vivenciados cotidianamente por essas pessoas, dentro e 

fora dos espaços institucionais. 

Segundo Borges, Rezende e Ferrari (2022), em uma experiência de 

geração de renda, mostrou-se como um desafio o estímulo ao desenvolvimento da 

autonomia das participantes, assim como para a profissional que conduzia a ação. 

Essa questão se deu por conta da dificuldade que os usuários têm de desenvolverem 

capacidade de escolha, sobretudo diante da estrutura de poder posta na relação 

profissional-usuário. Dessa forma, é necessário que não somente as pessoas que 

frequentam as oficinas sejam incentivadas a terem capacidade de escolha, mas 

também os profissionais sejam incitados a compreender o poder contratual de 

escolha, assim como os processos de marginalização que eles sofrem; fazendo com 

que as ações visem a retomada da autonomia destas pessoas.  

Além da autonomia para a tomada de decisões, o sentimento de 

coletividade desenvolvido pelos participantes pode mobilizar a solidariedade entre si, 

que se desvela no conhecimento repassado. Dessa forma, é possível desenvolver 
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debates acerca do andamento do grupo, tomada de decisões sobre as regras de 

funcionamento, o desenvolvimento dos encontros e assim por diante. Essa postura 

nos revela a apropriação dos participantes do grupo, assim como a construção de 

relações horizontais a fim de favorecer as práticas de geração de renda (Campos et. 

al., 2015).  

Outrossim, concordamos com Campos (2012) ao afirmar que além do papel 

de agentes de cuidado, os serviços de saúde mental podem e devem incentivar a 

autonomia das pessoas que acompanham, visto que a autonomia deve ser um dos 

objetivos do trabalho em saúde. Por esta via, há uma redefinição do que seria o objeto 

do trabalho nesse contexto. Dessa forma, ao construir a ideia de autonomia entre os 

usuários podemos desenvolver posturas mais protagonistas diante das circunstâncias 

da vida, incluindo o trabalho. 

Embora a realidade acima descrita se traduza como uma das questões 

impostas no campo da saúde mental, a participante discorre sobre duas experiências 

em que, a partir da sua percepção, os usuários foram protagonistas na proposta da 

oficina, sendo: 

“foi com as garrafas PET, que ele (referindo-se a um usuário) levou, ele fazia 
na casa dele, ele pedia para a mãe dele comprar, e como ele não saía ele fez 
muitas flores, eu não sei como ele tá hoje, né? Ele não tá mais aqui no Caps. 
Mas ele levou para a vida dele, né, as flores de garrafa PET, né? E ele 
comprava, ele chegou a comprar a revistas para dar continuidade. Eu achei 
isso muito importante” (Oficina Produtiva, Formulário de Caracterização, 
2024). 
 
“foi quando foi feito o biscuit e... dele eu soube que ele (referindo-se a um 
usuário)... ele começou... ele chegava até vender aqui, né? Ele fazia a 
decoração em saboneteiras. Então, ele foi além, né? E eu também não sei. 
Aí ele chegou a vender, ele vendia para a gente, então ele levou para a vida 
dele, né? Essa a... o trabalho com biscuit” (Oficina Produtiva, Formulário de 
Caracterização, 2024). 

Diante do exposto, cabe pensar em quais processos são responsáveis pela 

perda de autonomia das pessoas em sofrimento psíquico no campo da saúde mental, 

a partir dos marcadores de desigualdade social e intersecção de raça e gênero, por 

exemplo; considerando estes como fatores que atravessam cotidianamente as 

experiências da drogadição e do sofrimento psíquico. Ao pensar a partir destas 

perspectivas, ressalta-se o resgate do compromisso ético-político de debater o acesso 

ao mundo do trabalho para essas pessoas que, historicamente, são situadas em 

espaços de marginalização. 
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Nesse sentido, argumentamos a importância das aproximações das ações 

dos serviços de saúde se aproximarem de práticas emancipatórias, como a economia 

solidária, uma vez que de acordo com Lussi, Leão e Dimov (2022) no campo da saúde 

mental é crucial ser considerado as experiências das pessoas, no que se refere a 

produção de tecnologias de cuidado9.  

No referido texto, as autoras utilizam os pressupostos teóricos das 

sociologias das ausências, a fim de explicar o fenômeno relacionado a mudança de 

paradigma no campo da saúde mental. Embora tenhamos obtido significativos 

avanços relacionados as alterações nas práticas de cuidado/tratamento, ainda se 

configura como um dilema a luta pela garantia de direitos das pessoas em sofrimento 

psíquico (Lussi; Leão; Dimov, 2022). Argumentamos que estas questões interferem na 

dificuldade da adoção de práticas que promovam a autonomia das pessoas em 

sofrimento psíquico, considerando os aspectos estruturais e estruturantes, como os 

de gênero, raça e classe, por exemplo.  

Outrossim, compreendemos que práticas autogestionárias, solidárias e/ou 

racializadas não são inatas aos seres humanos, temos dificuldade em conectar os 

aspectos interseccionais, assim como temos dificuldades de promover práticas que 

auxiliem as outras pessoas a desenvolverem posturas autônomas. Diante dessa 

realidade, dialogamos com Freire (2016), ao discorrer sobre a pedagogia da 

autonomia, onde o autor irá pontuar que o processo de ensino-aprendizagem não se 

restringe a transferência de conhecimento, a partir da compreensão na qual o outro 

nada tem a contribuir. Ao contrário, o autor pontua que o processo de ensino-

aprendizagem deve fundamentar-se em uma dinâmica de criação de possibilidades, 

onde podemos incitar a produção e a construção de conhecimento.  

Nesse caminho, consideramos que o desenvolvimento de práticas que 

visam a autonomia das pessoas, inseridas nos serviços de saúde mental, podem ser 

ancoradas na perspectiva da autogestão, visto que nas palavras de Singer (2000) “a 

transformação da realidade social se daria por um processo democrático e 

autogestionário que corresponderia a uma revolução social”. De acordo com relatos 

 
9 As tecnologias de cuidado compreendem os desdobramentos materiais e não materiais envolvidos nas 
práticas de serviços de saúde (Gonçalves, 1994). De acordo com Merhy (2005), as tecnologias de cuidado 
em saúde podem compreender aspectos da relação (tecnologias leves); saberes estruturados (tecnologias 
leve-duras); ou recursos materiais (tecnologias duras).  
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da Conferência Nacional pelo Socialismo Autogestionário (1978) apud in Nascimento 

(2004), a autogestão é um modelo no qual encontram-se as estruturas de poder, de 

tomada de decisão e de gestão, junto aos sistemas sociais, políticos e ideológicos. 

Essa fusão, por sua vez, pousa nas mãos da população que, organizada, livre e de 

forma democrática, se organiza nos moldes associativistas, compreendendo que toda 

organização deve ser estruturada da base para a cúpula, ou seja, da periferia para o 

centro.  

Nesse sentido, segundo Andrade et. al. (2013) a aproximação da 

autogestão com o trabalho coletivo baseia-se nas potencialidades das pessoas e em 

como poderá ocorrer a sua contribuição nos processos de inclusão pelo trabalho. Há, 

ainda, um contrato social estabelecido entre os pares, no que diz respeito a tomada 

de decisões e gestão. Por esta via, é priorizado a participação das pessoas, como 

uma forma de exercício do diálogo, expressão e posicionamento, possuindo uma 

articulação entre o trabalho, assim como na promoção de saúde das pessoas.  

Outro aspecto a ser considerado, é a importância do apoio familiar e 

institucional para a continuidade da pessoa na proposta de produção e 

comercialização dos produtos. Uma vez que nas duas experiências apresentadas, 

podemos observar esses agentes exercendo papéis importantes em relação ao 

suporte as pessoas que são usuárias do serviço; o que pode ter contribuído com a 

continuidade da produção e comercialização dos produtos fora do âmbito do CAPS. 

Nesse sentido, entende-se que essas duas esferas podem exercer papéis cruciais no 

processo de ingresso no mundo do trabalho, a partir da valorização do sujeito e do 

desenvolvimento da confiança, aspectos negligenciados no campo do álcool e outras 

drogas. 

Compreendemos família, em diálogo com Amaral e Bressan (2015), como 

uma instituição baseada em vinculação de cunho afetivo, seja consanguíneo ou de 

afinidade. Essa organização contribui para o cuidado, socialização e sobrevivência. 

Diante disso, a família deve ser compreendida como um dos eixos essenciais de 

fatores que contribuem com o processo de acompanhamento da pessoa em 

sofrimento psíquico. Nesse sentido, é importante serem desenvolvidas ações que 

aproximem o núcleo familiar do processo de cuidado (Oliveira; Santos; Guerra, 2019).  
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O estudo de Felix Junior et. al. (2015) aponta que, para a família, é 

importante que a pessoa em sofrimento psíquico esteja inserida em processos de 

trabalho, configurando-se como uma etapa importante do seu tratamento. Os 

familiares da referida pesquisa entendem que a vinculação com propostas de trabalho 

auxilia no desenvolvimento da autonomia, responsabilidade e com a rotina, assim 

como no resgate da criatividade ou de habilidades que antes estavam adormecidas 

em decorrência do uso de álcool e outras drogas.  

No que diz respeito ao apoio institucional, considerando que grande parte 

das experiências de geração de renda ocorrem no âmbito do CAPS, faz-se necessário 

o desenvolvimento de ações que superem as dificuldades encontradas referente ao 

baixo apoio institucional e reduzida oferta de recursos. Essa realidade colabora com 

os achados no estudo de Lussi, Matsukura e Hahn (2010), ao discorrer sobre os 

imbróglios relacionados a ausência de dispositivos administrativos/burocráticos que 

apoiem ações de geração de renda, falta de preparo dos serviços para suporte as 

ações de geração de renda, assim como falta de recursos humanos e materiais.  

Lussi e Pereira (2011) pontuam que, apesar das dificuldades encontradas 

e fragilidades, os projetos de geração de renda que ocorrem nos CAPS ou a partir da 

mobilização de usuários, familiares e trabalhadores são uma importante ferramenta 

para a inclusão social pelo trabalho e resgate da cidadania das pessoas em sofrimento 

psíquico. Cabe, ainda, ressaltar a necessidade de fortalecimento dessas práticas.  

 

4.4.2.2 Dinâmicas De Produção E Comercialização 

No que diz respeito à dinâmica de produção, não há a produção de somente 

um produto. Cada encontro é abordado um produto diferente, para os participantes 

acessarem o aprendizado da técnica e, a partir disso, possam confeccionar nas suas 

residências; por meio da aquisição dos recursos necessários para a produção. Nesse 

contexto, a participante refere preocupação em passar a técnica passo a passo para 

os participantes, considerando suas diferentes formas de aprender e garantindo que 

os mesmos terminem produto que iniciam. 

“Primeiro eu utilizo bastante as aulas é... explicação... a teoria, né, teóricas, 
eu utilizo passo a passo, né, que é justamente para que eles sigam e 
consigam acompanhar todos ao mesmo tempo, né? Claro que vai ter... não 
vai ser tudo igualzinho, mas que consiga, a gente consiga chegar no... 
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terminar o produto no mesmo dia, né?” (Oficina Produtiva, Formulário de 
Caracterização, 2024). 

Como existe uma alternância grande de participantes por oficina, a 

participante deste estudo refere priorizar que os produtos tenham seu início e seu 

término no mesmo dia. No decorrer do acompanhamento, nota-se a dificuldade de as 

pessoas seguirem as etapas da produção, ainda que com orientação, em decorrência 

de suas próprias especificidades relacionadas a questões motoras, como tremor nas 

mãos, ou de cunho cognitivo, em decorrência do histórico do uso de drogas. 

Outro aspecto apresentado pela mesma, é a importância de cada pessoa 

passar por todas as etapas de produção, em contraponto ao modelo de fábrica onde 

os trabalhadores exercem suas funções separadamente, sem ter a noção do produto 

final. Como exposto a seguir. 

“Então eu faço questão que eles façam desde início ao final, que é a proposta 
do artesanato, né? E não é um modelo de... de fábrica, que cada um faz um 
pouquinho, um faz o bracinho e outro faz a perninha, o outro faz a boquinha. 
Então essa lógica, né?” (Oficina Produtiva, Formulário de Caracterização, 
2024). 

Morato e Lussi (2015) relatam que, nos grupos de geração de renda 

acompanhados no seu estudo, as atividades de produção ocorriam somente duas 

vezes na semana, na maioria dos grupos, em contrapartida, os serviços de geração 

de renda desenvolvem as ações de segunda a sexta-feira. Essa questão nos remete 

ao debate relacionado a propor um modo de trabalho que possa dialogar com uma 

jornada que favorece a produção e comercialização, conforme as exigências do 

mundo do trabalho. No entanto, essas iniciativas não podem ser confundidas com a 

dinâmica capitalista.  

Os achados em nosso estudo coadunam com as pesquisas realizadas por 

Lussi et. al., (2010); Gigante, (2011); Morato e Lussi, (2015); Mazaro, Matsukura e 

Lussi, (2020), ao referir que as experiências de inclusão social pelo trabalho no campo 

da saúde mental apresentam como principal atividade econômica a produção ou a 

produção combinada com a comercialização. Nas atividades disponibilizadas, tem-se 

no segmento do artesanato a maior aproximação, dada a vinculação histórica das 

atividades artesanais com o campo da saúde mental.  

O estudo desenvolvido por Gigante (2011), no contexto das iniciativas de 

geração de trabalho e renda no campo da saúde mental, mostrou haver uma tendência 

para a escolha de atividades artesanais ou oferta de produtos, em oposição a oferta 
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de serviços. Diante desse cenário é importante o debate acerca da escolha da 

atividade produtiva, da mesma forma sobre a diversificação do que é produzido. Visto 

que, houve uma tradição da psiquiatria que aproximou as atividades artesanais das 

ações produzidas nos manicômios, com a prerrogativa de ocupação do tempo ocioso 

sob o viés terapêutico. Por esse motivo, é necessário debatermos sobre os tipos de 

atividade produtiva utilizadas a fim de desmistificar o passado, assim como buscar 

estratégias para comercialização de insumos que tenham maior potencial de vendas.  

No que diz respeito à comercialização, a oficina produtiva não está inserida 

em espaços de comercialização específicos, devido a sua realidade embrionária. 

Embora a iniciativa já tenha participado de alguns eventos, na pessoa da profissional, 

a mesma refere que essas questões fogem da sua capacidade de organizar, em 

decorrência das outras demandas do serviço. Diante disso, a mesma pontua que 

busca incentivar posturas independentes dos participantes fora do contexto do 

serviço. 

“A gente chegou a participar, né, daquelas feiras de demonstração de... de... 
até aqui, né? No sarau, né? Nós levamos os materiais para... para oferecer, 
mas o principal é que eles façam e a gente orienta como eles acessarem, né? 
É... as mídias, para fazer a propaganda da... do trabalho deles, no próprio 
círculo de... familiar, eles mostrarem é... oferecer é... para que as pessoas 
comprem, né, pra que eles consigam as encomendas em festa de 
aniversário” (Oficina Produtiva, Formulário de Caracterização, 2024). 

Nesse prisma, o estudo de Morato e Lussi (2015) pontua que as formas 

mais conhecidas são feiras, eventos, lojas, vendas para vizinhos e ambulantemente. 

São diversos os espaços de comercialização, que nos mostram o esforço dos grupos 

em prol da entrada de seus produtos nos circuitos de vendas. Embora essa realidade 

seja pontuada como aspecto característico dos grupos, em nossa pesquisa 

observamos uma tendência somente a orientação e incentivo para a inserção das 

pessoas em espaços de venda. Ou seja, a profissional costumava a avisar sobre o 

espaço de comercialização e incentivar que os frequentadores da oficina ocupassem 

o território, mas não os acompanhava nesse processo.   

No contexto do nosso estudo nos são apresentadas as limitações acerca 

da comercialização, como ela exige estratégias e outras formas de fazer, a 

participante refere que é importante que seja reproduzido e comercializado em casa, 

individualmente. Haja vista a falta de tempo da profissional que conduz a ação e 
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ausência de participação dos usuários nos coletivos que possam viabilizar essa 

presença. Como pontuado no registro a seguir.  

“Aproveitando a oportunidade, a técnica os informa (referindo-se aos 
participantes da oficina) sobre o evento que ocorrerá no centro cultural da 
cidade de Belém, onde foi concedido um espaço para a comercialização dos 
produtos, explica a importância dos participantes que atuam na produção 
também estarem neste espaço de vendas. Os usuários demonstram certa 
timidez e desconversam sobre a possibilidade de sua participação, de alguma 
forma não parecem se sentir pertencentes a essa proposta, mesmo com a 
técnica reforçando a importância” (Diário de Campo, Formulário de 
Caracterização, 2024). 

Diante desse cenário Morato e Lussi (2015) pontuam que as ações que 

ocorrem fora do âmbito do CAPS possuem maior potencial de organização da 

produção e da comercialização, em detrimento das que ocorrem no interior dos 

serviços. Esse apontamento está relacionado com a maior possibilidade de 

estabelecer parcerias e conseguir apoio de diversas instâncias.  

Pontuamos que na RMB ainda há pouca mobilização para iniciativas de 

geração de renda junto a usuários dos serviços de saúde mental, o que torna mais 

difícil a continuidade ou o incentivo destas ações. Muitas, ainda, localizam-se somente 

no âmbito dos serviços de saúde sem movimento de saída para outros espaços ou 

situam-se como iniciativas por parte de apenas um usuário, não de uma construção 

coletiva. Por esta via, argumentamos a necessidade do fortalecimento das ações de 

geração de renda que ocorrem no âmbito da oficina produtiva, assim como a 

importância do assessoramento de suas ações. Acredita-se que, dessa forma, deve 

ser possível a mobilização das pessoas para a inserção nas atividades.  

 

4.4.2.3 Quais as Aproximações Entre Inclusão Social Pelo Trabalho e a Economia 

Solidária no Contexto da Amazônia Paraense? 

A geração de renda é uma proposta viável 
Viável para aquele que não tem trabalho 

Não tem trabalho porque usa droga 
Usa droga por que falta sentido? 

Falta sentido por que passa necessidade? 
Como encarar a realidade da vida sem entorpecimento? 

Como encarar, sobriamente, a necessidade de atender as expectativas do outro? 
Ele não quer parar! Ele não tá interessado! Ele não quer trabalhar! 

O que existe por trás do desinteresse? 
A geração de renda é uma proposta viável 

Mas, para ser viável mesmo, ela precisa produzir sentido 
Como produzir sentido em meio a tanto julgamento? 
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Vamos ensinar sobre a possibilidade da dignidade? 
Dignidade!  

Talvez, esse seja o primeiro passo... 
(Autoria própria, 2024). 

A partir daqui buscarei apresentar os dados produzidos por meio do 

encontro da oficina produtiva junto a inclusão social pelo trabalho e a economia 

solidária, tentarei demonstrar a produção de sentidos e reflexões que emergiram, 

assim como fragilidades presentes nesta construção. Como dito anteriormente, este 

encontro aparece como um embrião, com muitas dificuldades de permanecer em vida, 

seja por questões de recursos humanos, institucionais ou em termos de políticas 

públicas. As reflexões que serão expressas partem da inquietação ao enxergar essa 

possibilidade como frutífera no campo da saúde mental na Amazônia paraense. 

Apesar de nos empreendimentos da rede RECOMSOL algumas 

participantes terem questões de saúde mental, muitas delas não utilizam serviços da 

RAPS da região, sendo cuidadas por iniciativas ambulatoriais vinculadas a programas 

de universidades privadas. Esta realidade fica ainda mais evidente por conta do 

sucateamento dos serviços de saúde mental, e da superlotação deles, fazendo com 

que os atendimentos tenham maior dificuldade de ocorrer. 

Embora esta realidade esteja posta, não se observa, na rede RECOMSOL, 

algum tipo de resistência que impeça a participação das pessoas em sofrimento 

psíquico, pelo contrário, durante o acompanhamento foi possível observar como as 

pessoas vinculadas aos empreendimentos da rede RECOMSOL conseguem ajudar 

umas às outras, sobretudo em momentos de dificuldade. Nesse contexto, buscou-se 

seguir o caminho para a oficina produtiva na tentativa de elucidar as percepções 

acerca destas aproximações, começando pelo nível de proximidade com a temática. 

No encontro com a oficina produtiva, quando questionada sobre o 

conhecimento acerca dos princípios da economia solidária, a participante nos conta 

que, no passado, alguns usuários manifestaram interesse em organizar-se 

coletivamente e diante disso, com ajuda dos profissionais, foram estudar sobre as 

formas de organização coletiva. Nisso, encontraram os empreendimentos econômicos 

solidários, em seus diferentes tipos, e chegaram a pensar na possibilidade, no 

entanto, houve muitas dificuldades que não permitiram a continuidade desta iniciativa, 

como exposto a seguir. 
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“Acabou não levando a frente, porque muitos recaíram, outros seguiram outro 
caminho, tinha muita briga porque em termos de “ah, vamos escolher quem 
vai ficar na direção, né? Vamos lá, vamos ver”, aí tinha muita briga de poder 
lá, que gente queria estar, quem não queria. Então foi... foi muito complicado 
e acabou não levando adiante” (Oficina Produtiva, Formulário de 
Caracterização, 2024). 

No estudo de Lussi, Ricci e Pereira (2017), ao referir uma experiência junto 

a pessoas que fazem uso de álcool e outras drogas participantes de um projeto de 

geração de renda, as autoras inferem que os mesmos possuíam um enorme potencial 

para o envolvimento em atividades de geração de trabalho e renda, assim como 

estavam sensíveis para apreender os princípios da economia solidária. No entanto, 

elas pontuam que houve a necessidade de um acompanhamento terapêutico, haja 

vista que sem ele tornou-se difícil a inserção das pessoas nos EES do município, em 

decorrência de especificidades como o risco de recaída e desorganização ao transitar 

em outros espaços da cidade. 

Além disso, é comum que pessoas que possuem um histórico de 

invisibilização, e cerceamento de seu potencial de decisão e autonomia tenham 

dificuldades nestes aspectos. Sobre isso, Lussi, Ricci e Pereira (2017), foi necessário 

sensibilizar os participantes acerca do trabalho autogestionário, e gradualmente eles 

foram apropriando-se dessa proposta. Essa especificidade é parecida no que diz 

respeito a posse e administração financeira, que se configura como uma dificuldade 

para muitos.  

Nesse caminho, o estudo de Ferro, Macedo e Bardemaker (2015) aponta 

que uma das dificuldades do grupo de geração de renda diz respeito a organização, 

uma vez que algumas vezes os participantes confundem a atribuição de funções e 

acabam querendo tomar vantagem do seu funcionamento. Como, geralmente, os 

grupos operam sob a autogestão, ocorre de tentarem burlar as regras em prol de 

interesses próprios. Diante dessas dificuldades relacionadas a gestão e organização 

consideramos importante o constante assessoramento das iniciativas de geração de 

renda e empreendimentos econômicos solidários, a fim de evitar que questões 

relacionadas a disputa de poder prejudiquem o andamento das ações.  

A partir deste primeiro diálogo, a participante referiu possuir conhecimento 

sobre os princípios da economia solidária, no entanto, não conseguiu expressá-los em 

palavras. Quando refletimos sobre a possibilidade de aproximação da iniciativa da 

oficina produtiva da economia solidária, a participante pontua algumas percepções da 
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dinâmica que seria adotada em um empreendimento econômico solidário em 

contraposição com o que é realizado na oficina. 

“Olha, na economia solidária, né? A gente pega o… todo o material que é 
produzido por eles e leva para um espaço para venda e esse valor é dividido 
de forma, acredito igualitária, com todos né? Ǫue fazem parte dessa, né? 
dessa produção. (...) na economia solidária são pessoas que, mesmo que 
não sejam tão assíduas, mas que se fazem presente e que tem esse interesse 
realmente no trabalho, né, que acaba sendo com... equiparado com o 
trabalho formal, né? Uma... uma obrigatoriedade, não sei se a palavra é 
obrigatoriedade, mas é um compromisso, né, de estar, de produzir, de estar 
junto, né?” (Oficina Produtiva, Formulário de Caracterização, 2024). 

Diante do exposto, é possível notar que a percepção da mesma sobre a 

economia solidária, parece vinculado a importância da coletividade, seja na produção, 

na comercialização ou na distribuição da renda. Embora a participante tenha esta 

percepção sobre os empreendimentos econômicos solidários, refere haver muitas 

dificuldades para o segmento destas premissas no grupo atual, seja pela falta de 

compromisso das pessoas envolvidas ou receio de que a entrada no mundo do 

trabalho signifique a perda do benefício socioassistencial. 

“Com eles, eu ainda não sinto isso, ainda não tenho um público que eu possa 
dizer que vão... que vem regularmente, com o objetivo de assumir esse 
compromisso, de fazer né? Então, eles vêm, fazem, mas a... o pensamento 
ainda é... a prioridade é o benefício. E também tem muita... eu percebo muito 
receio de... ou de ter um trabalho formal e participar, por quê? Porque acham 
que vão perder o benefício se eles tiverem algum vínculo” (Oficina Produtiva, 
Formulário de Caracterização, 2024). 

Novamente, o receio de perda do benefício socioassistencial aparece como 

uma dificuldade que impede a permanência dos usuários em iniciativas de geração 

de renda. Pontua-se que apesar de o auxílio financeiro ser um importante direito 

conquistado pelas pessoas que precisam ser afastadas do mundo do trabalho formal, 

muitos o enxergam como aposentadoria e, aliado ao estigma de incapacidade, 

estacionam ali; longe de qualquer possibilidade de retomada de trabalho e renda. 

Segundo Rodrigues, Marinho e Amorim (2010), o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) é uma garantia de uma renda mensal, que diz respeito ao salário-

mínimo vigente, destinado a pessoas com deficiência, idosos com mais de 67 anos 

ou pessoas que comprovem a impossibilidade de prover a si e a sua família. Nesse 

contexto, inserem-se as pessoas em sofrimento psíquico. Ocorre que, para conseguir 

ser contemplado, muitas vezes a pessoa precisar obter uma curatela/tutela, ou seja, 

um documento que comprove a sua inaptidão e destine o cuidado de seus bens a 

outra pessoa.  
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Tanto Taleikis (2009) quanto Martins (2009) referem que como há uma 

dificuldade de obtenção de uma renda que dê conta das necessidades 

socioeconômicas dos usuários da saúde mental, muitos recorrem aos recursos 

socioassistenciais, como o BPC. No entanto, essa realidade faz com que muitas 

pessoas tenham receio de se inserir nas iniciativas de geração de renda, em 

decorrência do medo da perda do benefício. Como é exposto a seguir.  

“Eu sei que tinha uma moça aqui que... ela recebeu uma proposta para 
trabalhar de carteira assinada, ela não queria que assinasse de jeito nenhum, 
ela falou para gente, a gente tentou orientar, dizer “olha, os ganhos que você 
vai ter vai ser muito maior e tal”, porque ela iria perder o benefício da Bolsa 
Família, então ela não queria que assinasse essa carteira dela, então ainda 
tem esse hábito, né? muito grande, né, de não ser emancipar, de não se 
tornar... se desinstitucionalizar, né?” (Oficina Produtiva, Formulário de 
Caracterização, 2024). 

De acordo com Martins (2009) esse receio reverbera na dificuldade que os 

grupos de geração de renda possuem em se formalizarem no formato de cooperativa, 

uma vez que o medo da retirada dos benefícios faz com que, por vezes, as pessoas 

optem por formas de trabalho informal. A autora considera que apesar do auxílio 

financeiro contribuir com a subsistência das pessoas, acaba promovendo uma relação 

de dependência com o Estado, reforçando a desvantagem social e o estigma da 

incapacidade.  

Na pesquisa de Mazaro (2021), junto a um empreendimento econômico 

solidário, a autora destaca que a maioria dos trabalhadores vinculados ao coletivo são 

beneficiários do BPC, tendo a renda que recebem do EES como um complemento. 

Nesse sentido, o benefício é o responsável pela garantia da subsistência dos mesmos, 

em decorrência desse fato a maioria das pessoas apresenta como preocupação o 

medo da perda do BPC. Inclusive, um participante refere que se afastou do grupo por 

conta disso.  

É importante adicionarmos a essa discussão a existência do Pronacoop 

Social, instituído por meio de um Decreto em 2013, que diz respeito ao maior marco 

legal relacionado a estratégia de geração de trabalho e renda para pessoas em 

situação de desvantagem social. Dois anos depois, em 2015, o comitê gestor do 

programa avançou no sentido de incitar a construção do Marco Conceitual e Política 

de Assessoramento Técnico em Associativismo e Cooperativismo Social, o que foi 

importante para a definição de conceitos, metodologias e formas de 

operacionalização. Podemos citar o conceito de cooperativas sociais, que a partir 
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desse momento, refere-se aos “EES que promovem o direito ao trabalho, 

fundamentando-se na igualdade de oportunidades e no interesse geral da 

comunidade em promover a pessoa humana e a inclusão socioeconômica dos 

cidadãos" (Brasil, 2016). 

Diante disso, o governo aproximou, ainda mais, em termos de políticas 

públicas, a economia solidária da luta antimanicomial, ao considerar processos de 

inclusão social pelo trabalho a pessoas em sofrimento psíquico, seja em decorrência 

de álcool e outras drogas ou não. Esse programa considera a perspectiva de trabalho 

com valor social, que opera por meio do reconhecimento das potencialidades das 

pessoas envolvidas. Dessa forma, o trabalho torna-se capaz de promover a inclusão 

social e torna a pessoa ativa, protagonista de sua vida e de garantia de direitos (Brasil, 

2016). Infelizmente, tal Decreto foi revogado em 2019, mas em 2021 o então Deputado 

Alexandre Padilha apresentou um projeto de lei que tinha o objetivo de retomar o 

Pronacoop Social.  

Além desses aspectos, ressaltamos que a Lei Paul Singer, já mencionada 

em nosso estudo, entende que os beneficiários dos programas socioassistenciais 

também poderão ser atendidos pela legislação nacional da economia solidária, se 

possuírem vinculação com algum EES (Brasil, 2024). Apesar da legislação não 

explicitar de que forma isso será operacionalizado, entendemos ser um ponto que 

configura-se como um avanço no desatar de nós quando pensamos em inclusão no 

trabalho de pessoas que fazem acompanhamento nos serviços de saúde mental.  

Outrossim, a participante remete a dificuldade de desvínculo, como uma 

das formas de institucionalização, que devem ser superadas. Uma vez que, para 

conseguir dar continuidade à concessão do benefício socioassistencial, o usuário 

precisa continuar frequentando o serviço, em decorrência da necessidade do laudo a 

ser apresentado na perícia dos órgãos da previdência social. Essa dinâmica alimenta 

um sistema de institucionalização de portas abertas, uma vez que ao autorizar tal 

conduta o serviço acaba retroalimentando a conduta da pessoa, o levando a 

permanecer na instituição por tempo indeterminado. 

Por mais que tenhamos avançado significativamente no campo das 

políticas públicas de saúde mental, por vezes o combate aos estigmas sociais 

presentes no cotidiano dos serviços é um desafio. Costa e Lotta (2021) afirmam que 
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a imagem das pessoas em sofrimento psíquico diante da sociedade e dos 

profissionais ainda é permeada por diversos estereótipos vinculados a periculosidade 

e incapacidade. Quando o reforço desse estereótipo vem dos profissionais é uma 

realidade crítica, por dar abertura a modos de tratamento e encaminhamentos que 

reforçam a exclusão social, como a indicação de interdição civil.  

Nesse sentido, argumentamos a importância da aproximação das ações de 

geração de renda junto a economia solidária, visto que segundo Moura (2015), a 

economia solidária por suas características de autogestão, solidariedade e dignidade 

humana, busca fomentar espaços de trabalho associado. Essa combinação contribui 

para os trabalhadores desenvolverem uma conscientização gradativa, por meio da 

reflexão acerca do seu contexto de vida, favorecendo processos de emancipação das 

pessoas vinculadas.  

Concordamos quando Mazaro, Matsukura e Lussi (2020) afirmam que a 

geração de renda e o reconhecimento pelo trabalho contribuem para o fortalecimento 

do protagonismo e para a construção de identidade das pessoas em sofrimento 

psíquico. Nesse sentido, é crucial que o Estado enxergue a inclusão social pelo 

trabalho como uma responsabilidade, dispondo de ações governamentais que tenham 

enfoque na cidadania. Essas ações devem pressupor renda, assim como acesso às 

políticas públicas e serviços socioassistenciais.  

Além desses fatores, a participante também pontua aspectos referentes ao 

processo de autoconfiança dos usuários, a partir da percepção de que o ingresso no 

mundo do trabalho pode significar a retomada de alguns sentimentos ligados a saída 

da “zona de conforto”, como o medo, a angústia, entre outros. Nesse sentido, ao se 

depararem com a realidade, os usuários mostram-se resistentes para aderir a 

qualquer tipo de iniciativa de retorno. 

“Então, ele estando aqui, ele tendo... recebendo, ele na... na zona de 
conforto, né? Assim... ele não quer correr risco, não quer ir além, dá medo, 
né? Talvez o medo do desconhecido de... de conseguir, né? Passar algumas 
fronteiras” (Oficina Produtiva, Formulário de Caracterização, 2024). 

Embora esta seja uma questão, pontua-se que esses anseios podem estar 

vinculados ao ingresso no mundo do trabalho capitalista, que historicamente produz 

processos dolorosos aos trabalhadores, independente de questões relacionadas à 

saúde mental. Diante disso, apontamos o desenvolvimento de ações dentro do campo 
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da economia solidária como uma forma de deslocamento desta percepção e 

possibilidade de produção de outra relação com o mundo do trabalho. 

De acordo com Brasil (2005) os EES que contam com a participação de 

pessoas em sofrimento psíquico podem necessitar de constantes capacitações 

referentes as formas de condução, seja no que diz respeito a produção ou outras 

questões como regras ou assiduidade, por exemplo. Essas especificidades revisitam 

a necessidade de buscar alternativas que considerem estes aspectos na condução 

das ações de geração de renda.  

Considerando os anseios relacionados a inserção no mundo do trabalho, 

pontuamos a importância do acompanhamento realizado pelas ITCPs, visto que no 

processo de incubação são consideradas as especificidades dos empreendimentos 

econômicos solidários. Nesse contexto, quando o ESS conta com a participação de 

pessoas em sofrimento psíquico as incubadoras buscam ações que possam ser 

efetivas, tanto para os aspectos de saúde mental quanto para geração de renda 

(Cortegoso et. al., 2008).  

No estudo de Rojo e Filizola (2012), sobre o processo de incubação de um 

EES com a participação de pessoas em sofrimento psíquico, as autoras pontuam que 

por mais que existam os desafios, a participação no EES contribui para a evolução 

das pessoas, nos aspectos relacionados ao trabalho assim como na produção de vida. 

Dessa forma, é possível observar os ganhos e avanços na autonomia das pessoas, 

assim como na melhora da postura independente e na aquisição de habilidades.  

Outrossim, Lussi e Pereira (2014) referem que para além da geração de 

renda, o sentido atribuído por pessoas em sofrimento psíquico que participam de 

projetos de trabalho e renda está relacionado com o reconhecimento e a valorização 

das suas próprias habilidades. Essa movimentação faz com que as pessoas sejam 

convocadas a efetivarem as trocas sociais e habitarem outros lugares sociais envoltos 

em sensações de aceitação e pertencimento.  

Quando levantado a possibilidade de parcerias futuras entre a economia 

solidária e a oficina produtiva, a profissional manifesta seus receios devido à 

experiência de descontinuidade, uma vez que como a maioria das pessoas envolvidas 

advém dos serviços, quando encerra o vínculo do profissional com o serviço, a 

experiência também encerra. 
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“Ainda não vi uma coisa mais sólida, assim de instituição, eu vejo mais muito 
de pessoas e essas pessoas que... se desvincularem, acaba. entendeu? 
Então não... é nada é muito sólido, é o que eu pude observar, né, que ainda 
não tá... ainda não faz parte da... da própria, como é que eu posso dizer, 
política institucional... de valorizar, de incentivar, entendeu?” (Oficina 
Produtiva, Formulário de Caracterização, 2024). 

Nesse sentido, pontua-se a importância do investimento em políticas de 

incentivo à inclusão pelo trabalho no campo da saúde mental na RMB, que 

transcendam as questões restritas às gestões. Apesar dessas dificuldades, também é 

pontuado como seria importante que ações no serviço possuíssem este enfoque, 

considerando a garantia de cidadania como um aspecto crucial na reabilitação 

psicossocial. 

Consideramos a urgência em pautar que as atividades de trabalho e renda 

transpassem o viés terapêutico ou as formas de controle institucional e alcancem as 

perspectivas de garantia de direitos, cidadania, autonomia e emancipação social das 

pessoas em sofrimento psíquico (Amarante, 2007). Nesse caminho, argumentamos 

que as ações devem basear-se nos pressupostos da geração de trabalho e renda, 

considerando as especificidades do público assistido na região.  

Outro ponto levantado, é a falta de profissionais de apoio às oficinas no 

âmbito do CAPS, considerando que no contexto deste serviço não existem figuras, 

como o oficineiro, por exemplo. Nesse sentido, ressaltam-se as questões referentes 

ao processo de trabalho dos profissionais, que geralmente precisam dispor de muitas 

atividades para conseguir dar conta das demandas produzidas pelo serviço, o que 

pode dificultar a possibilidade de elaboração de propostas para oficina e postura que 

auxiliem na autonomia dos participantes. 

“Então, nós que coordenamos esses grupos, a gente acaba sendo o próprio... 
o próprio oficineiro, né? E que não seria, né? Nós estaríamos aqui mais para 
orientar, coordenar, mas não para executar mesmo. Então, seria o oficineiro 
e nós não temos, os CAPS não têm, eu acho que nenhum CAPS tem daqui 
da região, né? Não tem esse oficineiro, que viria para ministrar aula, enquanto 
você tá trabalhando com essas outras... esses outros vieses, essas parcerias, 
né?” (Oficina Produtiva, Formulário de Caracterização, 2024). 

O cenário apresentado também aciona questões referentes à dificuldade 

de articulações intersetoriais, gerando sobrecarga para o serviço e para os 

profissionais inseridos no campo. Essa realidade gera dificuldades para a inserção 

dos usuários nos espaços de capacitação e formação em técnicas ou assuntos 

referentes ao mundo do trabalho, prejudicando o acesso a espaços de garantia de 

direito. 
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De acordo com Leão e Barros (2008), em uma pesquisa relacionada as 

representações de trabalhadores de um CAPS sobre as práticas de inclusão social, 

destacam que uma das menções que mais apareceram acerca dessas práticas foi o 

potencial da intersetorialidade. Sendo compreendida como ponto crucial para a 

construção de uma rede de cuidados na atenção à saúde mental, sobretudo no que 

se refere a inclusão social das pessoas em sofrimento psíquico. Consideramos a 

retomada deste aspecto como fundamental na consolidação das práticas 

desenvolvidas no âmbito do CAPS. 

Considerando a intersetorialidade como uma perspectiva que aglutina 

diversos setores, como educação, saúde e trabalho (Brasil, 2009). Ressaltamos que 

apostar nessa alternativa é uma possibilidade para o enfrentamento das dificuldades 

cotidianas relacionadas a gestão dos serviços e das ações, aspectos que foram 

constantemente pontuados no decorrer deste estudo.  

Embora essas potencialidades estejam pontuadas na literatura, como 

supracitado, na pesquisa de Leal e Antoni (2013), as autoras referem que ao falar de 

parcerias institucionais, os profissionais do CAPS atribuem com serviços relacionados 

a atenção básica de saúde, como as Unidades Básicas de Saúde (UBS), ou hospitais 

gerais, sem quaisquer menções a outros espaços comunitários, como centros de 

convivência, por exemplo. Dentre as parcerias com outros serviços, os órgãos com 

maior ocorrência foram os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e 

escolas. Em menções menores, apareceram instituições como creches e associações 

de usuários, por exemplo.  

Durante o levantamento deste estudo, não encontramos publicações que 

se discorrem de parcerias intersetoriais dentro do campo da saúde mental na RMB, 

no entanto, o que podemos inferir acerca do nosso percurso é a ausência. A realidade 

de carência de espaços que colaborem com a lógica da geração de renda e acesso 

ao mundo do trabalho, desencadeiam espaços de pouca sensação de pertencimento 

para as pessoas em sofrimento psíquico. O que, muitas vezes, impede que estas 

pessoas se enxerguem como merecedoras desta participação, destinando o papel de 

articulação aos profissionais do CAPS, que nem sempre estão disponíveis para propor 

ações extramuros, devido à carga horária de trabalho. 
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“Porque é que o CAPS não é só... pode ser esse lugar de cuidado, né? Mas, 

pode ter, mas a gente também tem outros espaços que proporcionam né, 

capacitações e tudo, mas levar mesmo... acompanhar, aí não tem, porque 

nós temos... a gente tem que estar nos outros momentos, a gente tem que 

estar na... no acolhimento, a gente tem que estar acompanhando como 

técnico de referência, gente tem que estar eu vou... fazendo a parte 

burocrática, né? É... fazendo grupos, rodas de conversa, né, e ainda ter o 

tempo para cuidar da oficina, né?” (Oficina Produtiva, Formulário de 

Caracterização, 2024). 

 

4.4.2.4 Nada Está Perdido, Ainda Há Tempo, Venham!!!! 

Diante dessa falta de articulação, como uma das últimas cenas que 

compuseram esta trajetória, tentou-se promover o encontro entre um dos EES 

vinculados a rede RECOMSOL, pertencente ao segmento de artesanato, junto a 

iniciativa de oficina produtiva. Essa mobilização partiu dos apontamentos feitos pela 

profissional que guia a oficina produtiva, referente a falta de parceria para construir as 

iniciativas e acesso aos espaços. 

Quando levado para o EES, o mesmo recebeu a proposta de forma aberta 

e disposta, e a partir desta abertura, buscou-se articular uma data para o encontro, 

seguindo a proposta de aprendizado da técnica de artesanato em vidro. Essa 

experiência apresenta uma intencionalidade de mostrar para os usuários 

possibilidades de percursos no mundo do trabalho contrário à perspectiva individual e 

vislumbrando outros espaços de acesso.  

Nesse contexto, programamos um encontro entre uma representante de 

um empreendimento econômico solidário e a ação da oficina produtiva, a ideia era 

aproximar ambas as experiências. No entanto, com a chegada no espaço, a ação 

ocorreu sem apoio da gestão local, apesar do esforço da profissional vinculada a 

oficina de demonstrar a importância dessa vinculação. O que elucida que as 

dificuldades estão postas para além das questões específicas dos usuários e dos 

trabalhadores, existe uma dificuldade em termos de gestão, que prejudica o acesso 

de novos colaboradores ao espaço. 

Ainda assim, a oficina produtiva ocorreu e a profissional vinculada a cena 

mostrou-se motivada com a parceria, assim como a pessoa representante do EES, 

diante do encontro questões referentes à possibilidade de permanência da parceria, 



160 
 

 
 
 
 

em formato de um possível projeto são colocadas. O que nos convoca a considerar 

que, por vezes, é importante viabilizar os encontros para que, a partir deles, possam 

surgir parcerias, onde foi possível enxergar a potência desta construção. 

Embora no dia em questão não tenha tido muitas pessoas na oficina, o 

contato serviu para iniciar diálogos, dar esperanças, e construir outros vínculos. Nesse 

caminho, compreende-se que, talvez, a aproximação entre a rede de economia 

solidária e o campo da saúde mental não tenha ocorrido pela falta de agentes 

facilitadores do diálogo, apontando para a necessidade do aumento de espaços de 

debate e construção de vínculos na região. 

 

5 PARA NÃO FINALIZAR... 

Neste estudo buscamos cartografar a realidade atual dos 

Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) e das experiências de geração de 

renda no campo da saúde mental — álcool e outras drogas, da Região Metropolitana 

de Belém (RMB), no estado do Pará. Para isso, organizamos itinerários, ancorados 

no delineamento metodológico da cartografia, que nos ajudaram a ir ao encontro da 

realidade, assim como desvelar as potencialidades, os desencontros e as 

aproximações do campo da inclusão social pelo trabalho na região supracitada.  

Diante deste percurso, encontramos um cenário que apontou para a 

necessidade de articulação da própria rede de economia solidária na região 

metropolitana de Belém, considerando os aspectos territoriais e de políticas públicas. 

Apesar do cenário encontrado ter sido pequeno, entendemos que foi possível 

estabelecer um panorama acerca das dinâmicas de organização dos 

empreendimentos, o que colaborou para elucidarmos o perfil das pessoas, as 

atividades de comercialização, as formas de produção; assim como as relações 

estabelecidas entre as pessoas e os empreendimentos vinculados à rede. 

Além disso, foi possível compreender os aspectos que dificultam a 

sustentabilidade dos empreendimentos e das pessoas vinculadas a estes, seja em 

termos de organização coletiva ou individual. O que contribuiu para que 

compreendêssemos de que formas essas dificuldades podem ser minimizadas no 

campo prático, que apesar de não ser um objetivo específico deste estudo, pode 
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favorecer a reflexão para pesquisas futuras no campo da economia solidária na 

Amazônia paraense. 

Outrossim, entendemos que não está posta uma barreira que impede que 

pessoas em sofrimento psíquico possam ingressar e/ou permanecer nos 

empreendimentos vinculados à rede. No entanto, observamos haver uma dificuldade 

das pessoas que possuem um percurso nos serviços da RAPS acessarem esse 

espaço. Por isso compreendemos que este dado pode abrir possibilidades para 

refletirmos sobre os caminhos que os usuários dos serviços vinculados a RAPS da 

região metropolitana de Belém vêm percorrendo, quando consideramos o ingresso no 

mundo do trabalho. Considerando que nosso recorte abarcou somente um serviço, 

questionamos: que percursos as pessoas assistidas em outros serviços de saúde 

mental da RMB estão percorrendo? Alguma rota direciona para a inclusão social pelo 

trabalho?  

Nesse sentido, acreditamos que este estudo pode contribuir para o 

desenvolvimento de reflexões que nos ajudem a identificar os principais pontos de 

tensionamentos relacionados ao ingresso de pessoas em sofrimento psíquico em 

processos de inclusão pelo trabalho. Da mesma forma, possamos vislumbrar quais 

aspectos e/ou agentes podem ser acionados como parceiros que minimizem os 

tensionamentos. Nos perguntamos, quais os parceiros possíveis? Onde encontrá-los? 

Compreendemos que, por vezes, as redes precisam ser feitas fora do aparato estatal, 

apesar deste ser importante. Apostamos, com base nos encontros, que as vinculações 

intersetoriais são de grande significado e que elas devem transcender os espaços 

ditos de saúde. E questionamos, quando pensamos em saúde mental, de que saúde 

estamos falando? 

 Percebe-se, nesse contexto, que aproximações entre a Rede RECOMSOL 

e o serviço de saúde mental que foi campo deste estudo, apesar de serem iniciais, se 

configuraram como pontos de partidas importantes para maior acesso a essas 

reflexões, ajudando-nos a entender quais os pontos de afogamento que os serviços 

precisam passar para que ações emancipatórias sejam produzidas e incentivadas. 

Como estimular a autogestão em serviços onde ocorre tanta gestão verticalizada? 

Como estimular a emancipação se, muitas vezes, nunca foi experimentada a 

autonomia? Como dar espaço para isso acontecer nos serviços? 
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Ressaltamos que, ainda que não haja iniciativas concretas de aproximação 

da economia solidária e da oficina produtiva, em termos formativos, esta realidade é 

possível. Nesse sentido, pontuamos o papel da universidade, das esferas 

governamentais, gestão do serviço, profissionais e dos próprios usuários, 

compreendendo que por se tratar de um cenário pouco explorado, também pode 

produzir estranhamentos nesses agentes. Apontamos que o coletivo encontrado neste 

estudo, se configurava como uma ferramenta importante nesse aspecto. Embora isso 

seja realidade, como aproximá-los novamente? Por esse motivo, faz-se importante 

ampliar os espaços de diálogo e formação, para que tendo o acesso a estes, os 

agentes se sintam instrumentalizados para caminhar ao campo prático.  

Apesar da literatura apontar que a inclusão social pelo trabalho de pessoas 

em sofrimento psíquico tem ocorrido por meio da economia solidária, a maioria dos 

estudos que fundamentam esta perspectiva situam-se na região sudeste. Diante 

disso, entendemos que foi necessário este recorte regional para elucidar como tem 

sido a inclusão das pessoas na região metropolitana de Belém, compreendendo que 

as questões referentes à trajetória de processos de trabalho e saúde mental ocorrem 

de formas diferentes a depender da região do Brasil. A partir do conhecimento deste 

panorama, acreditamos ser possível propor discussões que nos auxiliem no 

desenvolvimento de propostas de garantia de acesso ao mundo do trabalho no campo 

da saúde mental na região.  

Ademais, consideramos a importância da elucidação de questões 

interseccionais, como as que foram expostas neste trabalho, entendendo as relações 

de gênero, raça e classe, como essenciais para a compreensão do acesso — ou não 

— ao mundo do trabalho; e das dificuldades que histórica e socialmente são impostas 

às pessoas que são público da saúde mental. O que pode um corpo negro, de mulher, 

e sem trabalho? O que pode um corpo negro, de homem, e sem estudo? O que pode 

um corpo dito louco? Quais são os adestramentos? Quais processos de docilização 

passam/suportam? 

Defendemos não haver como debater acesso ao mundo do trabalho e 

garantia de direitos, se não considerarmos os aspectos históricos, que fazem com que 

estas pessoas se encontrem apartadas da possibilidade de inserção no mundo do 
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trabalho; sobretudo em realidades tão precárias, haja vista o ingresso histórico destas 

pessoas em subempregos.  

Nesse caminho da saúde mental álcool e outras drogas, como 

majoritariamente os usuários são pessoas negras, de que forma essa relação com o 

trabalho digno vai se estabelecendo durante a vida? Quais as implicações destas 

construções quando vislumbramos possibilidades vinculadas à economia solidária? 

Além dos atravessamentos referentes às condições de vulnerabilidade social e baixa 

escolaridade, por exemplo. Consideramos que estas questões atravessam, interferem 

e reverberam na forma em que os usuários e os trabalhadores pensam, absorvem e 

se mobilizam na construção de perspectivas solidárias no mundo do trabalho. 

Para além dessas questões, debatemos sobre os aspectos que interferiram 

na ocorrência de estratégias de geração de renda no campo da saúde mental, sejam 

elas em termos de gestão ou por dificuldades do processo de trabalho dos serviços. 

Consideramos importante refletir sobre esta realidade, para também realizar 

proposições para o estreitamento da relação das ações de economia solidária e do 

campo da saúde mental da região. Defendemos que, assim como nas outras regiões 

do país, a economia solidária é um potente instrumento de ações emancipatórias no 

campo da saúde mental. Na região norte, precisamos de debates, formações e apoio 

que direcionem para essa vinculação.  

Diante das inquietações expostas aqui, esperamos o desenvolvimento de 

mais estudos que nos auxiliem a pensar sobre processos de inclusão social pelo 

trabalho, no campo da saúde mental, alinhados com a realidade da região 

metropolitana de Belém, e do Pará. Considerando as especificidades de ser-fazer-

pensar inclusão social pelo trabalho de pessoas que usam álcool ou outras drogas, 

ou não, a partir de um compromisso pautado no fazer ético-político, buscando a 

garantia de direitos, um trabalho digno e dignidade no viver. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
PESQUISADOR RESPONSÁVEL: FABIOLA DA SILVA COSTA 

CONTATO: (91) 98435-6280 
EMAIL: fabiola.costa@aluno.ufscar.br 

(Resolução CNS 510/2016) 
 

Inclusão Social pelo trabalho por meio da Economia Solidária: uma cartografia 

sobre as possibilidades de construção de redes 

 

Eu, Fabiola da Silva Costa, estudante do Programa de Pós-Graduação em Terapia 

Ocupacional da Universidade Federal de São Carlos – UFSCar convido você a 

participar da pesquisa “Inclusão Social pelo trabalho por meio da Economia Solidária: 

uma cartografia sobre as possibilidades de construção de redes”, orientada pela Profa. 

Dra. Isabela Aparecida de Oliveira Lussi. 

A necessidade de buscar caminhos para a inclusão social pelo trabalho de pessoas 

em sofrimento psíquico, incluindo pessoas que fazem uso de álcool e drogas, faz com 

que as iniciativas de empreendimentos econômicos solidários mostrem-se como 

possibilidades frutíferas no campo da saúde mental. Estudos apontam que a 

economia solidária vem sendo a principal forma de inclusão social pelo trabalho 

destes indivíduos, contribuindo sobretudo com o resgate para a cidadania. Por isso, a 

proposta deste estudo é cartografar os Empreendimentos Econômicos Solidários que 

compõe a Rede de Cooperativas de Economia Solidária – Mãos Solidárias e Identificar 

as potencialidades da oficina produtiva do CAPS AD III para a construção de um 

Empreendimento Econômico Solidário. 

Você foi selecionada (o) por ser um integrante dos empreendimentos econômicos 

solidários da Rede de Cooperativas Mãos Solidárias ou por fazer parte da oficina 

produtiva desenvolvida pelo Centro de Atenção Psicossocial – Álcool e Drogas, 

pertencentes a Região Metropolitana de Belém, no estado do Pará, região na qual 

este estudo será realizado. Você será convidada (o) a realizar o preenchimento de um 

formulário de caracterização, o qual irá conter questões relacionados a características 

do empreendimento/oficina, como ano de início, objetivo, quantidade de participantes, 

entre outros. São 10 perguntas dissertativas. Caso você não saiba ler/escrever ou 

tenha alguma dúvida sobre as questões, a pesquisadora irá fornecer o suporte 
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adequado. O preenchimento do formulário será individual, realizado no próprio local 

de trabalho/reuniões, como preferir. 

As perguntas contidas no formulário não pretendem ser invasivas à intimidade dos 

participantes, no entanto, esclareço a existência de possível desconforto com o 

preenchimento do formulário, em decorrência da exposição de opiniões pessoais. 

Para evitar tal desconforto, os participantes terão liberdade para interromperem o 

preenchimento do mesmo e retornarem assim que se sentirem confortáveis, assim 

como a pesquisadora estará disponível para fornecer suporte adequado relacionado 

a escuta qualificada e, caso haja a necessidade, direcionamento para serviços 

disponíveis. 

Ainda, sua participação neste estudo contribuirá com a obtenção dos dados que 

poderão ser utilizados para fins científicos, que poderão contribuir com maiores 

informações e debates acerca da inclusão social pelo trabalho de pessoas em 

sofrimento psíquico, incluindo usuários de álcool e drogas, por meio da economia 

solidária; a fim de elucidar o desenvolvimento de ações de articulação envolvendo a 

cidadania. A pesquisadora realizará o acompanhamento de todas as etapas 

necessárias para a construção deste estudo. 

Sua participação, nesta pesquisa, é voluntária, ou seja, não haverá quaisquer 

compensações financeiras diante da mesma. Sendo assim, você pode desistir de 

participar do estudo e retirar o seu consentimento em qualquer momento. Sua recursa 

ou desistência não acarretará nenhum dano pessoal ou profissional, seja na sua 

relação com a pesquisadora ou com a entidade/órgão que trabalha ou, até mesmo, 

com a Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR). 

Ressalta-se que todas as informações obtidas, por meio da sua participação, serão 

armazenadas de forma sigilosa e de forma confidencial, sendo previsto o acesso 

apenas a pesquisadora e sua orientadora. Caso haja necessidade de menção a 

nomes, estes serão identificados por meio de nomes fictícios, preservando a garantia 

do anonimato nos resultados e nas publicações, impossibilitando a identificação dos 

participantes por terceiros. 

Solicito sua autorização para tirar fotografias dos encontros e dos produtos 

confeccionados. As fotografias podem ser tiradas no momento do acompanhamento 

das atividades, garantindo ocultar quaisquer formas de identificação pessoal. 
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Todos os custos necessários para o desenvolvimento desta pesquisa, como 

transporte, impressão e alimentação, serão de inteira responsabilidade da 

pesquisadora. Caso a sua participação demande os custos descritos acima, a 

pesquisadora se responsabilizará por seu ressarcimento, e terá direito à indenização 

por qualquer tipo de dano resultante desta pesquisa. Para evitar tal custo, a 

pesquisadora se compromete a ir a seu encontro em locais que já façam parte do seu 

itinerário, como o local de trabalho. 

Você receberá uma via deste termo, rubricada em todas as páginas por você e pela 

pesquisadora, e assinada onde consta o telefone e o endereço da pesquisadora 

principal. Além disso, você pode tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação 

no mesmo, seja no momento da leitura deste termo ou em qualquer momento que 

desejar. 

Este projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de São Carlos (CEP/UFSCAR), sob o parecer n° 6.685.742, que 

é um órgão que protege o bem-estar dos participantes das pesquisas. O CEP é 

responsável pela avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de todas as 

pesquisas envolvendo seres humanos, visando garantir a dignidade, os direitos, a 

segurança e o bem-estar dos participantes de pesquisas. Caso você tenha dúvidas 

e/ou perguntas sobre seus direitos como participante deste estudo, entre em contato 

com o Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos (CEP) da UFSCar que está 

vinculado à Pró-reitoria de Pesquisa da universidade, localizado no prédio da reitoria 

(área sul do campus São Carlos). Endereço: Rodovia Washington Luís km 235 - CEP: 

13.565-905 - São Carlos-SP. Telefone: (16) 3351- 9685. E-mail: 

cephumanos@ufscar.br. Horário de atendimento: das 08:30 às 11:30.  

O CEP está vinculado à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS), e o seu funcionamento e atuação são regidos 

pelas normativas do CNS/Conep. A CONEP tem a função de implementar as normas 

e diretrizes regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos, aprovadas 

pelo CNS, também atuando conjuntamente com uma rede de Comitês de Ética em 

Pesquisa (CEP) organizados nas instituições onde as pesquisas se realizam. 

Endereço: SRTV 701, Via W 5 Norte, lote D - Edifício PO 700, 3º andar - Asa Norte - 

CEP: 70719-040 - Brasília-DF. Telefone: (61) 3315-5877 E-mail: conep@saude.gov.br 
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Dados para contato (24 horas por dia e sete dias por semana): 

Pesquisador Responsável: Fabiola da Silva Costa 

Endereço: Rodovia Washington Luís km 235 - CEP: 13.565-905 - São Carlos-SP. 

Contato telefônico: (91) 98435-6280  E-mail: fabiola.costa@aluno.ufscar.br 

 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na 

pesquisa e concordo em participar. 

 

 

Local e data:  

 

 

__________________________   __________________________ 

     Nome do Pesquisador         Nome do Participante  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE 2 

FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO DOS EES 

Nome do EES: 
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1) Quando surgiu a iniciativa? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

2) Quais atividades são desenvolvidas? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

________ 

 

3) Qual o objetivo das atividades desenvolvidas? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

4) Qual a quantidade e perfil das pessoas envolvidas? Há usuários de saúde mental? 

Se sim, quantos? Se não, por quê?  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

5) Qual(is) tipo de serviço/produto ofertam? 
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

6) Forma e local de comercialização? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

7) Qual a dinâmica de organização do empreendimento (há uma diretoria, como fazem 

as retiradas, como organizam o fundo coletivo, como são tomadas as decisões no 

grupo, qual a frequência das assembleias etc.)? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

________________ 

 

9) Seguem os princípios da economia solidária? Se sim, quais? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

________________ 

 

10) O EES é formalizado? Se sim, qual a figura jurídica?  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

__________ 

 

11) Como é a organização do trabalho no EES? Qual a frequência da 

produção/serviço? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

__________ 

 

12) Você gostaria de falar algo mais sobre o EES, que não tenha sido perguntado? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

________________________ 

Fabiola da Silva Costa 

Pesquisadora responsável 
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Tel: (91) 98435-6280 

Email: fabiola.costa@aluno.ufscar.br  
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CENTRO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA SAÚDE 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM TERAPIA OCUPACIONAL 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
PESQUISADOR RESPONSÁVEL: FABIOLA DA SILVA COSTA 

CONTATO: (91) 98435-6280 
EMAIL: fabiola.costa@aluno.ufscar.br 

(Resolução CNS 510/2016) 
Inclusão Social pelo trabalho por meio da Economia Solidária: uma cartografia 

sobre as possibilidades de construção de redes 

 

Eu, Fabiola da Silva Costa, estudante do Programa de Pós-Graduação em Terapia 

Ocupacional da Universidade Federal de São Carlos – UFSCar convido você a 

participar da pesquisa “Inclusão Social pelo trabalho por meio da Economia Solidária: 

uma cartografia sobre as possibilidades de construção de redes”, orientada pela Profa. 

Dra. Isabela Aparecida de Oliveira Lussi. 

Os empreendimentos econômicos solidários mostram-se como possibilidades 

frutíferas no campo da saúde mental para a inclusão social pelo trabalho de pessoas 

em sofrimento psíquico, incluindo pessoas que fazem uso de álcool e drogas. Estudos 

apontam que a economia solidária vem sendo a principal forma de inclusão social pelo 

trabalho destas pessoas, contribuindo sobretudo com o resgate da cidadania. Por 

isso, a proposta deste estudo é cartografar os Empreendimentos Econômicos 

Solidários que compõem a Rede de Cooperativas de Economia Solidária – Mãos 

Solidárias e Identificar as potencialidades da oficina produtiva do CAPS AD III para a 

construção de um Empreendimento Econômico Solidário. 

Você foi selecionada (o) por fazer parte da oficina produtiva desenvolvida pelo Centro 

de Atenção Psicossocial – Álcool e Drogas, pertencente a Região Metropolitana de 

Belém, no estado do Pará, região na qual este estudo será realizado. Você será 

convidada(o) a realizar o preenchimento de um formulário de caracterização, o qual 

contém itens referentes ao ano de início da oficina, quantidade de participantes, 

objetivo/missão, atividades realizadas, dinâmica de produção, de comercialização e 

  

de decisões no grupo, e relações com os princípios da economia solidária, composto 

por 09 questões. Caso você não saiba ler/escrever ou tenha alguma dúvida sobre as 

questões, a pesquisadora irá fornecer o suporte adequado. 
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O preenchimento do formulário será individual, realizado no próprio local de 

trabalho/reuniões, como preferir. 

As perguntas contidas no formulário não pretendem ser invasivas à intimidade dos 

participantes, no entanto, esclareço a existência de possível desconforto com o 

preenchimento do formulário, em decorrência da exposição de opiniões pessoais. 

Para evitar tal desconforto, os participantes terão liberdade para interromperem o 

preenchimento do mesmo e retornarem assim que se sentirem confortáveis, assim 

como a pesquisadora estará disponível para fornecer suporte adequado relacionado 

a escuta qualificada e, caso haja a necessidade, direcionamento para serviços 

disponíveis. Ressalta-se que os dados obtidos através de sua participação serão 

utilizados, exclusivamente, como parte deste estudo. Por esse motivo, lhe será 

assegurado o anonimato frente ao repasse dos dados. 

Ainda, sua participação neste estudo contribuirá com a obtenção dos dados que 

poderão ser utilizados para fins científicos, que poderão contribuir com maiores 

informações e debates acerca da inclusão social pelo trabalho de pessoas em 

sofrimento psíquico, incluindo usuários de álcool e drogas, por meio da economia 

solidária; a fim de elucidar o desenvolvimento de ações de articulação envolvendo a 

cidadania. A pesquisadora realizará o acompanhamento de todas as etapas 

necessárias para a construção deste estudo. 

Sua participação, nesta pesquisa, é voluntária, ou seja, não haverá quaisquer 

compensações financeiras diante da mesma. Sendo assim, você pode desistir de 

participar do estudo e retirar o seu consentimento em qualquer momento. Sua recusa 

ou desistência não acarretará nenhum dano pessoal ou profissional, seja na sua 

relação com a pesquisadora ou com a entidade/órgão que trabalha ou, até mesmo, 

com a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). 

Ressalta-se que todas as informações obtidas por meio das entrevistas, serão 

gravadas em áudio, e posteriormente transcritas. As mesmas serão armazenadas em 

dispositivo HD externo, que será guardado sob domínio da pesquisadora, evitando 

seu armazenamento em nuvem ou qualquer possibilidade de perda/roubo ou danos. 

Todos os dados serão armazenados de forma sigilosa e de forma confidencial, sendo 

previsto o acesso apenas a pesquisadora e sua orientadora. Caso haja necessidade 

de menção a nomes, estes serão identificados por meio de nomes fictícios, 
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preservando a garantia do anonimato nos resultados e nas publicações, 

impossibilitando a identificação dos participantes por terceiros. 

Solicito sua autorização para tirar fotografias dos encontros e dos produtos 

confeccionados. As fotografias podem ser tiradas no momento do acompanhamento 

das atividades, garantindo ocultar quaisquer formas de identificação pessoal. 

Todos os custos necessários para o desenvolvimento desta pesquisa, como 

transporte, impressão e alimentação, serão de inteira responsabilidade da 

pesquisadora. Caso a sua participação demande os custos descritos acima, a 

pesquisadora se responsabilizará por seu ressarcimento, e terá direito à indenização 

por qualquer tipo de dano resultante desta pesquisa. Para evitar tal custo, a 

pesquisadora se compromete a ir a seu encontro em locais que já façam parte do seu 

itinerário, como o local de trabalho. 

Você receberá uma via deste termo, rubricada em todas as páginas por você e pela 

pesquisadora, e assinada onde consta o telefone e o endereço da pesquisadora 

principal. Além disso, você pode tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação 

no mesmo, seja no momento da leitura deste termo ou em qualquer momento que 

desejar. Você poderá solicitar o acesso aos resultados obtidos com este estudo, assim 

como a pesquisadora se compromete, ao finalizar a análise dos dados, em apresentá-

los para você e para o grupo no qual você faz parte. 

Este projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de São Carlos (CEP/UFSCAR), sob o parecer n° 

XXXXXXXXXXXXXXX, que é um órgão que protege o bem-estar dos participantes 

das pesquisas. O CEP é responsável pela avaliação e acompanhamento dos aspectos 

éticos de todas as pesquisas envolvendo seres humanos, visando garantir a 

dignidade, os direitos, a segurança e o bem-estar dos participantes de pesquisas. 

Caso você tenha dúvidas e/ou perguntas sobre seus direitos como participante deste 

estudo, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos 

(CEP) da UFSCar que está vinculado à Pró-Reitoria de Pesquisa da universidade, 

localizado no prédio da reitoria (área sul do campus São Carlos). Endereço: 

Rodovia Washington Luís km 235 - CEP: 13.565-905 - São Carlos-SP. Telefone: (16) 

3351- 9685. E-mail: cephumanos@ufscar.br. Horário de atendimento: das 08:30 às 

11:30. 
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O CEP está vinculado à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS), e o seu funcionamento e atuação são regidos 

pelas normativas do CNS/Conep. A CONEP tem a função de implementar as normas 

e diretrizes regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos, aprovadas 

pelo CNS, também atuando conjuntamente com uma rede de Comitês de Ética em 

Pesquisa (CEP) organizados nas instituições onde as pesquisas se realizam. 

Endereço: SRTV 701, Via W 5 Norte, lote D - Edifício PO 700, 3º andar - Asa Norte - 

CEP: 70719-040 - Brasília-DF. Telefone: (61) 3315-5877 E-mail: conep@saude.gov.br 

 

 

Dados para contato (24 horas por dia e sete dias por semana): 

Pesquisador Responsável: Fabiola da Silva Costa 

Endereço: Rodovia Washington Luís km 235 - CEP: 13.565-905 - São Carlos-SP. 

Contato telefônico: (91) 98435-6280  E-mail: fabiola.costa@aluno.ufscar.br 

 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na 

pesquisa e concordo em participar. 

 

 

Local e data:  

 

 

__________________________   __________________________ 

     Nome do Pesquisador         Nome do Participante  

 

 

 

 

 

APÊNDICE 4 

FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO 

Nome da Oficina de Geração de Renda: 
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1) Quando surgiu a iniciativa? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

2) Quais atividades são desenvolvidas? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

________ 

 

3) Qual o objetivo das atividades desenvolvidas? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

4) Qual a quantidade de pessoas envolvidas? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

5) Qual a dinâmica de produção? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

6) Onde e como são comercializados os produtos? 
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

7) Como são tomadas as decisões na oficina? 

 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

8) Você conhece os princípios da economia solidária? Se sim, você acha que esta 

oficina tem alguma relação com estes princípios? Se sim, quais? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

9) Você gostaria de falar algo mais sobre a oficina, que não tenha sido perguntado? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

________________________ 

Fabiola da Silva Costa 

Pesquisadora responsável 

Tel: (91) 98435-6280 

Email: fabiola.costa@aluno.ufscar.br  
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ANEXOS 

ANEXO 1 

CARTA DE AUTORIZAÇÃO 
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ANEXO 2 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA (CEP) 

 



213 
 

 
 
 
 

 

 



214 
 

 
 
 
 

 

 

 



215 
 

 
 
 
 

 

 



216 
 

 
 
 
 

 

 



217 
 

 
 
 
 

 

 



218 
 

 
 
 
 

 

 



219 
 

 
 
 
 

 

 



220 
 

 
 
 
 

 

 



221 
 

 
 
 
 

 

 

 



222 
 

 
 
 
 

 

 



223 
 

 
 
 
 

 


	1 NÃO VENHA FORTE QUE EU SOU DO NORTE!
	1.1 MORREU   NA CONTRAMÃO ATRAPALHANDO O TRÁFEGO
	1.2 DE QUE TRABALHO ESTAMOS FALANDO?
	1.3   REDES DE ECONOMIA SOLIDÁRIA E ORGANIZAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS
	1.4 NOTAS SOBRE SAÚDE MENTAL, TRABALHO E ECONOMIA SOLIDÁRIA NA AMAZÔNIA PARAENSE
	2 QUANDO RETORNO PARA CASA, O QUE PENSO ENCONTRAR?
	3 IMAGINANDO A CARTOGRAFIA COMO POTÊNCIA NA  CONSTRUÇÃO DE ITINERÁRIOS, MAPAS E EXISTÊNCIAS
	3.1 ENTRE TANTAS POSSIBILIDADES DE DELINEAMENTO METODOLÓGICO, POR QUE ESCOLHO A CARTOGRAFIA?
	3.2 QUE RECURSOS UTILIZAMOS PARA APRENDER A OLHAR?
	3.3 COMO FIZEMOS A ANÁLISE DOS DADOS?

	4 HORA DE ALÇAR VOOS
	4.1 CHEGANDO NA CIDADE DAS MANGUEIRAS
	4.2 MAL CHEGUEI E A CHUVA JÁ COMEÇOU A CAIR!
	4.3 DURANTE OU DEPOIS DA CHUVA/DO ALMOÇO VEM A SONECA DA TARDE, TEMPO PARA POUSO, PARA DESCANSO, PARA CONTEMPLAR.
	4.3.1 Nos Empreendimentos, Cenários Desmobilizados
	4.3.2 Na Oficina, Aproximações Coletivas, Mas Estranhamentos Que Distanciam…

	4.4 A VIDA NÃO É SÓ FESTA, MAS O POVO PARAENSE GOSTA DE FESTEJAR
	4.4.1 A Rede de Economia Solidária — Mãos Solidárias: Sobre Os Empreendimentos
	4.4.1.1 Sobre As Atividades Desenvolvidas, Seus Objetivos, Produtos Ofertados E Espaços De Comercialização
	4.4.1.2 Formas De Organização, Formalização E Os Princípios Da Economia Solidária

	4.4.2 A OFICINA PRODUTIVA PARA A GERAÇÃO DE RENDA
	4.4.2.1 Os Participantes Das Oficinas, As Atividades Que Realizam, Como Tomam As Decisões E Seus Objetivos
	4.4.2.2 Dinâmicas De Produção E Comercialização
	4.4.2.3 Quais as Aproximações Entre Inclusão Social Pelo Trabalho e a Economia Solidária no Contexto da Amazônia Paraense?
	4.4.2.4 Nada Está Perdido, Ainda Há Tempo, Venham!!!!


	5 PARA NÃO FINALIZAR...
	REFERÊNCIAS
	APÊNDICES
	ANEXOS

